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LIGAÇÕES PARA O EUR-Lex:  

«Só os documentos da União Europeia publicados no Jornal Oficial da União Europeia fazem fé.» 

Para consultar as regras que regem a autenticidade do Jornal Oficial, consulte o Regulamento (UE) n.º 216/2013 do Conselho, de 7 de 

março de 2013, relativo à publicação eletrónica do Jornal Oficial da União Europeia. JO. - L 69 de 13/03/2013, p. 1-3. http://eur-le x.eur opa.e u/legal-content/PT/T XT/HTM L/?uri= CELE X:32 013 R021 6&from=PT  

«No que respeita à jurisprudência, só as versões dos documentos publicadas na «Coletânea da Jurisprudência» são consideradas fontes 

oficiais». Advertência Jurídica Importante do sítio EUR-Lex http://eur-lex.europa.eu/content/legal-notice/legal-notice.html#droits 

 

LIGAÇÕES PARA O DRE:  

Desde 1 de julho de 2006, a edição eletrónica do Diário da República faz fé plena e a publicação dos atos através dela realizada vale para 

todos os efeitos legais, nos termos do n.º 5 do artigo 1.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro https://dre. pt/pdf1sdip/ 1998/ 11/2 61A00/ 61306 134. pdf, alterada pela Lei n.º 2/2005 https://dre.pt/pdf1 sdip/ 2005 /01/0 16A00/ 0548 0553. pdf, 

de 24 de janeiro, pela Lei n.º 26/2006 de 30 de junho https://dre. pt/pdf1 sdip/ 2006 /06/1 25A00/ 46384 645. pdf e pela Lei n.º 42/2007 de 24 de agosto https:// dre.pt/pdf1sdi p/200 7/08 /1630 0/05 66505 670. pdf. 

A utilização dos restantes documentos não dispensa a consulta das versões autênticas constantes da publicação em papel do Diário do 

Governo ou do Diário da República e reproduzidas em imagens PDF neste sítio. 

Aviso legal do sítio DRE.PT https://dre.pt/comum/html/aviso_legal.html 

Na «Base de Legislação e Jurisprudência» da ÁREA RESERVADA do nosso Portal estão disponíveis versões PDF (atualizadas e consolidadas) 

da legislação portuguesa https://www.oa.pt/AreaReservada/login.aspx?idc=31629 

    
 

~  

 
PUBLICAÇÕES 

 

 

I COLÓQUIO INTERNACIONAL SOBRE O REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO DAS SOCIEDADES  

Hans-Georg Koppensteiner | J. Coutinho de Abreu | Mario Campobasso  | Paulo de Tarso Domingues  

Coimbra: Edições Almedina, 9/07/2014, 59 p.  

ISBN 9789724056548 | Formato: EPub - Disponível para Download imediato 

€ 9.99 

SINOPSE http://www.alm edina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240565486 

 



ADVOCATUS  

N. 51 (JULHO 2014) 

Mensal. - Ano V N.º 51 (junho 2014), 46 p. 

Diretor: João Teives 

Lisboa: PUBLISHER NEWSENGAGE, 2014 | Depósito Legal 21725 

Preço avulso: € 15,00 | Assinatura (12 edições): € 85,00 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2014-07-09 

BIBLIOTECA | PP | A-9 

 

CLASS ARBITRATION IN THE EUROPEAN UNION 

Philippe Billiet, e outros 

Editor: Philippe Billiet  

Co-Editor: Association for International Arbitration (AIA) 

Antwerpen (The Netherlands): Maklu, 2013, 242 p. – 24 x 16 cm 

ISBN 978-90-466-0490-8 

 

OFERTA DO AUTOR (António Pedro Pinto Monteiro) EM 2014-07-11 

BIBLIOTECA | ARBITRAGEM  

O CONTRATO DE TRABALHO. 100 Questões  

Joana Vasconcelos 

4ª Edição. - Lisboa: Universidade Católica Editora: 2014, 187 p. 

Colecção: Campus do Saber - n.º 9 

ISBN: 9789725404164 

Preço: 6.90€ | Novidade    

ÍNDICE http://www.uceditora.ucp.pt/resources/Documentos/UCEditora/Indices/2014/C% 20Trabalho%204e%202014.pdf  

Universidade Católica Editora http://www.uceditora.ucp.pt/site/custom/template/ucptpl_uce.asp?SSPA GEID=1295& lang=1&artigoID=372 

O FUTURO DA UNIÃO EUROPEIA - Olhares de Embaixadores Portugueses em Capitais Europeias 

Instituto de Estudos Políticos 

Coordenação: António Costa Lobo, Manuela Franco, Lívia Franco 

Colecção: Ideias e Estudos Políticos 

Lisboa: Universidade Católica Portuguesa 2014, 128 p. 

ISBN: 9789725404195 

Preço: 10.90€ | Novidade   

Universidade Católica Portuguesa http://www.uceditora.ucp.pt/site/custom /template/ucptpl_uce.asp?SSPAGEID=1305&lang=1&artigoID=1415 

ÍNDICE http://www.uceditora.ucp.pt/resources/Documentos/UCEditora/Indices/2014/FuturoDaUniaoEuropeia.pdf  

 

JUSTICIA - REVISTA DE DERECHO PROCESAL  

N.º 1 (2014) 

Directores: Manuel Cachón Cádenas, Just Franco Arias, Joan Picó i Junoy  

Barcelona: J.M. BOSCH EDITOR, 2014, 476 p. 

ISBN: 9782117754274 | Dimensiones: 15 x 21 cm 

PVP Papel: 56 € (IVA 4% inc.) | PVP ebook: 39 € (IVA 21% inc.) http://libreriabosch.com /Shop/Product/Details/27664_38-justicia-2014-n-1-ebook 

Índice http://libreriabosch.com /media/public/doc/Justic ia2014_1_Comites_Indice_Normas.pdf 

LIBRERÍA EDITORIAL BOSCH | Fecha de Edición: 07/07/2014  http://libreriabosch.com /Shop/Product/Details/27663_38-justicia-2014-n-1 

 

LEI GERAL DO TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS  

Miguel Lucas Pires  

Editora: Almedina, 2014, 438 p.  

Coleção: Legislação Anotada  

ISBN 9789724057293 | Peso: 0.527 Kg  

€ 39.90  

SINOPSE http://www.alm edina.net/catalog/product_info.php?products_id=24312 



NOTAS ECONÓMICAS 

N.º 39 (junho 2014), 102, p.  

Diretor: Paulino Teixeira 

Propriedade: Faculdade de economia da Universidade de Coimbra 

Número avulso: € 7.50  

ISSN 0872-4733 | ISSN 2183-203X 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2014-07-09 

BIBLIOTECA | PERIÓDICOS | NE-1064   

DA ORDEM PÚBLICA NO PROCESSO ARBITRAL 

António Pedro Pinto Monteiro 

Separata de «Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor José Lebre de Freitas» 

Coimbra: Coimbra Editora, Vol. 2, outubro de 2013, pp. 589-673. 

 

OFERTA DO AUTOR EM 2014-07-11 

BIBLIOTECA | ARBITRAGEM  

PROCESSO CIVIL DECLARATIVO  

Paulo Pimenta  

Editora: Almedina, 2014, 378 p.  

Coleção: Manuais Universitários  

ISBN 9789724057262 | Peso: 0.277 Kg    

€29.90 | SINOPSE http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=24309 

Disponível para Download imediato - Formato: EPub http://www.alm edina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240573856 

Data de publicação: 11/07/2014 | ISBN 9789724057385  

O REGIME JURÍDICO DO MANDADO DE DETENÇÃO EUROPEU  

Autores: António Pires Henriques da Graça 

Coimbra: Coimbra Editora, Julho - 2014, 212 págs. 

ISBN 978-972-32-2256-2 | 0,3 Kg 

€ 19,08  

ÍNDICE http://www. liv rar iajuridica.com /ins_product.aspx?MENU_LEFT_ID_CLASSE=184&SUB_NAV _ID_C LASS=598&SUB_NAV_ID_OBJ=39582 

 

RESOLUÇÃO ALTERNATIVA DE LITÍGIOS  

José Carlos Soares Machado, Mariana França Gouveia  

Editora: Almedina, junho de 2014, 652 p. 

Coleção: Coletâneas de Legislação  

ISBN 9789724057026 | Peso: 0.964 Kg  

€ 29.90 

SINOPSE E ÍNDICE http://www.alm edina.net/catalog/product_info.php?products_id=24308 

 

A RESPONSABILIDADE CRIMINAL PELO PRODUTO E O TOPOS CAUSAL EM DIREITO PENAL CONTRIBUTO 

PARA UMA PROTECÇÃO PENAL DE INTERESSES DO CONSUMIDOR 

Autores: Susana Aires de Sousa 

Coimbra: Coimbra Editora, Julho - 2014, 702 págs. 

ISBN 978-972-32-2243-2 |  0,96 Kg 

€ 38,16  

ÍNDICE http://www. liv rar iajuridica.com /ins_product.aspx?MENU_LEFT_ID_CLASSE=184&SUB_NAV _ID_C LASS=598&SUB_NAV_ID_OBJ=39587 

SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO ONLINE: legislação comentada, minutas, exemplos, folhas de cálculo, guias de 

avaliação de riscos, etc. 

 



Coordenação: Dr. Fernando Cabral 

ISBN 978-989-642-086-4 

Índice Geral http://www.hst.pt/?s=indice 

Funcionalidades http://www.hst.pt/?s=funcionalidades 

Subscrição anual € 159,00 (inclui o acesso à plataforma online durante 12 meses, com actualizações permanentes). 

CONTACTOS: Quadritopico - Publicações e Distribuição, Lda. 

Email: info@quadritopico.pt 

DASHÖFER Holding Ltd. Chipre http://www.hst.pt/ 
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LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 

 

 

ARQUIVOS E PATRIMÓNIO ARQUIVÍSTICO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES | COMISSÃO 
COORDENADORA PARA OS ARQUIVOS DA REGIÃO  

 
@ Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2014/A (Série I), de 2014-07-15 / Região Autónoma dos Açores - Presidência 

do Governo. -  Nos termos das alíneas d) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição, e b) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e do disposto no n.º 2 do artigo 13.º, do Decreto Legislativo 

Regional n.º 10/2007/A, de 20 de abril,  fixa a primeira alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2008/A, de 30 

de abril, que regulamenta o regime geral dos arquivos e do património arquivístico da Região Autónoma dos Açores. Diário 

da República. – Série I - N.º 134 (15 julho 2014), p. 3861-3865. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13400/0386103865.pdf 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2007/A, de 20 de abril, veio estabelecer o regime geral dos arquivos e do património 

arquivístico da Região Autónoma dos Açores, concentrando a sua concretização num serviço do Sistema Regional de Arquivos e 

remetendo a sua execução para diploma do Governo Regional, o que veio a concretizar-se através do Decreto Regulamentar 

Regional n.º 7/2008/A, de 30 de abril.  

� Artigo 1.º (Alteração). - Os artigos 5.º (Composição) e 6.º (Nomeação) do Decreto Regulamentar Regional n.º 

7/2008/A, de 30 de abril, passam a ter a seguinte redação:  

� Artigo 2.º (Republicação). - O Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2008/A, de 30 de abril, é republicado em anexo 

ao presente diploma, com as alterações agora introduzidas.  

� Artigo 3.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

� ANEXO  

Regulamenta o regime geral dos arquivos e do património arquivístico da Região Autónoma dos Açores, aprovado 

pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2008/A, de 30 de abril.  

Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma regulamenta o regime geral dos arquivos e do património arquivístico da Região 

Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 10/2007/A, de 20 de abril.  

Artigo 2.º (Comissão Coordenadora para os Arquivos da Região). - A Coordenação para os Arquivos da Região Autónoma dos 

Açores, a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2007/A, de 20 de abril, é 

assegurada pela Comissão Coordenadora para os Arquivos da Região Autónoma dos Açores, doravante designada por Comissão 

Coordenadora.  

Artigo 3.º (Natureza). - A Comissão Coordenadora é um serviço, na dependência da Presidência do Governo Regional dos Açores, 

que visa articular e harmonizar o exercício de competências em matéria de arquivo dos departamentos do Governo Regional dos 

Açores. 

 

 
 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA | DECLARAÇÃO PARA A ABERTURA E TRANSPARÊNCIA PARLAMENTAR  



 

 

@ Resolução da Assembleia da República n.º 64/2014 (Série I), de 2014-07-10. - Aprova a Declaração para a Abertura e 

Transparência Parlamentar. Diário da República. – Série I - N.º 131 (10 julho 2014), p. 3791-3793. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13100/0379103793.pdf 

Aprova a Declaração para a Abertura e Transparência Parlamentar 

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, adotar os seguintes procedimentos:  

1 - Reconhecer a informação parlamentar como um bem público. A Assembleia da República valoriza a informação parlamentar como 

um bem público. Os cidadãos podem reutilizar e republicar a informação parlamentar, total ou parcialmente. Quaisquer exceções ou 

restrições a este princípio são definidas por lei.  

2 - Fortalecer uma cultura de abertura através de legislação. A Assembleia da República aprova legislação e normas regimentais que 

promovem o acesso do público à informação parlamentar. Assume, ainda, a responsabilidade de promover uma cultura de 

transparência institucional, garantindo a transparência do financiamento político, as liberdades de expressão e de reunião e a 

participação da sociedade civil e dos cidadãos no processo legislativo, como prevê e garante a Constituição.  

3 - Proteger uma cultura de abertura através da fiscalização ao Governo e à Administração Pública. A Assembleia da República, no 

âmbito da sua competência de fiscalização, vigia pelo cumprimento da Constituição, das leis e aprecia os atos do Governo e da 

Administração, garantindo que também estes praticam e promovem uma cultura de abertura e transparência.  

4 - Promover a educação cívica. A Assembleia da República promove a educação cívica e a cidadania, com especial enfoque nos jovens, 

dando a conhecer o Parlamento, a atividade parlamentar e os seus intervenientes nas suas diversas vertentes.  

5 - Envolver cidadãos e sociedade civil. A Assembleia da República, como assembleia representativa de todos os portugueses, respeita o 

direito dos cidadãos e da sociedade civil à participação ativa e sem discriminação nos trabalhos parlamentares e na tomada de decisões, 

dinamizando os instrumentos de democracia participativa, como é o caso das petições.  

6 - Proteger uma sociedade civil independente. A Assembleia da República adota medidas que garantam o livre funcionamento das 

organizações da sociedade civil.  

7 - Assegurar uma efetiva monitorização parlamentar. A Assembleia da República reconhece o direito e o dever da sociedade civil, 

meios de comunicação e o grande público de observar o Parlamento e os parlamentares. Para esse efeito a lei assegura a realização de 

consultas públicas, nomeadamente com as organizações da sociedade civil que acompanham a sua atividade, a fim de promover um 

acompanhamento eficaz e superar os obstáculos ao acesso à informação parlamentar.  

8 - Partilhar as boas práticas. A Assembleia da República participa ativamente, internacional e regionalmente, no intercâmbio das 

melhores práticas com outros parlamentos e com organizações da sociedade civil, a fim de promover a abertura e a transparência da 

informação parlamentar, melhorando a utilização das tecnologias de informação e comunicação e fortalecendo o respeito pelos 

princípios democráticos.  

9 - Fornecer apoio jurídico. A Assembleia da República aprova e mantém atualizada legislação que garanta aos cidadãos o acesso efetivo 

ao apoio jurídico e o patrocínio oficioso para ação judicial, sempre que o acesso a informação governamental ou parlamentar seja 

objeto de litígio.  

10 - Difundir a informação completa. A Assembleia da República coloca à disposição do público a informação completa e que reflita as 

diversas dimensões e expressões da atividade parlamentar.  

11 - Fornecer informação atualizada. A informação parlamentar é fornecida de forma atempada e, o mais possível, em tempo real. 

Quando tal não seja possível, as informações parlamentares são tornadas públicas logo que estejam disponíveis internamente.  

12 - Assegurar a exatidão da informação. O Parlamento português assegura a conservação de documentos e registos garantindo que a 

informação publicada seja exata.  

13 - Adotar políticas em matéria de transparência parlamentar. A Assembleia da República define e executa medidas que assegurem a 

divulgação proativa de informação parlamentar e nomeadamente enquadrem os formatos em que essas informações são publicadas. 

As políticas de transparência parlamentar são acessíveis ao público e preveem as condições para a sua revisão periódica a fim de tirar 

partido das inovações tecnológicas e da evolução das boas práticas. Quando a Assembleia da República não tiver capacidade para 

publicar de imediato informações parlamentares completas, procurará estabelecer parcerias com a sociedade civil para garantir amplo 

acesso do público à informação parlamentar.  



14 - Fornecer informações sobre o papel e as funções do Parlamento. A Assembleia da República publica ampla informação sobre o seu 

papel constitucional, a sua estrutura, funções, regras internas, procedimentos administrativos e as fases do processo legislativo, bem 

como a informação sobre as comissões e restantes órgãos parlamentares.  

15 - Fornecer informações relativas aos membros do Parlamento. O Parlamento português mantém informações atualizadas sobre os 

parlamentares, nomeadamente através de um registo biográfico e um registo de interesses. São também disponibilizados os contactos 

dos Deputados e dos seus gabinetes de apoio.  

16 - Fornecer informações relativas aos funcionários e à administração do Parlamento. A Assembleia da República fornece informações 

sobre o seu funcionamento administrativo e o organigrama do pessoal responsável pela gestão e administração dos procedimentos 

parlamentares. Os contactos do pessoal encarregado de prestar informações ao público são acessíveis a todos.  

17 - Informar os cidadãos sobre a agenda parlamentar. A documentação relativa aos trabalhos parlamentares deve ser fornecida ao 

público, incluindo a programação das sessões, informações sobre as votações agendadas, a ordem do dia e o calendário das reuniões 

das comissões. Os debates legislativos são previamente anunciados, para o público e a sociedade civil poderem apresentar sugestões 

aos Deputados sobre os temas examinados.  

18 - Envolver os cidadãos nos projetos legislativos. Os projetos e propostas de lei são públicos e difundidos na página da Internet logo 

após a sua apresentação. Reconhecendo a necessidade dos cidadãos serem informados, a Assembleia da República garante o acesso do 

público aos trabalhos preparatórios, bem como a todas as informações contextuais necessárias a uma boa compreensão dos trabalhos 

parlamentares.  

19 - Publicar relatórios do trabalho das comissões. Os relatórios e deliberações das comissões, incluindo os documentos criados e 

recebidos, os conteúdos das audições realizadas, as transcrições e registos das ações de cada missão ou comissão, são tornados 

públicos tão rapidamente quanto possível, nos termos fixados pelo Regimento.  

20 - Registar os votos dos Deputados. Por forma a garantir a responsabilização dos Deputados junto do eleitorado, a Assembleia da 

República privilegia a votação nominal. O Parlamento português conserva e disponibiliza ao público um registo completo dos votos 

individuais dos Deputados em plenário e nas comissões.  

21 - Publicar os relatos dos trabalhos plenários. O Parlamento português mantém e publica no sítio da Internet a transcrição integral 

das reuniões plenárias e divulga o seu conteúdo em áudio ou vídeo, hospedados online em endereços permanentes e nas redes sociais.  

22 - Publicar os relatórios aprovados ou a este submetidos. Todos os relatórios produzidos pelo Parlamento, ou a este submetidos, 

devem ser tornados públicos na sua totalidade, salvo circunstâncias excecionais definidas na lei que regula o acesso aos documentos 

administrativos.  

23 - Fornecer as informações relativas ao orçamento e despesas. A Assembleia da República torna pública informação completa, 

detalhada e compreensível sobre o orçamento nacional e as despesas públicas, incluindo as receitas e despesas passadas, presentes e 

futuras. Do mesmo modo, publica as informações sobre o seu próprio orçamento, incluindo informações sobre a respetiva execução, os 

concursos e contratos realizados. Esta informação é tornada pública na sua totalidade, com uma taxonomia coerente, acompanhada de 

resumos em linguagem clara e simples, bem como explicações ou relatórios que garantam a sua boa compreensão pelos cidadãos.  

24 - Tornar público o património e garantir a integridade dos titulares de cargos políticos. O Parlamento português mantém um registo 

de interesses dos Deputados e dos membros do Governo, disponibilizado em formulário próprio, e que compreende todas as atividades 

suscetíveis de gerarem incompatibilidades ou impedimentos e, bem assim, quaisquer atos que possam proporcionar proveitos 

financeiros ou conflitos de interesses.  

25 - Publicitar informações sobre violações éticas e potenciais conflitos de interesses. O Parlamento português aprovou regras 

claramente definidas para assegurar a divulgação da informação necessária à proteção contra conflitos de interesse e violações éticas 

reais ou presumidas, incluindo informações relevantes sobre as interações dos Deputados com empresas, organizações sociais e grupos 

de pressão. O Parlamento torna também públicas as informações relativas às conclusões de qualquer inquérito parlamentar relativo a 

condutas contrárias à ética, conflitos de interesses ou corrupção.  

26 - Fornecer acesso ao historial das informações. A informação parlamentar relativa a debates realizados desde o Constitucionalismo 

Liberal até à atualidade foi digitalizada e posta à disposição permanente dos cidadãos para uma reutilização livre de restrições legais ou 

financeiras. A Assembleia da República garante ao público o acesso à biblioteca parlamentar a fim de permitir aos Deputados e ao 

público o acesso a toda a informação histórica disponível, organizada no Arquivo Histórico-Parlamentar.  

27 - Fornecer acesso multicanal à informação. O Parlamento português assegura o acesso à informação sobre os seus trabalhos através 

de múltiplos canais, a imprensa escrita, a rádio e televisão, via Internet ou tecnologias móveis.  

28 - Assegurar acesso presencial. A Assembleia da República e as suas sessões plenárias são acessíveis presencialmente e abertas a 

todos os cidadãos, sob reserva das limitações verificáveis de espaço e segurança.  

29 - Garantir acesso aos meios de comunicação social. O Parlamento português garante aos meios de comunicação e aos observadores 

independentes acesso aos trabalhos parlamentares. Os critérios de acesso são definidos e estão publicamente disponíveis para todos.  



30 - Fornecer transmissões em direto e em diferido. Através do Canal Parlamento, disponível nas plataformas de cabo, na TDT e na 

Internet, os cidadãos têm acesso aos trabalhos parlamentares em tempo real, podendo ainda aceder livremente ao arquivo Digital, 

através da Internet.  

31 - Facilitar o acesso em todo o país. Em Portugal o acesso à informação parlamentar não é limitado por barreiras geográficas. O uso 

dos sítios na Internet do Parlamento facilita o acesso de todos os portugueses à informação parlamentar, vivam onde viverem.  

32 - Utilizar uma linguagem clara e simples. O Parlamento envida esforços para que a linguagem jurídica ou técnica não constitua uma 

barreira para os cidadãos que procuram acesso à informação parlamentar. Embora reconhecendo a necessidade de usar um formalismo 

preciso na elaboração da legislação, a Assembleia da República assume o dever de apresentar resumos em linguagem clara e simples e 

ferramentas similares capazes de tornar a informação parlamentar disponível e compreensível aos cidadãos com origens e 

conhecimentos diversos.  

33 - Conceder livre acesso. A informação parlamentar deve estar disponível aos cidadãos que a ela queiram aceder ou que a queiram 

reutilizar e compartilhar gratuitamente, sem restrições.  

34 - Fornecer a informação em formatos abertos e estruturados. A informação parlamentar deve ser compilada e publicada em 

formatos abertos e estruturados - como XML -, formatos que possam ser lidos e processados por computadores, de modo a que os 

dados possam ser facilmente reutilizados e analisados pelos cidadãos, sociedade civil, sector privado, ou qualquer outra instituição ou 

administração, dando cumprimento cabal às obrigações comunitárias e legais sobre reutilização de informação do sector público.  

35 - Garantir a exploração técnica. A Assembleia da República garante a acessibilidade técnica à informação parlamentar, fornecendo 

documentação que proporcione instruções para bom uso das bases de dados, ou das ferramentas disponibilizadas online para permitir 

aos cidadãos aceder à informação parlamentar. São também acolhidas regularmente as boas práticas, com vista a melhorar a facilidade 

de utilização das fontes de informação parlamentar.  

36 - Proteger a privacidade do cidadão. Os sítios da Assembleia da República na Internet obedecem a uma política de respeito pela vida 

privada, formulada de forma clara e concisa, de modo a permitir que os cidadãos saibam como as suas informações pessoais são 

utilizadas. O Parlamento português não recorre ao registo ou criação de contas que limitem o acesso do público à informação, nem 

permite o tratamento de informação pessoal identificável sem consentimento explícito dos utilizadores.  

37 - Utilizar formatos não proprietários e software livre. O Parlamento português privilegia a utilização de software de fonte aberta, e 

disponibiliza a informação digital em formatos abertos não proprietários.  

38 - Assegurar a manutenção dos sítios do Parlamento. O Parlamento, que desde 1996 garante que a informação parlamentar é 

disponibilizada em formato digital, considera a difusão online como um canal de comunicação essencial, estando empenhado no 

recurso à inovação e atualização permanente para melhorar a interação com os eleitores.  

39 - Utilizar mecanismos de pesquisa simples e estáveis. A Assembleia da República facilita, tanto quanto possível, um acesso rápido às 

informações parlamentares pesquisadas pelos cidadãos através da criação de bases de dados que permitam pesquisas 

simultaneamente simples e complexas graças à utilização apropriada de metadados. A informação está disponível num endereço 

constante ao longo do tempo, designadamente, numa página internet com o URL permanente www.parlamento.pt.  

40 - Associar informações relevantes. A Assembleia da República assume a responsabilidade de melhorar a capacidade dos cidadãos 

para encontrar informações relevantes, ligando a informação parlamentar básica a outras informações relacionadas como, por 

exemplo, referências dos projetos de lei, versões anteriores das leis, relações pertinentes, trabalhos das comissões, eventuais audições 

de peritos, alterações apresentadas e aprovadas, ou extratos relevantes dos debates parlamentares.  

41 - Permitir o uso de serviços de alerta. Sempre que possível, o Parlamento português dará aos cidadãos a possibilidade de se 

inscreverem em serviços de alerta para algumas categorias de atividades parlamentares através da utilização de correio eletrónico, ou 

de outras tecnologias, designadamente as proporcionadas por redes sociais de uso gratuito.  

42 - Facilitar a comunicação bidirecional. O Parlamento português está empenhado em implementar ferramentas tecnológicas 

interativas de forma a reforçar a capacidade dos cidadãos para proporem contribuições significativas para a legislação ou atividade 

parlamentar e facilitar a comunicação com os Deputados ou funcionários do Parlamento.  

Aprovada em 6 de junho de 2014. 
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A auditoria às contas visa reforçar o grau de confiança e credibilidade dos utilizadores nas demonstrações 

financeiras.  

À margem das soluções de fiscalização contabilística previstas noutros diplomas legais, como o Código das Sociedades 

Comerciais, o Código do Mercado dos Valores Mobiliários instituiu um sistema de auditoria por um auditor externo, 

registado na Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM). Assim, ao revisor oficial de contas, enquanto órgão 

social regulado no Código das Sociedades Comerciais, passou a somar-se o auditor externo, hoje regulado no Código 

dos Valores Mobiliários, sem prejuízo de se admitir que as duas funções possam ser exercidas pela mesma pessoa, e 

que a certificação legal de contas e o relatório do auditor externo sejam apresentados num documento único.  

Nos termos do artigo 9.º do Código dos Valores Mobiliários, na versão anterior à alteração de 2014, só podiam ser 

registados como auditores as sociedades de revisores oficiais de contas e outros auditores habilitados a exercer a sua 

atividade em Portugal que fossem dotados dos meios humanos, materiais e financeiros necessários para assegurar a 

sua idoneidade, independência e competência técnica. O desenvolvimento e concretização desta norma foi objeto do 

Regulamento da CMVM n.º 6/2000, de 8 de fevereiro, cuja revisão agora se impõe, perante as importantes alterações 

verificadas no mais vasto quadro normativo no qual se insere, tanto a nível internacional, como a nível nacional. 

Depois de 2000, uma série de acontecimentos demonstraram a necessidade de reforçar os sistemas de fiscalização 

societária existentes, levando a Comissão Europeia a reconhecer, em 2003 (1), a insuficiência do plano de ação 

traçado em 1998 (2) e refletido nas Recomendações relativas a controlo de qualidade da revisão oficial de contas e a 

independência dos revisores oficiais, respetivamente de 2000 e 2002 (3).  

Entendeu então a Comissão Europeia que se impunham novas iniciativas para reforçar a confiança dos investidores 

nos mercados de capitais e para fomentar a confiança do público nos auditores da União Europeia. Nesse sentido, a 

Comissão abandonou a sua posição segundo a qual cabia aos auditores assegurar a sua própria independência 

(reconhecendo as insuficiências reveladas nos sistemas de autorregulação), bem como a sua preferência por 

instrumentos legislativos não vinculativos. Este novo impulso culminou na Diretiva 2006/43/CE, de 17 de maio de 

2006, relativa à revisão legal das contas anuais e consolidadas (4).  

Esta Diretiva começou a ser transposta em Portugal, ainda antes da sua publicação, pelo Decreto-Lei n.º 76 A/2006, de 29 de 

março, que reforçou a fiscalização das sociedades anónimas, redefinindo o papel do órgão de fiscalização da administração e, em 

particular, a sua relação com o revisor oficial de contas. Quanto a este último ponto, passou a exigir-se que o órgão de fiscalização 

da administração operasse como fórum de discussão com o revisor oficial de contas, sobre todos os assuntos considerados 

relevantes na revisão das contas da sociedade e sobre possíveis ilícitos de que suspeitasse ou tivesse conhecimento. Na 

transposição daquela Diretiva, seguiram-se os Decretos-Lei n.º 224/2008 e 225/2008, de 20 de novembro. O primeiro introduziu 

significativas alterações no Decreto-Lei n.º 487/99, de 16 de novembro (Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas), com 

vista, sobretudo, ao reforço da independência dos revisores, da qualidade do seu serviço e da responsabilidade do revisor da 

sociedade-mãe nos grupos de sociedades, bem como à regulação dos termos em que revisores de outros países podem ser 

registados em Portugal. O segundo criou um sistema de supervisão pública, sob responsabilidade do Conselho Nacional de 

Supervisão de Auditoria (CNSA), cujos estatutos aprovou (Estatutos do CNSA). O propósito foi reforçar a confiança e a credibilidade 

na atividade de revisão de contas exercida em Portugal. Assente na transparência, este sistema deve assegurar a aprovação e o 

registo de revisores oficiais de contas; a adoção de normas em matéria de deontologia profissional, de controlo interno de 

qualidade e de procedimentos de revisão de contas; bem como a formação contínua e o adequado funcionamento dos sistemas 

de controlo de qualidade, inspeção e disciplina.  

Entretanto, o processo legislativo europeu continuou, por iniciativa da Comissão Europeia, destacando-se a publicação do "Livro 

verde sobre política de auditoria: as lições da crise", em 2010 (5), da Proposta de Diretiva que altera a Diretiva 2006/43/CE, 

relativa à revisão legal das contas anuais e consolidadas (6), e da Proposta de Regulamento relativo aos requisitos específicos para 

a revisão legal de contas das entidades de interesse público, em 2011 (7).  



Perante esta evolução, impôs-se a revisão do regime do Código dos Valores Mobiliários e da articulação da regulação da CMVM 

com o quadro legal, no que se refere aos requisitos para registo na CMVM e aos deveres específicos dos auditores, por um lado, e 

dos auditores e entidades de auditoria de países terceiros, por outro. Neste último campo, deve clarificar-se, em particular, a 

articulação do registo na CMVM com o registo no CNSA, a sujeição do auditor às normas técnicas de revisão de contas e aos 

deveres do revisor oficial de contas (em matéria de idoneidade, independência, competência técnica e controlo de qualidade), e a 

densificação do seu dever de informação para com a CMVM.  

O presente regulamento divide-se em cinco secções - Secção I. Disposições gerais; Secção II. Registo de auditores na CMVM; 

Secção III. Deveres dos auditores registados na CMVM; Secção IV. Registo de auditores e entidades de auditoria de países 

terceiros; e Secção V. Disposições transitórias -, procurando facilitar a sua consulta, compreensão e aplicação pelos seus 

destinatários. Este mesmo propósito é prosseguido através da eliminação de remissões para normas específicas de outros 

diplomas, evitando assim que as alterações destes determinem uma automática desatualização do presente Regulamento, com 

todos os inconvenientes que da mesma decorrem. Em suma, visa-se dar cumprimento aos princípios subjacentes à supervisão da 

CMVM, tal como definidos no artigo 358.º do Código dos Valores Mobiliários.  

� ARTIGO 1.º (OBJETO). - O presente regulamento define os requisitos de registo na CMVM de (i) auditores e de (ii) 

auditores e entidades de auditoria de países terceiros, nos termos e para os efeitos do Código dos Valores Mobiliários, 

da legislação complementar e dos regulamentos da CMVM, e concretiza os deveres a que aqueles se encontram 

sujeitos, sem prejuízo dos demais que lhes sejam imputados por outras normas.  

� ARTIGO 3.º (REGISTO DE AUDITOR). - O registo como auditor na CMVM depende da verificação cumulativa dos 

seguintes requisitos: a) Ser revisor oficial de contas, sociedade de revisores oficiais de contas ou outro auditor 

habilitado a exercer a atividade de revisão de contas em Portugal, nos termos do Estatuto da OROC; b) Não estar 

suspensa a respetiva inscrição na OROC; c) Dispor dos meios humanos, materiais e financeiros adequados ao 

desempenho das suas funções, assegurando a sua idoneidade, independência e competência técnica.  

� ARTIGO 6.º (MEIOS FINANCEIROS). - Para efeitos do disposto na alínea c) do artigo 3.º, no que respeita a meios 

financeiros, o auditor deve, pelo menos: a) Ter uma situação patrimonial líquida não inferior a € 50 000; b) Ter um 

volume de negócios anual não inferior a € 150 000, no caso dos revisores oficiais de contas, e não inferior a € 250 

000, no caso das sociedades de revisores oficiais de contas; e c) Ter contratado um seguro de responsabilidade civil 

profissional de montante não inferior a € 2 500 000.  

� ARTIGO 9.º (LISTA DOS AUDITORES REGISTADOS NA CMVM). - 1 - As decisões de registo e os averbamentos ao mesmo 

são objeto de publicação pela CMVM. 2 - A lista atualizada dos auditores registados na CMVM é disponibilizada no seu 

sítio da Internet.  

� ARTIGO 15.º (ENTRADA EM VIGOR, PERÍODO DE ADAPTAÇÃO E NORMA REVOGATÓRIA). - 1 — O presente Regulamento 

entra em vigor no 5.º dia após a sua publicação [2014-07-16]. 2 — Os auditores já registados na CMVM à data da 

entrada em vigor do presente Regulamento têm o prazo de 12 meses para se adaptarem aos requisitos constantes do 

mesmo que divirjam dos requisitos anteriormente exigíveis. 3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 

cumprimento do disposto no artigo 11.º, n.º 2 deve ser aferido, desde logo, na data da entrada em vigor do presente 

Regulamento. 4 — É revogado o Regulamento da CMVM n.º 6/2000. 

(1) Cfr. Comunicação de 21 de maio de 2003, com o título "Reforçar a revisão oficial de contas na EU", JO C 236 de 02/10/2003, p. 

0002-0013.  

(2) Cfr. Comunicação de 29 de abril de 1998, relativa ao futuro da revisão oficial de contas na União Europeia, JO C 143 de 

08/05/1998, p. 0012-0016.  

(3) Cfr. Recomendação da Comissão 2001/256/CEE, de 15 de novembro de 2000, «relativa ao controlo de qualidade da revisão oficial 

de contas na União Europeia: Requisitos mínimos», JO L 91, 31/03/2001, p. 0091-0097, e Recomendação da Comissão 2002/590/CEE, 

de 16 de maio de 2002, «sobre a independência dos revisores oficiais de contas na UE: Um conjunto de princípios fundamentais», JO L 

191, 19/07/2002, p. 0022-0057.  

(4) JO L 157, p. 0087-0157.  

(5) COM (2010) 561 final.  

(6) COM (2011) 778 final, 2011.  

(7) COM (2011) 779 final, 2011. 
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(1) Lei n.º 42/2014, de 2014-07-11 / Assembleia da República. - Autoriza o Governo a aprovar o novo Código do 



Procedimento Administrativo. Diário da República. – Série I - N.º 132 (11 julho 2014), p. 3802-3805. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13200/0380203805.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei concede ao Governo autorização legislativa para aprovar o novo Código do 

Procedimento Administrativo.  

� Artigo 2.º (Sentido e extensão). - No uso da autorização legislativa conferida pelo artigo anterior, pode o Governo:  

a) Definir o procedimento administrativo como a sucessão ordenada de atos e formalidades relativos à formação, manifestação e execução da 

vontade dos órgãos da Administração Pública, e o processo administrativo como o conjunto de documentos devidamente ordenados em que se 

traduzem os atos e formalidades que integram o procedimento administrativo, estatuindo que os princípios gerais da atividade administrativa e as 

disposições do novo Código que concretizem preceitos constitucionais são aplicáveis a toda e qualquer atuação da Administração Pública, ainda que 

meramente técnica ou de gestão privada, e ainda a aplicação da parte do novo Código relativa aos órgãos da Administração Pública ao 

funcionamento dos órgãos da Administração Pública;  

b) Estatuir que as disposições do novo Código respeitantes aos princípios gerais, ao procedimento e à atividade administrativa sejam aplicáveis à 

conduta de quaisquer entidades, independentemente da sua natureza, adotada no exercício de poderes públicos ou regulada de modo específico por 

disposições de direito administrativo;  

c) Instituir que, para efeitos do novo Código do Procedimento Administrativo, integram a Administração Pública os órgãos do Estado e das regiões 

autónomas que exerçam funções administrativas a título principal, as autarquias locais e suas associações e federações de direito público, as 

entidades administrativas independentes, os institutos públicos e as associações públicas;  

d) Determinar que as disposições do novo Código do Procedimento Administrativo, designadamente as garantias nele reconhecidas aos particulares, 

aplicam-se subsidiariamente aos procedimentos administrativos especiais;  

e) Instituir como princípios gerais da atividade administrativa, os princípios da legalidade, da prossecução do interesse público e da proteção dos 

direitos e interesses dos cidadãos, da boa administração, da igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da razoabilidade, da imparcialidade, da boa 

fé, da colaboração com os particulares, da participação, da decisão, da tendencial gratuitidade, da responsabilidade, da administração aberta, da 

proteção dos dados pessoais dos interessados, da cooperação leal com a União Europeia e ainda os princípios aplicáveis à administração eletrónica;  

f) Conceder maior densidade ao princípio da igualdade, de modo a que a Administração Pública não possa privilegiar, beneficiar, prejudicar ou privar 

ninguém de qualquer direito em razão da sua orientação sexual;  

g) Conceder maior densidade ao princípio da proporcionalidade, de modo a que a Administração Pública adote, na prossecução do interesse público, 

os comportamentos adequados aos fins prosseguidos;  

h) Conceder maior densidade ao princípio da justiça, ligando-o ao princípio da razoabilidade, de modo a que a Administração Pública, relativamente a 

todos aqueles que com ela se relacionem, rejeite soluções manifestamente desrazoáveis ou incompatíveis com a ideia de Direito, nomeadamente em 

matéria de interpretação de normas jurídicas e das valorações próprias do exercício da função administrativa;  

i) Conceder maior densidade ao princípio da imparcialidade, de modo a que a Administração Pública, relativamente a todos aqueles que com ela se 

relacionem, considere com objetividade todos e apenas os interesses relevantes no contexto decisório e adote as soluções organizatórias e 

procedimentais indispensáveis à preservação da isenção administrativa e à confiança nessa isenção;  

j) Instituir o regime da composição dos órgãos da Administração Pública, as regras internas do seu funcionamento, a competência, a delegação de 

poderes e a resolução dos conflitos;  

k) Consagrar os acordos endoprocedimentais, através dos quais, no âmbito da discricionariedade procedimental, o órgão competente para a decisão 

final e os interessados podem convencionar os termos do procedimento;  

l) Enunciar os sujeitos privados e públicos da relação jurídica procedimental;  

m) Definir a capacidade procedimental dos particulares no procedimento;  

n) Consagrar o regime da legitimidade procedimental, por forma a permitir que iniciem o procedimento ou nele intervenham os titulares de direitos, 

interesses legalmente protegidos, deveres, encargos, ónus ou sujeições, bem como as associações para defesa de interesses coletivos ou defesa dos 

interesses individuais dos seus associados que caibam no âmbito dos seus fins;  

o) Estender o regime da legitimidade procedimental aos órgãos que exerçam funções administrativas, quando as pessoas coletivas nas quais se 

integram se encontrem nas situações referidas na alínea anterior;  

p) Reforçar, em matéria de impedimentos, escusa, suspeição e sanção, o regime das garantias de imparcialidade dos titulares dos órgãos da 

Administração Pública, respetivos agentes, bem como quaisquer outras entidades que, independentemente da sua natureza, se encontrem no 

exercício de poderes públicos ou cuja conduta seja regulada por normas de direito administrativo, estabelecendo-se, designadamente, que a relação 

de adoção, tutela ou apadrinhamento civil constitui uma causa de impedimento daqueles, assim como constituirá fundamento de sua suspeição e 

escusa a pendência em juízo de ação em que sejam parte o titular do órgão ou agente, o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições 

análogas às dos cônjuges, parente em linha reta ou pessoa com quem vivam em economia comum, de um lado e, do outro, o interessado, o seu 

cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente em linha reta ou pessoa com quem vivam em economia comum;  



q) Prever, no âmbito do regime referido na alínea anterior, que não pode haver lugar no procedimento administrativo à prestação de serviços de 

consultoria ou outros, a favor do responsável pela respetiva direção ou de quaisquer sujeitos públicos da relação procedimental, por parte de 

entidades relativamente às quais se verifique qualquer situação de impedimento prevista no Código do Procedimento Administrativo ou que haja 

prestado, há menos de três anos, serviços a qualquer dos sujeitos privados na relação procedimental;  

r) Prever, no âmbito do regime referido nas alíneas p) e q), que a prestação de serviços em violação do previsto na alínea anterior constitui o 

prestador no dever de indemnizar a Administração Pública e terceiros de boa fé pelos danos resultantes da anulação do ato ou contrato 

administrativo como sanção pela dita violação;  

s) Prever, no âmbito do regime referido nas alíneas p), q) e r), que a falta ou a decisão negativa sobre a dedução da suspeição não prejudica a 

invocação da anulabilidade dos atos praticados ou dos contratos celebrados, quando do conjunto das circunstâncias do caso concreto resulte a 

razoabilidade de dúvida séria sobre a imparcialidade da atuação do órgão, revelada na direção do procedimento, na prática de atos preparatórios 

relevantes para o sentido da decisão ou na própria tomada de decisão;  

t) Definir o regime das conferências procedimentais de modo a se obter a eficiência, a economicidade e a celeridade da atividade administrativa, 

incluindo o seu conceito e modalidade, a sua instituição, os atos praticados na conferência procedimental, sua realização, audiência dos interessados 

e conclusão da conferência;  

u) Definir o regime do direito à informação procedimental, designadamente em matéria de procedimentos eletrónicos e informatizados;  

v) Estabelecer que, sem prejuízo do exercício imediato dos direitos ou interesses legalmente protegidos do interessado no procedimento, não são 

devidas taxas quando, sempre que tal esteja legalmente previsto, os respetivos valores ou fórmulas de cálculo não sejam introduzidos nas 

plataformas eletrónicas no âmbito das quais correm os procedimentos a que dizem respeito, prevendo-se, porém, que tais taxas são devidas sempre 

que a falta de introdução dos respetivos valores ou fórmulas de cálculo nas plataformas não seja imputável à entidade destinatária das taxas, e no 

prazo de cinco dias contados do início do procedimento, sejam inseridos os respetivos valores ou fórmulas de cálculo nas plataformas e notificado o 

interessado para proceder ao seu pagamento;  

w) Definir o regime da instrução do procedimento, dos pareceres, da decisão, das comunicações prévias, bem como dos prazos do procedimento, 

incluindo a sua dilação, bem como outras causas de extinção do procedimento;  

x) Definir o regime das medidas provisórias no procedimento;  

y) Definir o regime específico do procedimento do regulamento administrativo em matéria de petições, projeto de regulamento e audiência dos 

interessados, incluindo as situações em que o responsável pela direção do procedimento pode não proceder à audiência de interessados, devendo a 

decisão final indicar os fundamentos da não realização da audiência;  

z) Definir o regime específico do procedimento do ato administrativo em matéria de notificações do início do procedimento e do ato, prevendo o 

dever de notificação, aos seus destinatários, dos atos que decidam sobre pretensões por eles formulados, que imponham deveres, encargos, ónus, 

sujeições ou sanções ou que causem prejuízos, e que criem, extingam, aumentem ou diminuam direitos ou interesses legalmente protegidos, ou 

afetem as condições do seu exercício;  

aa) Prever, no domínio do regime referido na alínea anterior, as formas como as notificações são efetuadas, a saber, carta registada, contacto pessoal 

com o notificando, telefone, telefax, correio eletrónico ou notificação eletrónica, edital e anúncio, bem como as condições da perfeição das 

notificações em matéria de carta registada, telefone, telefax e meios eletrónicos;  

bb) Prever, no domínio do regime referido nas alíneas z) e aa), o direito de audiência prévia dos interessados, o modo do seu exercício, a notificação 

para a audiência, incluindo o projeto de decisão e demais elementos necessários para que os interessados possam conhecer todos os aspetos 

relevantes para a decisão, em matéria de facto e de direito, e ainda os casos e as condições em que pode haver dispensa da audiência por parte do 

responsável pela direção do procedimento;  

cc) Definir o regime substantivo do regulamento administrativo;  

dd) No âmbito do regime referido na alínea anterior, prever a definição de regulamento administrativo, a habilitação legal para a sua emissão, as 

relações entre os regulamentos, a proibição de eficácia retroativa de regulamentos impositivos, sancionatórios ou restritivos de direitos ou interesses 

legalmente protegidos, caducidade e revogação de regulamentos e impugnação dos mesmos;  

ee) No âmbito do regime referido nas alíneas cc) e dd), instituir que os regulamentos desconformes à Constituição, à lei e aos princípios gerais de 

direito administrativo ou que infrinjam normas de direito internacional ou direito da União Europeia são inválidos, sendo igualmente inválidos os 

regulamentos que desrespeitem os regulamentos emanados dos órgãos hierarquicamente superiores ou dotados de poderes de superintendência, os 

regulamentos emanados pelo delegado, salvo se a delegação incluir a competência regulamentar, e os regulamentos que desrespeitem os estatutos 

emanados ao abrigo de autonomia normativa nas quais se funda a competência para a respetiva emissão;  

ff) No âmbito do regime da invalidade referido na alínea anterior, prever que a mesma é invocável a todo o tempo, exceto as situações de ilegalidade 

formal ou procedimental da qual não resulte a sua inconstitucionalidade, caso em que a impugnação ou a declaração oficiosa de ilegalidade por parte 

da Administração Pública só pode ser efetuada no prazo de seis meses, salvo nos casos de carência absoluta de forma legal ou de preterição de 

consulta pública exigida por lei;  

gg) Definir o regime substantivo do ato administrativo em matéria de cláusulas acessórias, eficácia, invalidade e execução;  



hh) No âmbito do regime referido na alínea anterior, instituir que, em matéria de invalidade, a nulidade do ato administrativo tem de estar prevista 

em lei que comine expressamente essa forma de invalidade, prevendo-se a possibilidade de os atos nulos serem sujeitos a reforma ou conversão;  

ii) No âmbito do regime referido nas alíneas gg) e hh), instituir e definir as figuras de revogação e anulação administrativas, incluindo a iniciativa e a 

competência para a revogação e anulação administrativas, forma e formalidades do ato de revogação ou de anulação administrativa, bem como os 

efeitos da revogação e anulação administrativas e consequências desta última;  

jj) Prever no âmbito da anulação administrativa as situações nas quais o efeito anulatório possa ser afastado, designadamente quando se demonstre 

que o ato anulável sempre seria praticado com o mesmo conteúdo, por este ser vinculado, ou por o vício não afetar o sentido da decisão;  

kk) Prever que no domínio da revogação administrativa os atos administrativos constitutivos de direitos podem ser objeto de revogação, 

designadamente, com fundamento na superveniência de conhecimentos técnicos e científicos ou em alteração objetiva das circunstâncias de facto, 

em face dos quais, num ou noutro caso, não poderiam ter sido praticados;  

ll) Prever que, nos casos em que ocorra a revogação prevista na alínea anterior, os beneficiários de boa fé têm direito a ser indemnizados nos termos 

do regime geral aplicável às situações de indemnização pelo sacrifício, sendo que, nas situações em que pela sua gravidade e intensidade seja 

eliminado ou restringido o conteúdo do direito, tais beneficiários terão direito a uma indemnização correspondente ao valor económico do direito 

eliminado ou da parte do direito que tiver sido restringida;  

mm) Prever que, no domínio da anulação administrativa, os atos administrativos, podem ser objeto de anulação administrativa no prazo de seis 

meses, a contar da data do conhecimento pelo órgão competente da causa de invalidade ou, nos casos de invalidade resultante de erro do agente, 

desde o momento da cessação do erro, em qualquer dos casos desde que não tenham decorrido cinco anos, a contar da respetiva emissão;  

nn) Prever que, na situação em que o ato tenha sido objeto de impugnação jurisdicional, a anulação administrativa só pode ter lugar até ao 

encerramento da discussão, mais se prevendo que, quando, nos casos previstos nas alíneas mm) e qq), o ato se tenha tornado inimpugnável por via 

jurisdicional, o mesmo só pode ser objeto de anulação administrativa oficiosa;  

oo) Prever como regra geral que a anulação administrativa, no caso de atos constitutivos de direitos, só pode ter lugar no prazo de um ano, a contar 

da data da emissão do ato;  

pp) Prever que a anulação administrativa de atos constitutivos de direitos constitui os beneficiários que desconhecessem, sem culpa, a existência da 

invalidade e tenham auferido, tirado partido ou feito uso da posição de vantagem em que o ato os colocava, no direito a serem indemnizados pelos 

danos anormais que sofram em consequência da anulação;  

qq) Prever as circunstâncias especiais, salvo se a lei ou o direito da União Europeia prescreverem prazos diferentes, da anulação administrativa de 

atos constitutivos de direitos no prazo de cinco anos, a contar da data da respetiva emissão, quando o respetivo beneficiário tenha utilizado artifício 

fraudulento com vista à sua obtenção, apenas com eficácia para o futuro quando se trate de atos para obtenção de prestações periódicas, no âmbito 

de uma relação continuada e quando se trate de atos de conteúdo pecuniário cuja legalidade, nos termos da legislação aplicável, possa ser objeto de 

fiscalização administrativa para além do prazo de um ano, com imposição do dever de restituição das quantias indevidamente auferidas;  

rr) Prever, desde que ainda o possa fazer, que a Administração Pública tem o dever de anular o ato administrativo que tenha sido julgado válido por 

sentença transitada em julgado, proferida por um tribunal administrativo com base na interpretação do direito da União Europeia, invocando para o 

efeito nova interpretação desse direito em sentença posterior, transitada em julgado, proferida por um tribunal administrativo que, julgando em 

última instância, tenha dado execução a uma sentença de um tribunal da União Europeia vinculativa para o Estado português;  

ss) Definir o regime da execução do ato administrativo, prevendo que a satisfação de obrigações e o respeito por limitações decorrentes de atos 

administrativos só podem ser impostos coercivamente pela Administração Pública nos casos e segundo as formas expressamente previstas na lei;  

tt) Ressalvar do disposto na alínea anterior as situações de urgente necessidade pública, devidamente fundamentadas, na execução coerciva de 

obrigações impostas em estrita aplicação de determinações contidas em comandos normativos;  

uu) Instituir o regime de garantias dos executados, prevendo que estes podem impugnar administrativa e contenciosamente o ato exequendo e, por 

vícios próprios, a decisão de proceder à execução administrativa ou outros atos administrativos praticados no âmbito do procedimento de execução, 

assim como requerer a suspensão contenciosa dos respetivos efeitos;  

vv) Prever, no âmbito do regime referido na alínea anterior, que os executados podem propor ações administrativas comuns ou requerer 

providências cautelares para prevenir a adoção de operações materiais de execução ou promover a remoção das respetivas consequências, quando 

tais operações sejam ilegais por violação do regime referido na alínea ss), por não ter sido emitido ou notificado ao executado a decisão de proceder 

à execução, por desconformidade com o conteúdo e termos da decisão de proceder à execução ou por violação do princípio da proporcionalidade ou 

por ofensa à dignidade da pessoa humana;  

ww) Definir o regime das reclamações e dos recursos administrativos, instituindo que os interessados têm o direito de impugnar os atos 

administrativos perante a Administração Pública, solicitando a sua revogação, anulação, modificação ou substituição ou reagir contra a omissão ilegal 

de atos administrativos, em incumprimento do dever de decisão, solicitando a emissão do ato pretendido;  

xx) No domínio do regime referido na alínea anterior, prever que as reclamações e os recursos administrativos têm caráter facultativo, salvo se a lei 

os denominar como necessários;  



yy) No domínio do regime referido nas alíneas ww) e xx), prever um prazo comum para as reclamações e recursos administrativos contra a omissão 

ilegal de atos administrativos;  

zz) No domínio do regime referido nas alíneas ww), xx) e yy), prever a legitimidade para reclamar ou recorrer administrativamente, o início dos 

prazos de impugnação, os efeitos das impugnações administrativas facultativas ou necessárias sobre os atos administrativos impugnados, os efeitos 

das reclamações de atos ou omissões sujeitos a recurso necessário sobre o prazo da respetiva interposição;  

aaa) No domínio do regime referido nas alíneas ww), xx), yy) e zz), prever que a utilização de meios de impugnação administrativa facultativos contra 

atos administrativos suspende o prazo de propositura de ações nos tribunais administrativos na pendência da impugnação administrativa, bem como 

de requerer a adoção de providências cautelares;  

bbb) No domínio do regime referido nas alíneas ww), xx), yy), zz) e aaa), prever o regime da reclamação e o regime do recurso hierárquico, incluindo 

a interposição, tramitação, rejeição, decisão e o prazo para a decisão e ainda o regime dos recursos administrativos especiais;  

ccc) Definir o regime geral substantivo dos contratos administrativos celebrados pelos órgãos da Administração Pública, incluindo os contratos 

sujeitos a um regime de direito privado, assim como a estatuição de que, na ausência de lei própria, aplica-se à formação dos contratos 

administrativos o regime do procedimento administrativo do Código do Procedimento Administrativo, com as necessárias adaptações, sendo 

aplicáveis aos contratos sujeitos a um regime de direito privado as disposições do Código do Procedimento Administrativo que concretizem preceitos 

constitucionais e os princípios gerais da atividade administrativa;  

ddd) Prever no decreto-lei emitido ao abrigo da presente lei a aplicação do regime constante do Código do Procedimento Administrativo em matéria 

de conferências procedimentais relativas a um único procedimento aos procedimentos administrativos já constantes de lei própria;  

eee) Prever no decreto-lei referido na alínea anterior quais as situações em que se considera que as impugnações administrativas existentes à data 

da sua entrada em vigor têm caráter necessário.  

� Artigo 3.º (Duração). - A presente autorização legislativa tem a duração de 180 dias. 

 

 
 

CÓDIGO FISCAL DO INVESTIMENTO | ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS | AUTORIZAÇÃO 
LEGISLATIVA 

 
(1) Lei n.º 44/2014, de 2014-07-11 / Assembleia da República. - Autoriza o Governo a aprovar um novo Código Fiscal do 

Investimento e a alterar o Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho. Diário da 

República. – Série I - N.º 132 (11 julho 2014), p. 3810-3811. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13200/0381003811.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei concede ao Governo autorização legislativa para aprovar um novo Código Fiscal 

do Investimento, revogando o Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de setembro, e adaptando os regimes de benefícios 

fiscais ao investimento e à capitalização das empresas às novas regras europeias aplicáveis em matéria de auxílios de 

Estado para o período 2014-2020, tendo em vista a promoção da competitividade da economia portuguesa e a 

manutenção de um contexto fiscal favorável ao investimento, à criação de emprego e ao reforço dos capitais 

próprios das empresas, bem como para alterar o Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

215/89, de 1 de julho.  

� Artigo 2.º (Sentido e extensão). - 1 - A autorização referida no artigo anterior é concedida ao Governo para: a) 

Aprovar um novo Código Fiscal do Investimento, revogando o Código Fiscal do Investimento aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

249/2009, de 23 de setembro, e alterado pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 82/2013, de 17 de junho, e pela 

Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro; b) Alterar o regime de benefícios contratuais ao investimento produtivo, previsto no artigo 

41.º do EBF, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, transferindo-o para o novo Código Fiscal do Investimento; c) 

Aprovar, no âmbito do novo Código Fiscal do Investimento, um novo Regime Fiscal de Apoio ao Investimento (RFAI); d) Alterar o 

benefício ao reinvestimento de lucros e reservas previsto nos artigos 66.º-C a 66.º-L do EBF, transferindo-o para o novo Código 

Fiscal do Investimento; e) Alterar o regime da remuneração convencional do capital social previsto no artigo 9.º da Lei n.º 2/2014, 

de 16 de janeiro, que procede à reforma da tributação das sociedades, transferindo-o para o EBF; f) Integrar no novo Código Fiscal 

do Investimento o sistema de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento empresarial II (SIFIDE II), previsto nos atuais 

artigos 33.º a 40.º do Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de setembro.  

2 - A autorização prevista nas alíneas a) e b) do número anterior tem como sentido e extensão: a) Adaptar o regime às 

disposições europeias em matéria de auxílios de Estado para o período 2014-2020, nomeadamente: i) Às disposições constantes 

do Regulamento geral de isenção por categoria, que define as condições sob as quais certas categorias de auxílios podem ser 

consideradas compatíveis com o mercado interno; ii) Às regras previstas no mapa nacional dos auxílios estatais com finalidade 

regional;  b) Estabelecer que o regime seja aplicável aos benefícios contratuais ao investimento a conceder até 31 de dezembro de 

2020; c) Definir as regiões e atividades económicas suscetíveis da concessão de benefício ao abrigo deste regime, em 



conformidade com as regras europeias e o mapa nacional dos auxílios estatais com finalidade regional; d) Definir os limites e os 

critérios de determinação do benefício fiscal globalmente atribuído, designadamente: i) Atender a índices per capita de poder de 

compra no que diz respeito à localização do projeto de investimento; ii) Definir escalões de atribuição de benefício em função do 

número de postos de trabalho criados ou mantidos no âmbito do projeto de investimento; iii) Atender ao contributo do projeto de 

investimento para o desenvolvimento estratégico, a inovação tecnológica e investigação científica, a proteção do ambiente, o 

reforço da competitividade e o aumento da eficiência produtiva; e) Rever o âmbito e o sentido das aplicações relevantes, 

identificando os ativos fixos tangíveis que, apesar de afetos à realização do projeto de investimento, estão excluídos do âmbito de 

aplicação do benefício, bem como os ativos intangíveis abrangidos pelo regime; f) Rever e simplificar os procedimentos de 

candidatura e de apreciação dos processos contratuais de concessão dos benefícios; g) Rever as condições de contratualização, 

fiscalização e acompanhamento do projeto elegível; h) Estabelecer que os benefícios fiscais ao investimento de natureza 

contratual previstos no artigo 41.º do EBF passam a estar integralmente estabelecidos e regulados no novo Código Fiscal do 

Investimento.  

3 - A autorização prevista na alínea c) do n.º 1 tem como sentido e extensão: a) Adaptar o regime às disposições 

europeias em matéria de auxílios de Estado para o período 2014-2020, nomeadamente: i) Às disposições constantes do 

Regulamento geral de isenção por categoria, que define as condições sob as quais certas categorias de auxílios podem ser 

consideradas compatíveis com o mercado interno; ii) Às regras previstas no mapa nacional dos auxílios estatais com finalidade 

regional; b) Prorrogar a vigência do regime até 31 de dezembro de 2020; c) Definir o âmbito regional e setorial de aplicação do 

benefício em conformidade com as regras europeias e o mapa nacional dos auxílios estatais com finalidade regional; d) Definir os 

limites dos benefícios fiscais a conceder, nomeadamente em função das regiões elegíveis ao abrigo da legislação europeia 

aplicável, e, no caso de empresas recém-constituídas, permitir uma dedução à coleta até à concorrência da mesma relativamente 

às aplicações relevantes efetuadas no período de tributação do início de atividade e nos dois períodos de tributação seguintes; e) 

Prever que a parte da dedução à coleta que não possa ser deduzida por insuficiência de coleta possa ser deduzida até 10 períodos 

de tributação posteriores; f) Reforçar os mecanismos de fiscalização e controlo deste regime de benefícios.  

4 - A autorização prevista na alínea d) do n.º 1 tem como sentido e extensão: a) Adaptar o regime às disposições 

europeias em matéria de auxílios de Estado para o período 2014-2020, nomeadamente: i) Às disposições constantes do 

Regulamento geral de isenção por categoria, que define as condições sob as quais certas categorias de auxílios podem ser 

consideradas compatíveis com o mercado interno; ii) Às regras previstas no mapa nacional dos auxílios estatais com finalidade 

regional; b) Possibilitar a cumulação deste regime com o RFAI; c) Reforçar os mecanismos de controlo e acompanhamento deste 

regime de benefícios; d) Excluir este benefício do âmbito de aplicação da limitação prevista no artigo 92.º do Código do Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro; e) Estabelecer que 

o benefício ao reinvestimento de lucros e reservas, previsto nos artigos 66.º-C a 66.º-L do EBF, passa a estar integralmente 

estabelecido e regulado no novo Código Fiscal do Investimento;  

5 - A autorização prevista na alínea e) do n.º 1 tem como sentido e extensão:  a) Adaptar o regime às disposições 

europeias em matéria de auxílios de Estado para o período 2014-2020, nomeadamente:  i) Às disposições constantes do 

Regulamento geral de isenção por categoria, que define as condições sob as quais certas categorias de auxílios podem ser 

consideradas compatíveis com o mercado interno; ii) Às regras europeias aplicáveis em matéria de auxílios de minimis; b) 

Estabelecer que o regime da remuneração convencional do capital social passa a estar integralmente estabelecido e regulado no 

EBF; c) Excluir este benefício do âmbito de aplicação da limitação prevista no artigo 92.º do Código do IRC.  

� Artigo 3.º (Duração). - A autorização concedida pela presente lei tem a duração de 180 dias.  

(2) Decreto-Lei n.º 215/89, de 1989-07-01 / Ministério das Finanças. - No uso da autorização legislativa concedida pela 

Lei n.º 8/89, de 22 de Abril, aprova o Estatuto dos Benefícios Fiscais. Diário da República. – Série I - N.º 149 (1 julho 

1989), p. 2578-2591. http://dre.pt/pdf1sdip/1989/07/14900/25782591.pdf 

� Artigo 1.º (Aprovação e entrada em vigor). -  1 - É aprovado o Estatuto dos Benefícios Fiscais, anexo ao presente 

diploma e que dele faz parte integrante. 2 - O Estatuto dos Benefícios Fiscais produz efeitos desde 1 de Janeiro de 

1989.  

� ESTATUTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS. 

 

 
 

COMISSÃO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS (CADA) 

 
@ Resolução da Assembleia da República n.º 65/2014 (Série I), de 2014-07-11. - Nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da 

Constituição e da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto, designa Deputados como 

membros da Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos (CADA). Diário da República. – Série I - N.º 132 (11 julho 



2014), p. 3811. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13200/0381103811.pdf 

� EFETIVOS: - Luís Filipe Montenegro Cardoso de Morais Esteves; - Pedro Filipe Mota Delgado Simões Alves  

� SUPLENTES: - António Costa Rodrigues; - Luís António Pita Ameixa. 

Aprovada em 8 de julho de 2014. 

 

 
 

CONSELHO DA EUROPA | CONVENÇÕES SOBRE TRÁFICO DE ÓRGÃOS E SOBRE MANIPULAÇÃO DE 
COMPETIÇÕES DESPORTIVAS 

 
� Convenção sobre o Tráfico de Órgãos Humanos 

� Convenção sobre a Manipulação de Competições Desportivas 

(1) «Conselho da Europa adota duas novas Convenções 

O Comité de Ministros do Conselho da Europa adotou, no passado dia 9 de julho, a Convenção sobre o Tráfico de Órgãos 

Humanos, na versão que lhe foi apresentada pelo Comité Diretor de Problemas Criminais e a Convenção sobre a 

Manipulação de Competições Desportivas. 

A Convenção sobre o Tráfico de Órgãos Humanos tem por objetivo criminalizar o tráfico de órgãos humanos para 

transplantação, proteger as vítimas deste tráfico e facilitar a cooperação nacional e internacional no sentido de perseguir 

criminalmente de forma mais eficaz os responsáveis por este tráfico. Apela também aos Estados que estabeleçam como 

infração criminal a remoção ilícita de órgãos humanos de dadores vivos ou já falecidos, nas condições estabelecidas no 

seu articulado. Estabelece também medidas de proteção para as vítimas bem como medidas preventivas para assegurar o 

acesso transparente e equitativo aos serviços de transplantação. 

Sendo um instrumento de natureza universal, a Convenção será em breve aberta à assinatura pelos Estados membros e 

não membros do Conselho da Europa, em cerimónia a realizar em Espanha no final de 2014 ou início de 2015. 

Mais informação pode ser encontrada aqui. http://hub.coe.int/en/web/coe-portal/press/newsroom?p_p_id=newsroom&_newsroom_artic leId=1955119& _newsroom _groupId=10226&_newsroom_tabs=newsroom-topnews& pager.offset=0 

O Comité de Ministros adotou também a Convenção sobre a Manipulação de Competições Desportivas, cujas negociações 

decorreram no âmbito da EPAS – Acordo Parcial europeu para o Desporto. 

Com este instrumento jurídico pretende-se que os Estados membros do Conselho da Europa criminalizem determinadas 

práticas ilegais, no sentido de manter a transparência, a ética e a integridade na prática desportiva. 

O objetivo da Convenção é o de prevenir, detetar, punir e disciplinar a manipulação das competições desportivas, bem 

como reforçar a troca de informação ao nível nacional e internacional entre as autoridades públicas envolvidas, as 

organizações desportivas e os operadores de apostas desportivas. Estas organizações e operadores são também impelidos a 

adotar e aplicar regras estritas de combate à corrupção, sanções e medidas disciplinares proporcionadas e dissuasivas, 

sempre que ocorram infrações, bem como a aplicar princípios de boa governação. 

A Convenção apela também aos governos que adotem medidas, incluindo legislativas, nomeadamente para prever 

conflitos de interesses em apostas desportivas e organizações desportivas, para encorajar as autoridades de regulação de 

apostas desportivas a combater a fraude, se necessário através da limitação de apostas desportivas ou da suspensão da 

aceitação de apostas, bem como para combater as apostas desportivas ilegais, através do encerramento ou do acesso 

restrito aos operadores envolvidos e ao bloqueio de fluxos financeiros entre estes e os consumidores. 

Sendo um instrumento de natureza universal, a Convenção será em breve aberta à assinatura pelos Estados membros e 

não membros do Conselho da Europa, numa conferência ministerial a realizar em 18 de setembro de 2014, em Macolin, na 

Suíça.  

Mais informação sobre esta Convenção pode ser encontrada aqui http://hub.coe. int/en/web/coe-portal/press/newsroom?p_p_id=newsroom& _newsroom _artic leId=1954673&_newsroom_groupId=10226&_newsroom_tabs=newsroom-topnews& pager.offset=link  

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA | DGPJ | Última Modificação: 15/07/2014 06:17 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/conselho-da-europa-adota». 

 

(2) «Council of Europe Convention to combat trafficking in human organs 



 

09/07/2014 

Strasbourg, 09.07.2014 - The Committee of Ministers of the Council of Europe has adopted an international convention to 

make trafficking in human organs for transplant a criminal offence, to protect victims and to facilitate cooperation at 

national and international levels in order to prosecute more effectively those responsible for trafficking [1205th meeting – 

9 July 2014 - Item 10.3 http://www.coe.int/t/cm/home_en.asp]. 

The Convention calls on governments to establish as a criminal offence the illegal removal of human organs from living or 

deceased donors: 

 - where the removal is performed without the free, informed and specific consent of the living or deceased donor, or, in 

the case of the deceased donor, without the removal being authorised under its domestic law; 

 - where, in exchange for the removal of organs, the living donor, or a third party, receives a financial gain or comparable 

advantage; 

 - where in exchange for the removal of organs from a deceased donor, a third party receives a financial gain or 

comparable advantage. 

The Convention also provides protection measures and compensation for victims as well as prevention measures to ensure 

transparency and equitable access to transplantation services. 

Due to its worldwide scope, the Convention will be open shortly for signature by member states and non-member states of 

the Council of Europe. Spain has offered to host the ceremony for the opening for signature by the end of 2014/beginning 

of 2015. 

• Convention and its explanatory report 

CM Documents – CM (2013)79 final 9 July 2014. - Council of Europe Convention against Trafficking in Human Organs 

https://wcd.coe. int/ViewDoc.jsp?Ref=CM(2013)79&Language=lanEnglish&V er=f inal&Site=COE&BackC olorInternet=DBDCF2&BackC olorIntranet=FDC864&BackColorLogged=FDC 864 

CM Documents – CM (2013)79 add final 9 July 2014. - Council of Europe Convention against Trafficking in Human 

Organs. Explanatory Report https://wcd.coe.int/ViewDoc.jsp?Ref=CM(2013)79&Language=lanEnglish&V er=addfinal&Site=C OE&BackColor Internet=DBDCF2&BackColorIntranet=FDC864&BackC olorLogged=FDC864 

• Factsheet 51, 9 July 2014 https://wcd.coe.int/ViewBlob.jsp?id=2214787&SourceFile=1&BlobId=2561356&DocId=2162352 

• Press release DC085 (2014). Strasbourg, 09.07.2014 - A Council of Europe Convention to combat trafficking in human 

organs https://wcd.coe.int/ViewDoc.j sp? id=2214931&S ite=DC&BackC olorInternet=F5CA 75&BackC olorIntranet=F5CA 75&BackC olorLogged=A9BACE 

COE Hub | Home page | Council of Europe News | Newsroom http://hub.coe.int/en/web/coe-portal/press/newsroom?p_p_id=newsroom&_newsroom_artic leId=1955119&_newsroom _groupId=10226&_newsroom_tabs=newsroom-topnews& pager.offset=0 ». 
 
 
(3) «Committee of Ministers: Council of Europe Convention on fight against manipulation of sports 
competitions 

 

09/07/2014 

Strasbourg, 9 July 2014 - “This new international agreement represents a major step forward in safeguarding the integrity 

of sport and sports ethics,” said the Secretary General, Thorbjørn Jagland, while the Committee of Ministers adopted a 

Convention on the manipulation of sports competitions. http://www.coe.int/t/cm/home_en.asp 

The purpose of this Convention is to prevent, detect, punish and discipline the manipulation of sports competitions, as 

well as enhance the exchange of information and national and international cooperation between the public authorities 

concerned, and with sports organisations and sports betting operators. 

The Convention calls on governments to adopt measures, including legislation, notably: 

 - Prevent conflicts of interest in sports betting operators and sports organisations; 

 - Encourage the sports betting regulatory authorities to fight against fraud, if necessary by limiting the supply of sports 



bets or suspending the taking of bets; 

 - Fight against illegal sports betting, allowing to close or restrict access to the operators concerned and block financial 

flows between them and consumers. 

Sports organisations and competition organisers are also required to adopt and implement stricter rules to combat 

corruption, sanctions and proportionate disciplinary and dissuasive measures in the event of offences, as well as good 

governance principles.  

The Convention also provides safeguards for informants and witnesses. 

Due to its worldwide scope, the Convention shall be opened for signature by member states and non-member states of the 

Council of Europe on the occasion of a ministerial conference organised on 18 September at Macolin (Switzerland). 

Context:  

The drafting of this Convention began in October 2012 and received contributions from 51 delegations (including national 

experts in the field of sport, betting regulations and the authorities responsible for law enforcement) and collaboration 

with representatives of the sports movement, betting operators and lotteries. 
 

• Factsheet (fr): Fiche d'information n°52, 9 juillet 2014  https://wcd.coe.int/com.instranet.InstraServlet?command=com.instranet.CmdBlobGet&InstranetImage=2561044&SecM ode=1&DocId=2162386&Usage=2 

 

 
• Convention on the manipulation of sports competitions 

Ministers’ Deputies: CM Documents CM(2014)20 final, 9 July 2014 

1205 Meeting, 9 July 2014 - 8 Youth and sport. 8.1 Enlarged Partial Agreement on Sport (EPAS) – Council of Europe 

Convention on the Manipulation of Sports Competitions https://wcd.coe.int/ViewDoc.j sp?Ref=CM(2014)20&Language=lanEng lish&V er=f inal&Site=CM&BackColor Internet=DBDCF2&BackC olorIntranet=FDC864&BackC olorLogged=FDC864 

Ministers’ Deputies: CM Documents CM(2014)20 add final, 9 July 2014 

1205 Meeting, 9 July 2014 - 8 Youth and sport. 8.1 Enlarged Partial Agreement on Sport (EPAS) –  Council of Europe 

Convention on the Manipulation of Sports Competitions – Explanatory Report https://wcd.coe.int/ViewDoc.jsp?R ef=CM(2014)20&Language=lanEng lish&Ver=addfinal&S ite=CM&BackColorInternet=DBDC F2&BackC olorIntranet=FDC864&BackC olorLogged=FDC864 

• See also: Flyer, 6 p. http://www.coe.int/t/dg4/epas/publications/Flyer-C onvention-on-m anipulation-of-competitions_EN.pdf 

 
COE Hub | Home page | Council of Europe News | Newsroom http://hub.coe. int/en/web/coe-portal/press/newsroom?p_p_id=newsroom&_newsroom_articleId=1954673&_newsroom_groupId=10226& _newsroom_tabs=newsroom-topnews&pager.off set=link». 
 

 
 

CONSELHO SUPERIOR DE ESTATÍSTICA (CSE) | REGULAMENTO INTERNO (REVISÃO 2014) 

 
@ Deliberação n.º 1427/2014 (Série II), de 2014-07-02 / Presidência do Conselho de Ministros. Conselho Superior de 

Estatística. - 37.ª Deliberação do Conselho Superior de Estatística - Nos termos da alínea m) do artigo 13.º da Lei n.º 

22/2008, de 13 de maio de 2008, aprova a versão atualizada do Regulamento Interno do Conselho Superior de Estatística. 

Diário da República. – Série II-C – 134 (15 julho 2014), p. 18164-18167. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/134000000/1816418167.pdf 

 

Em setembro de 2008 — 1.ª Deliberação, foi aprovado um novo Regulamento Interno do Conselho Superior de Estatística (CSE) no 

seguimento da publicação da Lei do Sistema Estatístico Nacional — Lei n.º 22/2008, de 13 de maio, o qual foi revisto em 2012 (28.ª 

Deliberação do CSE). 

Torna-se agora necessário introduzir ajustamentos que permitam atualizar, clarificar e operacionalizar alguns procedimentos, 

designadamente no que se refere aos artigos 19.º (participação em reuniões) e 20.º (atas). 

� Regulamento Interno. 

 

 
 

CONTRAORDENAÇÕES | AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA  

 
Estabelecimentos industriais, explorações pecuárias, explorações de pedreiras e explorações onde se realizam operações de gestão 

de resíduos | disposições de natureza especial em matéria de regime das contraordenações | desconformidade com os planos de 

ordenamento do território vigentes ou com servidões administrativas e restrições de utilidade pública | normas especiais em 

matéria da aplicação de medidas de tutela da legalidade administrativa | autorização legislativa  



@ Lei n.º 45/2014, de 2014-07-16 / Assembleia da República. - Autoriza o Governo a introduzir disposições de natureza 

especial em matéria de regime das contraordenações, no contexto da criação de um regime excecional e extraordinário 

de regularização a aplicar aos estabelecimentos industriais, explorações pecuárias, explorações de pedreiras e 

explorações onde se realizam operações de gestão de resíduos, por motivo de desconformidade com os planos de 

ordenamento do território vigentes ou com servidões administrativas e restrições de utilidade pública, e a consagrar 

normas especiais em matéria da aplicação de medidas de tutela da legalidade administrativa. Diário da República. – Série 

I - N.º 135 (16 julho 2014), p. 3868. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13500/0386803868.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - É concedida ao Governo autorização legislativa para, no contexto da criação de um regime 

excecional e extraordinário de regularização a aplicar aos estabelecimentos industriais, às explorações pecuárias, às 

explorações de pedreiras e às explorações onde se realizam operações de gestão de resíduos, por motivo de 

desconformidade com os planos de ordenamento do território vigentes ou com servidões administrativas e restrições 

de utilidade pública, introduzir disposições de natureza especial em matéria de regime das contraordenações. 2 - É, 

ainda, concedida autorização ao Governo para, nos termos do número anterior, consagrar normas especiais em 

matéria da aplicação de medidas de tutela da legalidade administrativa.  

� Artigo 2.º (Sentido e extensão). - A presente autorização legislativa é concedida para, no âmbito do regime 

excecional e extraordinário referido no artigo anterior, permitir ao Governo: a) Prever a suspensão do procedimento 

por contraordenação durante a pendência do procedimento de regularização do estabelecimento ou atividade, 

identificando o facto jurídico ou o ato administrativo que dá início à suspensão; b) Prever que a suspensão referida 

na alínea anterior abrange as contraordenações relativas à falta de título de exploração ou de laboração do 

estabelecimento ou da atividade, bem como à violação de normas de ambiente ou de ordenamento do território; c) 

Prever as causas de cessação da suspensão prevista na alínea a); d) Prever o arquivamento de processos de 

contraordenação, em caso de obtenção do título definitivo de exploração ou de exercício da atividade; e) Determinar 

que a suspensão do procedimento por contraordenação prevista na alínea a) constitui causa de suspensão da 

prescrição do procedimento por contraordenação; f) Prever a suspensão das medidas de tutela da legalidade 

urbanística de carácter definitivo durante a pendência do procedimento de regularização do estabelecimento ou 

atividade, identificando o facto jurídico ou o ato administrativo que dá início à suspensão; g) Prever as causas de 

cessação da suspensão referida na alínea anterior; h) Prever o arquivamento das medidas de tutela da legalidade 

administrativa em caso de obtenção do título definitivo de exploração ou de exercício da atividade.  

� Artigo 3.º (Duração). - A presente autorização legislativa tem a duração de 60 dias. 

 

 
 

DIA NACIONAL DO PEREGRINO 

 
@ Resolução da Assembleia da República n.º 66/2014 (Série I), de 2014-07-15. - Nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da 

Constituição, instituir o dia 13 de outubro como o Dia Nacional do Peregrino. Diário da República. – Série I - N.º 134 (15 

julho 2014), p. 3852. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13400/0385203852.pdf 

 

 
 

DIÁRIO DA REPÚBLICA | PUBLICAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E FORMULÁRIO DOS DIPLOMAS | LEIS 
CONSOLIDANTES  

 
Republicação da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro 

(1) Lei n.º 43/2014, de 2014-07-11 / Assembleia da República. - Quarta alteração à Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, 

sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas. Diário da República. – Série I - N.º 132 (11 julho 2014), p. 

3805-3810. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13200/0380503810.pdf 

� ARTIGO 1.º (ADITAMENTO À LEI N.º 74/98, DE 11 DE NOVEMBRO). - É aditado à Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, 

alterada pelas Leis n.ºs 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, e 42/2007, de 24 de agosto, que a 

republicaram, o artigo 11.º-A, com a seguinte redação:  

«Artigo 11.º-A (Leis consolidantes). - 1 - As leis consolidantes reúnem num único ato legislativo normas relativas a 

determinada área do ordenamento jurídico regulada por legislação diversa.  2 - As leis consolidantes não afetam o conteúdo 

material da legislação consolidada, salvo quando, nomeadamente, haja necessidade de: a) Atualizar e uniformizar linguagem 

normativa e conceitos legais; b) Uniformizar realidade fática idêntica. 3 - As leis consolidantes: a) Podem conter organização 



sistemática e numeração distintas da legislação consolidada; b) Mantêm as normas revogatórias constantes das leis 

consolidadas e indicam ainda as normas revogadas por efeito da lei consolidante; c) Salvaguardam a regulamentação 

aprovada ao abrigo da legislação consolidada revogada, salvo disposição expressa em contrário.»  

� ARTIGO 2.º (REPUBLICAÇÃO). - É republicada em anexo, que faz parte integrante da presente lei, a Lei n.º 74/98, de 

11 de novembro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 

42/2007, de 24 de agosto, e pela presente lei.  

� ARTIGO 3.º (ENTRADA EM VIGOR). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-07-12].  

� ANEXO - Republicação da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro:  

Artigo 1.º (Publicação e registo da distribuição). - 1 - A eficácia jurídica dos atos a que se refere a presente lei depende da sua 

publicação no Diário da República. 2 - A data do diploma é a da sua publicação, entendendo-se como tal a data do dia em que o 

Diário da República se torna disponível no sítio da Internet gerido pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. 3 - Com respeito 

pelo disposto no número anterior, a edição eletrónica do Diário da República inclui um registo das datas da sua efetiva 

disponibilização no sítio da Internet referido no mesmo número. 4 - O registo faz prova para todos os efeitos legais e abrange as 

edições do Diário da República desde 25 de abril de 1974. 5 - A edição eletrónica do Diário da República faz fé plena e a publicação 

dos atos através dela realizada vale para todos os efeitos legais, devendo ser utilizado mecanismo que assinale, quando 

apropriado, a respetiva data e hora de colocação em leitura pública. 6 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 

exemplares impressos do Diário da República podem ser objeto de autenticação da sua conformidade com a edição oficial 

eletrónica, nos termos legais aplicáveis.  

Artigo 2.º (Vigência). - 1 - Os atos legislativos e os outros atos de conteúdo genérico entram em vigor no dia neles fixado, não 

podendo, em caso algum, o início da vigência verificar-se no próprio dia da publicação. 2 - Na falta de fixação do dia, os diplomas 

referidos no número anterior entram em vigor, em todo o território nacional e no estrangeiro, no quinto dia após a publicação. 3 - 

(Revogado.) 4 - O prazo referido no n.º 2 conta-se a partir do dia imediato ao da sua disponibilização no sítio da Internet gerido 

pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.  

Lei n.º 74/98, de 11 de novembro 

ÍNDICE 

Artigo 1.º  Publicação e registo da distribuição  

Artigo 2.º Vigência  

Artigo 3.º Publicação no Diário da República  

Artigo 4.º Envio dos textos para publicação  

Artigo 5.º Retificações  

Artigo 6.º Alterações e republicação  

Artigo 7.º Identificação  

Artigo 8.º Numeração e apresentação  

Artigo 9.º Disposições gerais sobre formulário dos diplomas  

Artigo 10.º Decretos do Presidente da República  

Artigo 11.º Diplomas da Assembleia da República  

Artigo 11.º-A Leis consolidantes  

Artigo 12.º Diplomas legislativos do Governo  

Artigo 13.º Propostas de lei  

Artigo 14.º Outros diplomas do Governo  

Artigo 15.º Decretos de nomeação e exoneração dos membros dos Governos Regionais  

Artigo 16.º Diplomas dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas  

Artigo 17.º (Revogado.)  

Artigo 18.º Norma revogatória  

(2) Lei n.º 74/98, de 1998-11-11 / Assembleia da República. - Publicação, identificação e formulário dos diplomas. 

Diário da República. – Série I-A - N.º 261 (11 novembro 1998), p. 6130-6134.  

http://dre.pt/pdf1sdip/1998/11/261A00/61306134.pdf 

� Artigo 19.º (Norma revogatória). -  São revogados os seguintes diplomas: a) Lei n.º 6/83, de 29 de Julho;  b) Decreto-

Lei n.º 337/87, de 21 de Outubro; c) Decreto-Lei n.º 113/88, de 8 de Abril; d) Decreto-Lei n.º 1/91, de 2 de Janeiro. 

 

 
 

EMISSÕES DE GASES COM EFEITO DE ESTUFA  | COMBUSTÍVEIS E MATERIAIS RELEVANTES | CÁLCULO DAS 



EMISSÕES | FREQUÊNCIA MÍNIMA DAS ANÁLISES  

 
Gás natural | Outros gases, em particular gás de síntese e gases de processos (por exemplo, gás misto de refinaria, gás de coqueria, 

gás de alto-forno e gás de convertidor) | Fuelóleos (por exemplo, fuelóleo leve, médio, pesado e betume) | Carvão, carvão de coque, 

coque de petróleo, turfa | Outros combustíveis | Resíduos sólidos não tratados (combustíveis fósseis puros ou mistura de biomassa 

e combustíveis fósseis) | Resíduos líquidos, resíduos sólidos pré-tratados | Minerais carbonatados (por exemplo, calcário e dolomite) 

| Argilas e xistos | Outros materiais (produtos primários, intermédios e finais) 

(1) Regulamento (UE) n.º 743/2014 da Comissão, de 9 de julho de 2014, que substitui o anexo VII do Regulamento (UE) 

n.º 601/2012 no respeitante à frequência mínima das análises (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da 

União Europeia. - L 201 (10 julho 2014), p. 1-2.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_201_R_0001&from=PT 

(1) O anexo VII do Regulamento (UE) n.º 601/2012 da Comissão estabelece a frequência mínima das análises a combustíveis e 

materiais relevantes que devem ser efetuadas pelos operadores para a determinação dos fatores de cálculo. 

� Artigo 1.º - O anexo VII do Regulamento (UE) n.º 601/2012 é substituído pelo texto que consta do anexo do presente 

regulamento. 

� Artigo 2.º O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos 

os Estados-Membros. 

� ANEXO 

«ANEXO VII - Frequência mínima das análises (artigo 35.º). 

Combustível/material | Frequência mínima das análises 

(2) Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um 

regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Diretiva 

96/61/CE do Conselho (JO L 275 de 25.10.2003, p. 32). 

(3) Regulamento (UE) n.º 601/2012 da Comissão, de 21 de junho de 2012, relativo à monitorização e comunicação de 

informações relativas às emissões de gases com efeito de estufa nos termos da Diretiva 2003/87/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho (JO L 181 de 12.7.2012, p. 30). 

 

 
 

ENSINO SUPERIOR | CONCURSOS ESPECIAIS PARA ACESSO E INGRESSO 

 
(1) Decreto-Lei n.º 113/2014, de 2014-07-16 / Ministério da Educação e Ciência. - Regula os concursos especiais para 

acesso e ingresso no ensino superior e procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de março, e ao 

Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março. Diário da República. – Série I - N.º 135 (16 julho 2014), p. 3874-3878. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13500/0387403878.pdf 

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março, que cria os cursos técnicos superiores profissionais, o 

presente diploma procede à revisão do regime jurídico dos concursos especiais de acesso, tendo em vista incluir no âmbito dos 

mesmos o ingresso dos titulares do diploma de técnico superior profissional nos ciclos de estudos de licenciatura e integrados de 

mestrado.  

Simultaneamente, e para além de uma simplificação e atualização das disposições do Decreto-Lei n.º 393-B/99, de 2 de outubro, 

alterado pelos Decretos-Leis n.os 64/2006, de 21 de março, 88/2006, de 23 de maio, e 196/2006, de 10 de outubro, procede-se, 

através do presente diploma, a um conjunto de alterações das regras relacionadas com a fixação das vagas dos concursos especiais 

e com a utilização das vagas sobrantes.  

Procede-se igualmente à atribuição às instituições de ensino superior da competência para a fixação das normas regulamentares 

de realização dos concursos, dos prazos e, nos casos em que o diploma ainda os regulava, dos critérios de seriação.  

Para assegurar uma adequada articulação com o que se encontra estabelecido no regime jurídico das provas destinadas a avaliar a 

capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos e no regime jurídico dos cursos de especialização 

tecnológica, são revogadas algumas normas constantes destes diplomas.  

Procede-se ainda à articulação do processo de fixação das vagas e de aproveitamento das vagas sobrantes nas diferentes 

modalidades de acesso e ingresso no ensino superior.  

� ARTIGO 1.º (OBJETO). - O presente diploma regula os concursos especiais para acesso e ingresso no ensino superior, 



adiante designados concursos especiais.  

� ARTIGO 2.º (ÂMBITO E APLICAÇÃO). - 1 - Os regimes regulados pelo presente diploma aplicam-se ao acesso e ingresso 

nas instituições de ensino superior públicas e privadas para a frequência de ciclos de estudos de licenciatura e 

integrados de mestrado. 2 - O presente diploma não se aplica às instituições de ensino superior militar e policial.  

� ARTIGO 23.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 36/2014, DE 10 DE MARÇO). - O artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 36/2014, 

de 10 de março, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 13.º [...]. - Aos estudantes internacionais admitidos através dos regimes de reingresso, mudança de curso e transferência a 

que se refere o Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso no Ensino Superior, aprovado pela 

Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterada pela Portaria n.º 232-A/2013, de 22 de julho, aplica-se o disposto nos artigos 9.º a 

11.º»  

� ARTIGO 24.º (ADITAMENTO AO DECRETO-LEI N.º 64/2006, DE 21 DE MARÇO). - É aditado ao Decreto-Lei n.º 64/2006, 

de 21 de março, o artigo 11.º-A, com a seguinte redação:  

«Artigo 11.º-A (Processo individual do estudante). - Integram obrigatoriamente o processo individual do estudante todos os 

documentos relacionados com a realização das provas, incluindo as provas escritas efetuadas.»  

� ARTIGO 26.º (REGIME TRANSITÓRIO). - 1 - Os titulares dos extintos cursos do Magistério Primário, de Educadores de 

Infância e de Enfermagem Geral que comprovem, simultaneamente, a titularidade de um curso do ensino secundário, 

complementar do ensino secundário ou do 10.º/11.º anos de escolaridade podem concorrer no âmbito do concurso 

especial a que se refere a alínea d) do n.º 2 do artigo 3.º. 2 - O limite a que se refere o n.º 2 do artigo 17.º para o 

ingresso nos anos letivos de 2014-2015 e 2015-2016 é fixado em 15 de novembro.  

� ARTIGO 27.º (NORMA REVOGATÓRIA). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 393-B/99, de 2 de outubro, alterado pelos 

Decretos-Leis n.os 64/2006, de 21 de março, 88/2006, de 23 de maio, e 196/2006, de 10 de outubro; b) O artigo 18.º 

do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de março; c) Os artigos 26.º a 28.º do Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio; d) 

Os n.os 4 e 6 do artigo 5.º do Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso no Ensino 

Superior, aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterada pela Portaria n.º 232-A/2013, de 22 de julho.  

� ARTIGO 28.º (ENTRADA EM VIGOR E PRODUÇÃO DE EFEITOS). - 1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o 

presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 2 - O disposto no presente diploma aplica-se 

aos concursos especiais para acesso e ingresso no ensino superior no ano letivo de 2014-2015 e nos anos letivos 

seguintes, com exceção do artigo 8.º que só se aplica aos concursos especiais para acesso e ingresso no ensino 

superior realizados após o ano letivo de 2015-2016.  

(2) Decreto-Lei n.º 64/2006 de 2006-03-21 / Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. - Regulamenta as 

provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 

anos, previstas no n.º 5 do artigo 12.º da Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo) alterada 

pelas Leis n.ºs 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto. Diário da República. – Série I-A - N.º 57 (16 julho 

2014), p. 2054-2056. http://dre.pt/pdf1sdip/2006/03/057A00/20542056.pdf 

� Artigo 1.º (Objecto). - O presente decreto-lei regulamenta as provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a 

capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos, previstas no n.º 5 do artigo 12.º da Lei n.º 

46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 

49/2005, de 30 de Agosto, adiante designadas por «provas».  

� Artigo 2.º (Âmbito). - O disposto no presente decreto-lei aplica-se a todos os estabelecimentos de ensino superior, 

com excepção dos estabelecimentos de ensino superior público militar e policial.  

� Artigo 21.º (Aplicação). - O disposto no presente decreto-lei aplica-se a partir do ano lectivo de 2006-2007, inclusive.  

� Artigo 22.º (Disposição revogatória). - Sem prejuízo do disposto no artigo 19.º, são revogados: a) O Decreto-Lei n.º 

198/79, de 29 de Junho; b) O Regulamento do Exame Extraordinário de Avaliação de Capacidade para Acesso ao Ensino Superior, 

aprovado pela Portaria n.º 106/2002, de 1 de Fevereiro, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 8-N/2002, de 28 de 

Fevereiro, e alterada pela Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro.  

� Artigo 23.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

(3) Decreto-Lei n.º 36/2014, de 2014-03-10 / Ministério da Educação e Ciência. - Regulamenta o estatuto do estudante 

internacional a que se refere o n.º 7 do artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, que estabelece as bases do 

financiamento do ensino superior. Diário da República. – Série I - N.º 48 (10 março 2014), p. 1818-1821. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/03/04800/0181801821.pdf 

Estudante internacional | Concurso especial de acesso e ingresso | Vagas e prazos | Candidatura | Propinas | Ação social indireta | 



Regulamentação pela instituição de ensino superior  

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma visa regular o estatuto do estudante internacional a que se refere o n.º 7 do 

artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, e pela Lei n.º 

62/2007, de 10 de setembro.  

� Artigo 2.º (Âmbito objetivo). - O presente diploma aplica-se a todas as instituições de ensino superior, públicas e 

privadas, com exceção da Universidade Aberta e das escolas de ensino superior militar e policial, adiante designadas 

instituições de ensino superior.  

� Artigo 3.º (Estudante internacional). - 1 - Para os efeitos do disposto no presente diploma, estudante internacional é 

o estudante que não tem a nacionalidade portuguesa. 2 - Não são abrangidos pelo disposto no número anterior: a) Os 

nacionais de um Estado membro da União Europeia; b) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União 

Europeia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma ininterrupta, em 31 de agosto do ano em 

que pretendem ingressar no ensino superior, bem como os filhos que com eles residam legalmente; c) Os que 

requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto-

Lei n.º 393-A/99, de 2 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro. 3 - Não são igualmente 

abrangidos pelo disposto no n.º 1 os estudantes estrangeiros que se encontrem a frequentar uma instituição de ensino 

superior portuguesa no âmbito de um programa de mobilidade internacional para a realização de parte de um ciclo 

de estudos de uma instituição de ensino superior estrangeira com quem a instituição portuguesa tenha estabelecido 

acordo de intercâmbio com esse objetivo. 4 - O tempo de residência com autorização de residência para estudo não 

releva para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2. 5 - Os estudantes que ingressem no ensino superior ao abrigo 

do disposto no presente diploma mantêm a qualidade de estudante internacional até ao final do ciclo de estudos em 

que se inscreverem inicialmente ou para que transitem. 6 - Excetuam-se do disposto no número anterior os 

estudantes internacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado membro da União Europeia. 7 - A cessação da 

aplicação do estatuto de estudante internacional em consequência do disposto no número anterior produz efeitos no 

ano letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.  

� Artigo 18.º (Norma transitória). - 1 - O disposto nos artigos 9.º a 11.º não se aplica aos estudantes inscritos no ano 

letivo de 2013-2014 até à conclusão, sem interrupção, do ciclo de estudos em que se encontram inscritos. 2 - O 

tempo de residência com autorização de residência para estudo até à entrada em vigor do presente diploma não 

releva para os efeitos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º 3 - Para a candidatura no ano letivo de 2014-2015, os atos a 

que se referem o n.º 7 do artigo 7.º e o n.º 3 do artigo 14.º são praticados com uma antecedência não inferior a um 

mês em relação à data de início daquela. 4 - A primeira avaliação tem lugar no último trimestre do ano de 2016 

incidindo sobre os anos letivos de 2014-2015 e 2015-2016.  

� Artigo 19.º (Produção de efeitos). - O presente diploma produz efeitos a partir do ano letivo de 2014-2015, 

inclusive. 
 
 

 
 

ENSINO SUPERIOR PRIVADO | MATRÍCULA E INSCRIÇÃO NO ANO LETIVO DE 2014-2015 

 
@ Portaria n.º 142/2014 (Série I) de 2014-07-14 / Ministério da Educação e Ciência. - Ao abrigo do disposto no artigo 

30.º do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 99/99, de 30 de março, 26/2003, 

de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 147-A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de 

fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração de Retificação n.º 32-

C/2008, de 16 de junho, aprova o Regulamento Geral dos Concursos Institucionais para Ingresso nos Cursos Ministrados em 

Estabelecimentos de Ensino Superior Privado para a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 2014-2015. Diário da República. 

– Série I - N.º 133 (14 julho 2014), p. 3828-3835. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13300/0382803835.pdf 

� ARTIGO 1.º (APROVAÇÃO). - É aprovado o Regulamento Geral dos Concursos Institucionais para Ingresso nos Cursos 

Ministrados em Estabelecimentos de Ensino Superior Privado para a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 2014-2015, 

a que se refere o artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.º s 

99/99, de 30 de março, 26/2003, de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 147-

A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, 

retificado pela Declaração de Retificação n.º 32-C/2008, de 16 de junho, cujo texto se publica em anexo a esta 

portaria.  

� ARTIGO 4.º (ENTRADA EM VIGOR). - Esta portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação. 

� REGULAMENTO GERAL DOS CONCURSOS INSTITUCIONAIS PARA INGRESSO NOS CURSOS MINISTRADOS EM 



ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR PRIVADO PARA A MATRÍCULA E INSCRIÇÃO NO ANO LETIVO DE 2014-

2015.  

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento disciplina os concursos institucionais para ingresso nos cursos ministrados em 

estabelecimentos de ensino superior privado, a que se refere o artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, 

alterado pelos Decretos-Leis n.º s 99/99, de 30 de março, 26/2003, de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 

de junho, 147-A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, 

retificado pela Declaração de Retificação n.º 32-C/2008, de 16 de junho, para a matrícula e inscrição no ano letivo de 2014-2015.  

Artigo 2.º (Âmbito). - Os concursos institucionais objeto do presente regulamento abrangem exclusivamente os pares 

estabelecimento/curso publicados para o efeito no sítio da Internet da Direção-Geral do Ensino Superior (DGES).  

Artigo 3.º (Condições gerais de apresentação aos concursos). - Pode apresentar-se aos concursos o estudante que satisfaça 

cumulativamente as seguintes condições: a) Ser titular de um curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente 

equivalente concluído até ao ano letivo de 2013-2014, inclusive; b) Fazer prova de capacidade para a frequência do ensino 

superior; c) Não estar abrangido pelo estatuto do estudante internacional regulado pelo Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março.  

Artigo 6.º (Condições para a candidatura a cada par estabelecimento/curso). - 1 - Para a candidatura a cada par 

estabelecimento/curso o estudante deve satisfazer cumulativamente as seguintes condições: a) Ter realizado as provas de 

ingresso fixadas para esse par estabelecimento/curso; b) Ter obtido em cada uma das provas de ingresso fixadas para esse par 

estabelecimento/curso a classificação mínima fixada pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de 

ensino, nos termos do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 296-A/98; c) Ter satisfeito os pré-requisitos quando fixados para ingresso 

nesse par estabelecimento/curso; d) Ter obtido, na nota de candidatura, a classificação mínima fixada para esse par 

estabelecimento/curso pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino, nos termos do artigo 25.º 

do Decreto-Lei n.º 296-A/98. 2 - As condições para a candidatura são publicadas no sítio da Internet da DGES.  

Artigo 7.º (Provas de ingresso). - 1 - As provas de ingresso realizam-se através dos exames finais nacionais do ensino secundário 

nos termos fixados por deliberação da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior (CNAES) publicada na 2.ª série do Diário da 

República e no sítio da Internet da DGES. 2 - Os exames finais nacionais do ensino secundário que podem ser utilizados como 

provas de ingresso na 1.ª fase do concurso são os fixados por deliberação da CNAES publicada na 2.ª série do Diário da República e 

no sítio da Internet da DGES. 3 - Os pares estabelecimento/curso a que se aplica o disposto no artigo 20.º-A do Decreto-Lei n.º 

296-A/98, e os termos e condições em que esta norma se aplica, são os fixados por deliberação da CNAES publicada na 2.ª série do 

Diário da República e no sítio da Internet da DGES. 4 - Na candidatura a um dos pares estabelecimento/curso a que se aplica o 

disposto no artigo 20.º-A do Decreto-Lei n.º 296-A/98, os candidatos titulares dos cursos não portugueses, legalmente 

equivalentes ao ensino secundário português, indicados na deliberação da CNAES a que se refere o número anterior podem, nos 

termos e condições fixados na mesma, substituir as provas de ingresso por exames finais de disciplinas daqueles cursos.  

Artigo 8.º (Vagas). - As vagas para os concursos são fixadas pelos órgãos legal e estatutariamente competentes de cada 

estabelecimento de ensino, nos termos do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 296-A/98 e publicadas no sítio da Internet da DGES. 

 

 
 

ENSINO SUPERIOR PÚBLICO | MATRÍCULA E INSCRIÇÃO NO ANO LETIVO DE 2014-2015 

 
@ Portaria n.º 143/2014 (Série I), de 2014-07-14 / Ministério da Educação e Ciência. - Ao abrigo do disposto no artigo 

28.º do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.º s 99/99, de 30 de março, 26/2003, 

de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 147-A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de 

fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração de Retificação n.º 32-

C/2008, de 16 de junho, aprova o Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para 

a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 2014-2015. Diário da República. – Série I - N.º 133 (14 julho 2014), p. 3835-3850. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13300/0383503850.pdf 

� ARTIGO 1.º (APROVAÇÃO). - É aprovado o Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior 

Público para a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 2014-2015, a que se refere o artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 296-

A/98, de 25 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 99/99, de 30 de março, 26/2003, de 7 de fevereiro, 

76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 147-A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 

45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração de Retificação n.º 32-C/2008, de 

16 de junho, cujo texto se publica em anexo a esta portaria.  

� ARTIGO 4.º (ENTRADA EM VIGOR). - Esta portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação.  

� REGULAMENTO DO CONCURSO NACIONAL DE ACESSO E INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO PARA A 

MATRÍCULA E INSCRIÇÃO NO ANO LETIVO DE 2014-2015  



Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento disciplina o concurso nacional de acesso e ingresso no ensino superior público, a que 

se refere o n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.º s 99/99, de 30 de 

março, 26/2003, de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 147-A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 

20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração de Retificação n.º 32-C/2008, 

de 16 de junho, para a matrícula e inscrição no ano letivo de 2014-2015.  

Artigo 2.º (Âmbito). - O concurso nacional objeto do presente regulamento abrange exclusivamente os pares instituição/curso 

publicados para o efeito no sítio da Internet da Direção-Geral do Ensino Superior (DGES).  

Artigo 3.º (Fases do concurso nacional). - O concurso organiza-se em três fases, sendo a terceira de realização opcional nos termos 

fixados pelo capítulo vii.  

Artigo 4.º (Condições gerais de apresentação ao concurso). - Pode apresentar-se ao concurso o estudante que satisfaça 

cumulativamente as seguintes condições: a) Ser titular de um curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente 

equivalente concluído até ao ano letivo de 2013-2014, inclusive; b) Fazer prova de capacidade para a frequência do ensino 

superior; c) Não estar abrangido pelo estatuto do estudante internacional regulado pelo Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março.  

Artigo 5.º (Prazos). - Os prazos em que devem ser praticados os atos previstos no presente regulamento são fixados por despacho 

do diretor-geral do Ensino Superior, publicado na 2.ª série do Diário da República e no sítio da Internet da DGES.  

Artigo 7.º (Condições para a candidatura a cada par instituição/curso). - 1 - Para a candidatura a cada par instituição/curso o 

estudante deve satisfazer, cumulativamente, as seguintes condições: a) Ter realizado as provas de ingresso fixadas para esse par 

instituição/curso; b) Ter obtido em cada uma das provas de ingresso fixadas para esse par instituição/curso a classificação mínima 

fixada pelo órgão legal e estatutariamente competente da instituição de ensino superior nos termos do artigo 25.º do Decreto-Lei 

n.º 296-A/98, de 25 de setembro; c) Ter satisfeito os pré-requisitos quando fixados para ingresso nesse par instituição/curso; d) 

Ter obtido, na nota de candidatura, a classificação mínima fixada para esse par instituição/curso pelo órgão legal e 

estatutariamente competente da instituição de ensino superior nos termos do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de 

setembro. 2 - As condições para a candidatura são publicadas no sítio da Internet da DGES.  

Artigo 8.º (Provas de ingresso). - 1 - As provas de ingresso realizam-se através dos exames finais nacionais do ensino secundário 

nos termos fixados por deliberação da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior (CNAES) publicada na 2.ª série do Diário da 

República e no sítio da Internet da DGES. 2 - Os exames finais nacionais do ensino secundário que podem ser utilizados como 

provas de ingresso na 1.ª fase do concurso são os fixados por deliberação da CNAES publicada na 2.ª série do Diário da República e 

no sítio da Internet da DGES. 3 - Os pares instituição/curso a que se aplica o disposto no artigo 20.º-A do Decreto-Lei n.º 296-A/98 

e os termos e condições em que esta norma se aplica são os fixados por deliberação da CNAES publicada na 2.ª série do Diário da 

República e no sítio da Internet da DGES. 4 - Na candidatura a um dos pares instituição/curso a que se aplica o disposto no artigo 

20.º-A do Decreto-Lei n.º 296-A/98, os candidatos titulares dos cursos não portugueses, legalmente equivalentes ao ensino 

secundário português, indicados na deliberação da CNAES a que se refere o número anterior, podem, nos termos e condições 

fixados na mesma, substituir as provas de ingresso por exames finais de disciplinas daqueles cursos.  

 

 
 

FARMÁCIAS DE OFICINA 

 
Entidades do sector social da economia proprietárias de farmácia de venda ao público  

(1) Decreto-Lei n.º 109/2014, de 2014-07-10 / Ministério da Saúde. - Procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 

307/2007, de 31 de agosto, que estabelece o regime jurídico das farmácias de oficina. Diário da República. – Série I - N.º 

131 (10 julho 2014), p. 3794. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13100/0379403794.pdf 

No âmbito do quadro global e de enquadramento do sector farmacêutico, o Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto, 

estabeleceu o regime jurídico das farmácias de oficina e veio consagrar um novo regime de propriedade de farmácia de oficina, 

apenas permitindo que a ela acedam pessoas singulares ou sociedades comerciais.  

O mesmo diploma impunha às entidades do sector social da economia proprietárias de farmácia de venda ao público ao abrigo do 

regime jurídico anterior, designadamente, o dever de, em determinado prazo, que foi alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 171/2012, 

de 1 de agosto, e 167-D/2013, de 31 de dezembro, constituírem uma sociedade comercial e de adotarem o regime fiscal próprio 

das sociedades comerciais.  

No atual contexto socioeconómico do país, assume especial relevância o papel das entidades do sector social da economia na 

execução das políticas públicas no domínio social, nomeadamente na área da saúde.  

Reconhecendo a dimensão da intervenção das instituições particulares de solidariedade social, a Assembleia da República aprovou 



a Lei n.º 30/2013, de 8 de maio (Lei de Bases da Economia Social).  

A Lei de Bases da Economia Social constitui um quadro jurídico específico que promove e estimula o desenvolvimento da 

economia social e estabelece os princípios gerais do relacionamento do Estado com estas entidades, incumbindo-lhe 

expressamente apoiar a atividade das entidades da economia social.  

Este reconhecimento, que deriva de um imperativo constitucional, legitima a manutenção de um regime específico de que estas 

entidades são já detentoras mercê dos fins de solidariedade social que prosseguem.  

Considera-se assim que, à luz do princípio da proporcionalidade ínsito ao princípio do Estado de Direito, as entidades do sector 

social da economia não devem ser obrigadas a constituir sociedades comerciais e a alterar o respetivo regime de isenção fiscal 

para manterem a propriedade das farmácias de venda ao público de que já eram proprietárias à data da entrada em vigor do 

citado Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto. 

� Artigo 1.º (Objeto ). - O presente diploma procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto, 

alterado pela Lei n.º 26/2011, de 16 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 171/2012, de 1 de agosto, pela Lei n.º 16/2013, 

de 8 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 128/2013, de 5 de setembro, que estabelece o regime jurídico das 

farmácias de oficina.  

� Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto). - Os artigos 14.º e 59.º-A do Decreto-Lei n.º 

307/2007, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 26/2011, de 16 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 171/2012, de 1 de 

agosto, pela Lei n.º 16/2013, de 8 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 128/2013, de 5 de setembro, passam a ter a 

seguinte redação:  

«Artigo 14.º [...]. - 1 - [...]. 2 - [...]. 3 - As entidades do sector social da economia podem ser proprietárias de farmácias nos termos 

previstos no artigo 59.º-A desde que cumpram o disposto no presente decreto-lei e demais normas regulamentares que o 

concretizam.  

Artigo 59.º-A [...]. - 1 - [...]. 2 - As entidades do sector social que detenham farmácias abertas ao público, concorrendo com os 

operadores no mercado e em atividade ao abrigo do preceituado na 2.ª parte do n.º 4 da base II da Lei n.º 2125, de 20 de março 

de 1965, mantêm-se abrangidas pelo regime legal e fiscal das pessoas coletivas de utilidade pública e de solidariedade social. 3 - 

Não é aplicável às farmácias referidas nos números anteriores o disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 14.º»  

� Artigo 3.º (Norma revogatória). - É revogada a alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de 

agosto, alterado pela Lei n.º 26/2011, de 16 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 171/2012, de 1 de agosto, pela Lei n.º 

16/2013, de 8 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 128/2013, de 5 de setembro.  

� Artigo 4.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação e produz efeitos a partir de 30 de junho de 2014.  

(2) Decreto-Lei n.º 307/2007, de 2007-08-31 / Ministério da Saúde. - No uso da autorização legislativa concedida pela 

Lei n.º 20/2007, de 12 de Junho, estabelece o regime jurídico das farmácias de oficina. Diário da República. – Série I - N.º 

168 (31 agosto 2007), p. 6083-6091. http://dre.pt/pdf1sdip/2007/08/16800/0608306091.pdf 

� Artigo 1.º (Objecto). - O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico das farmácias de oficina.  

� Artigo 2.º (Interesse público). - As farmácias prosseguem uma actividade de saúde e de interesse público e asseguram 

a continuidade dos serviços que prestam aos utentes.  

� Artigo 3.º (Liberdade de instalação). - Deve ser respeitado o princípio da liberdade de instalação das farmácias, 

desde que observados os requisitos legalmente previstos.  

� Artigo 60.º (Revogação). - 1 - São revogados os seguintes diplomas: a) Lei n.º 2125, de 20 de Março de 1965; b) 

Decreto-Lei n.º 48 547, de 27 de Agosto de 1968, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.ºs 400/82, de 

23 de Setembro, 194/83, de 17 de Maio, 430/83, de 13 de Dezembro, 10/88, de 15 de Janeiro, 229/88, de 29 de 

Junho, 214/90, de 28 de Junho, 72/91, de 8 de Fevereiro, 15/93, de 22 de Janeiro, 135/95, de 9 de Junho, 184/97, 

de 26 de Julho, e 134/2005, de 16 de Agosto; c) Portaria n.º 249/2001, de 22 de Março. 2 - As referências feitas em 

diplomas legais ou regulamentares às normas dos diplomas revogados nos termos do número anterior consideram-se 

feitas para as correspondentes normas em vigor.  

� Artigo 61.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 60 dias após a data da sua publicação. 

 

 
 

FUNDO PARA A INVESTIGAÇÃO EM SAÚDE | INFARMED - AUTORIDADE NACIONAL DO MEDICAMENTO E 



PRODUTOS DE SAÚDE, I.P., (INFARMED, I.P.) 

 
@ Decreto-Lei n.º 110/2014, de 2014-07-10 / Ministério da Saúde. - Cria, no âmbito do Ministério da Saúde, o Fundo 

para a Investigação em Saúde. Diário da República. – Série I - N.º 131 (10 julho 2014), p. 3794-3796. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13100/0379403796.pdf 

O presente decreto-lei cria, no âmbito do Ministério da Saúde, o Fundo para a Investigação em Saúde, o qual visa o fortalecimento 

das atividades de investigação para a proteção, promoção e melhoria da saúde das pessoas e, assim, obter ganhos em saúde.  

A investigação em saúde é instrumental para a melhoria contínua da qualidade, formação de profissionais e projeção internacional 

de Portugal numa área de grande competitividade, onde os ganhos com a produção de conhecimento podem ser significativos. 

Por outro lado, a necessidade de Portugal poder financiar estudos relevantes para o setor da saúde impõe independência e 

capacidade de decisão estratégica sobre as áreas a investigar tendo em conta o interesse do País e do Serviço Nacional de Saúde.  

Com efeito, é reconhecida a importância da investigação em saúde para a monitorização e avaliação da saúde e da doença, tendo 

em conta os estilos de vida, o ambiente e as condições de vida, para a análise de processos e determinantes de saúde, de doença e 

de incapacidade, para a análise de consequências sociais da saúde e da doença, para compreender como é que as intervenções 

nas áreas da promoção da saúde, prevenção, tratamento e reabilitação afetam vários grupos na sociedade, bem como para a 

identificação das melhores práticas em saúde, alicerçadas no melhor conhecimento disponível.  

O Fundo para a Investigação em Saúde assume a natureza de património autónomo, sem personalidade jurídica, com autonomia 

administrativa e financeira, sendo atribuída ao INFARMED - Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P., 

(INFARMED, I.P.), a competência para a administração e gestão do Fundo para a Investigação em Saúde, por ser esta a entidade 

que, nos termos da sua lei orgânica, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 46/2012, de 24 de fevereiro, tem a missão de promover e 

apoiar, em ligação com as universidades e outras instituições de investigação e desenvolvimento, nacionais ou estrangeiras, o 

estudo e a investigação nos domínios da ciência e tecnologia farmacêuticas, biotecnologia, farmacologia, farmacoeconomia e 

farmacoepidemiologia.  

Com efeito, nos termos do referido decreto-lei, ao INFARMED, I.P., compete assegurar a vigilância, controlo, regulação e 

supervisão das atividades de investigação, produção, distribuição, comercialização e utilização dos medicamentos, dispositivos 

médicos e produtos cosméticos e de higiene corporal, bem como, assegurar o cumprimento das normas aplicáveis à autorização 

de ensaios clínicos com medicamentos.  

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei cria, no âmbito do Ministério da Saúde, o Fundo para a Investigação em 

Saúde e estabelece o seu regime jurídico.  

� Artigo 2.º (Criação e natureza do Fundo para a Investigação em Saúde). - 1 - É criado o Fundo para a Investigação em 

Saúde, doravante designado por Fundo. 2 - O Fundo tem a natureza de património autónomo, sem personalidade 

jurídica, com autonomia administrativa e financeira. 3 - O Fundo rege-se pelo disposto no presente decreto-lei, na 

demais legislação aplicável e nos respetivos regulamentos. 4 - O Fundo tem duração indeterminada e considera-se 

domiciliado em Portugal.  

� Artigo 3.º (Finalidade). - O Fundo destina-se ao financiamento de atividades e projetos de investigação dirigidos para 

a proteção, promoção e melhoria da saúde das pessoas, nomeadamente nas seguintes áreas: a) Investigação clínica; 

b) Investigação básica e translacional, com potencial interesse clínico ou em terapêutica; c) Investigação em saúde 

pública e serviços de saúde, designadamente nas intervenções preventivas e terapêuticas.  

� Artigo 7.º (Administração e gestão). - 1 - É da competência do INFARMED, I.P., a prática de todos os atos de 

administração e gestão do Fundo. 2 - No exercício das competências referidas no número anterior cabe ao conselho 

diretivo do INFARMED, I.P.: a) Aprovar o plano anual de atividades e o relatório anual de execução; b) Propor ao 

membro do Governo responsável pela área da saúde as orientações estratégicas de aplicação do Fundo; c) Decidir em 

todas as matérias que envolvam encargos e assunção de responsabilidades pelo Fundo; d) Assegurar a autonomia no 

registo e controlo dos fluxos financeiros próprios do Fundo, bem como a identificação clara das candidaturas que 

venha a financiar; e) Garantir a existência de uma contabilidade específica para o Fundo, de acordo com princípios 

que permitam uma clara diferenciação entre esta e a restante contabilidade do INFARMED, I.P.; f) Proceder ao 

controlo da regularidade das despesas efetuadas pelos beneficiários no âmbito dos apoios financiados; g) Fornecer às 

entidades competentes todas as informações que venham a ser por estas solicitadas; h) Decidir sobre os prazos e as 

condições da aplicação financeira das disponibilidades do Fundo, devendo, para este efeito, dispor de uma conta 

aberta junto da Agência de Gestão e Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E.P.E. 3 - Para o exercício das 

competências referidas no número anterior, o conselho diretivo do INFARMED, I.P., pode designar, de entre os seus 

membros, um Gestor do Fundo. 4 - O exercício das funções referidas no número anterior não confere o direito à 

perceção de qualquer remuneração. 5 - Sem prejuízo do disposto no presente decreto-lei a gestão do Fundo é 

realizada de acordo com os princípios, as regras e os instrumentos previstos no regulamento a que se refere o n.º 1 

do artigo 8.º 6 - O apoio técnico, logístico e administrativo ao Fundo é prestado pelo INFARMED, I.P.  



� Artigo 8.º (Regulamento do Fundo para a Investigação em Saúde). - . - 1 - O regulamento do Fundo é aprovado por 

portaria do membro do Governo responsável pela área da saúde, no prazo de 30 dias a contar da entrada em vigor 

do presente decreto-lei. 2 - O regulamento previsto no número anterior estabelece, nomeadamente, o seguinte: a) O 

objetivo do financiamento referido no artigo 3.º; b) As entidades beneficiárias do Fundo; c) Os procedimentos de 

apresentação, de avaliação e decisão das candidaturas, que contam com o apoio da Fundação para a Ciência e 

Tecnologia, I.P.; d) As regras relativas ao financiamento e à afetação dos recursos financeiros.  

� Artigo 9.º (Extinção). - 1 - O Fundo extingue-se quando, por qualquer causa, se esgotar a sua finalidade, devendo 

proceder-se à liquidação do respetivo património, nos termos da lei. 2 - O saldo apurado, na liquidação do Fundo, 

reverte a favor do INFARMED, I.P., mediante despacho do membro do Governo responsável pela área da saúde.  

� Artigo 10.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-

07-12]. 

 

 
 

GÁS NATURAL | TAXAS DE OCUPAÇÃO DO SUBSOLO (TOS) | CONCESSIONÁRIAS DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 
NATURAL  

 
Manual de Procedimentos para a Repercussão das Taxas de Ocupação do Subsolo | Associação Nacional de Municípios Portugueses | 

Operadores da Rede de Distribuição de gás natural 

@ Diretiva n.º 12/2014. D.R. n.º 133, Série II de 2014-07-03 / Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos. - Ao abrigo 

dos artigos 153.º e 155.º do Regulamento Tarifário do setor do gás natural e do artigo 31.º dos Estatutos da ERSE, 

aprovados em anexo ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, alterados e republicados pelo Decreto-Lei nº 84/2013, de 

25 de junho, republica o Manual de Procedimentos para a Repercussão das Taxas de Ocupação do Subsolo. Diário da 

República. – Série II-E - N.º 133 (14 julho 2014), p. 18061-18094. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/133000000/1806118094.pdf 

A Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro, que regula as relações jurídico-tributárias geradoras da obrigação de pagamento de taxas 

às autarquias locais, veio permitir a criação de taxas, por regulamento aprovado pelo respetivo órgão deliberativo autárquico, 

fixando expressamente, como uma das bases de incidência objetiva das mesmas, a utilização e aproveitamento de bens do 

domínio público e privado municipal, dando, assim, enquadramento legal à cobrança de taxas, por ocupação do subsolo, às 

concessionárias de distribuição de gás. 

Por seu turno a Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2008, de 8 de abril, que aprovou as minutas dos contratos de 

concessão de serviço público de distribuição regional de gás natural e igualmente o Anexo III da Portaria n.º 1213/2010, de 2 de 

dezembro, que estabeleceu o modelo de licença de distribuição local de gás natural, preveem que os custos com as taxas de 

ocupação do subsolo (TOS) sejam repercutidos sobre os consumidores de gás natural de cada Município, sendo a sua cobrança 

feita através das faturas do fornecimento do gás natural emitidas pelas empresas concessionárias de distribuição de gás natural 

que operam na área de cada Município, sendo que o valor das taxas de ocupação do subsolo resulta de decisão aprovada em cada 

Assembleia Municipal. 

A legislação em vigor atribui à ERSE competência para definir a metodologia de repercussão sobre os consumidores das TOS 

aprovadas por cada Município, conforme previsto no Regulamento Tarifário. 

Atenta à necessidade de definição da informação a auditar prevista no anterior Regulamento Tarifário e procurando garantir que 

todos os intervenientes são abrangidos por este processo, a ERSE definiu os termos de referência para as auditorias no Manual de 

procedimentos para a repercussão das TOS através da publicação da Diretiva n.º 18/2013, de 21 de outubro. 

Com este Manual pretendeu-se igualmente criar um mecanismo de monitorização da repercussão das TOS nos consumidores 

finais de gás natural, que permita à ERSE dar resposta a pedidos de informação e a reclamações sobre esta matéria, em todo o 

espetro dos intervenientes. 

� 1.º Republicar o Manual de procedimentos para a repercussão das taxas de ocupação de subsolo, nos termos do Anexo 

I da presente Diretiva. 

� 2.º Republicar os valores dos parâmetros a vigorar no ano de 2014 para a repercussão das taxas de ocupação de 

subsolo referida no número anterior, nos termos do Anexo II da presente Diretiva. 

� 3.º Publicar os valores de parâmetros para a repercussão das taxas de ocupação do subsolo a vigorarem em 2015 e 

nos anos seguintes, salvo disposição em contrário. 

� 4.º Que a presente Diretiva entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da República, 



salvaguardando-se toda a produção de efeitos da Diretiva que agora se republica. 

� ANEXO I – Manual de procedimentos para a repercussão das taxas de ocupação do subsolo; 

� ANEXO II – Parâmetros a vigorar para a repercussão das taxas de ocupação do subsolo. 

 

 
 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E MONETÁRIAS | REPORTE DE INFORMAÇÃO SOBRE AS TAXAS DE JURO  

 
(1) Regulamento (UE) n.º 756/2014 do Banco Central Europeu, de 8 de julho de 2014, que altera o Regulamento (UE) 

n.º 1072/2013 (BCE/2013/34) relativo às estatísticas das taxas de juro praticadas pelas instituições financeiras monetárias 

(BCE/2014/30). Jornal Oficial da União Europeia. - L 205 (14 julho 2014), p. 14. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_205_R_0007&from=PT 

(1) O Regulamento (UE) n.º 1072/2013 do Banco Central Europeu (BCE/2013/34) entrou em vigor em 27 de novembro de 2013 e 

aplica-se, a partir de 1 de janeiro de 2015, ao reporte de informação sobre as taxas de juro das instituições financeiras e 

monetárias (IFM).  

(2) O Regulamento (UE) n.º 1072/2013 (BCE/2013/34) impõe o reporte separado da informação relativa ao volume de novas 

operações referentes a empréstimos renegociados e, paralelamente, o ponto 4 da Parte 13 do anexo II da Orientação 

BCE/2014/15 (3) exige também a prestação de informação sobre as taxas de juro aplicadas aos empréstimos renegociados.  

(3) Torna-se necessário harmonizar o âmbito dos empréstimos renegociados no Regulamento (UE) n.º 1072/2013 (BCE/2013/34) e 

na Orientação BCE/2014/15 para, desse modo, se garantir o devido registo das reestruturações de dívida ocorridas no período de 

reporte durante o qual o empréstimo foi concedido, assim como o registo exato dos volumes de novas operações referentes a 

empréstimos renegociados no caso de empréstimos que ainda não foram totalmente mobilizados, ou seja, de empréstimos 

levantados em parcelas 

� Artigo 1.º (Alteração). - Na seção VI da parte 2 do anexo I do regulamento (UE) n.º 1072/2013 (BCE/2013/34), o 

ponto 22 é substituído pelo seguinte: «22. Relativamente ao reporte separado, em sede de estatísticas de taxas de 

juro praticadas pelas IFM, dos volumes de novas operações referentes a empréstimos a famílias e sociedades não 

financeiras que tenham sido renegociados, entende-se que os “empréstimos renegociados” incluem todas as novas 

operações de empréstimo, com exceção dos empréstimos renováveis, dos descobertos bancários e da dívida de 

cartão de crédito, que tenham sido concedidos mas que ainda não se tenham sido reembolsados no momento da 

renegociação.».  

� Artigo 2.º (Disposições finais). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 

diretamente aplicável nos Estados-Membros em conformidade com os Tratados.  

(2) Regulamento (CE) n.º 2533/98 do Conselho, de 23 de novembro de 1998, relativo à compilação de informação 

estatística pelo Banco Central Europeu (JO L 318 de 27.11.1998, p. 8).  

(3) Regulamento (UE) n.º 1072/2013 do Banco Central Europeu, de 24 de setembro de 2013, relativo às estatísticas das 

taxas de juro praticadas pelas instituições financeiras (BCE/2013/34) (JO L 297 de 7.11.2013, p. 51).  

(4) Orientação BCE/2014/15, de 4 de abril de 2014, relativa a estatística monetária e financeira (adotada em 4 de abril 

de 2014 e disponível no sítio do BCE em www.ecb.europa.eu). Ainda não publicada no Jornal Oficial. 

 

 
 

JUROS MORATÓRIOS | ATRASOS NO PAGAMENTO DE TRANSAÇÕES COMERCIAIS | TAXAS SUPLETIVAS EM 
VIGOR NO 2.º SEMESTRE DE 2014 

 
� Artigo 102.º, § 3.º do Código Comercial: 7,15 % 

� Artigo 102.º, § 5.º do Código Comercial e do Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio: 8,15 % 



  
EUROPEAN COMMISSION: Fighting Late Payments http://ec.europa.eu/enterprise/policies/single-market-goods/fighting-late-payments/ 

(1) Aviso n.º 8266/2014 (Série II), de 2014-07-01 / Ministério das Finanças. Direção-Geral do Tesouro e Finanças. - 

Taxas supletivas de juros moratórios em vigor no 2.º semestre de 2014. Diário da República. – Série II-C – 135 (16 julho 

2014), p. 18322. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/135000000/1832218322.pdf 

«DIREÇÃO-GERAL DO TESOURO E FINANÇAS 

Aviso n.º 8266/2014 

Em conformidade com o disposto, respetivamente, nas alíneas a) e b) do artigo 1.º da Portaria n.º 277/2013, 

publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 163, de 26 de agosto de 2013, dá-se conhecimento que: 

i) A taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos de que sejam titulares empresas comerciais, 

singulares ou coletivas, nos termos do § 3.º do artigo 102.º do Código Comercial, em vigor no 2.º semestre de 

2014, é de 7,15 %; 

ii) A taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos de que sejam titulares empresas comerciais, 

singulares ou coletivas, nos termos do § 5.º do artigo 102.º do Código Comercial e do Decreto-Lei n.º 62/2013, de 

10 de maio, em vigor no 2.º semestre de 2014, é de 8,15 %. 

1 de julho de 2014. — A Diretora-Geral, Elsa Roncon Santos. 

207949311». 

  
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS | DGTF | Avisos e Circulares | Taxas de Juros Moratórios http://www.dgtf.pt/avisos-e-circulares/taxas-de-juros-moratorios 

(2) Aviso n.º 1019/2014 (Série II), de 2014-01-03 / Ministério das Finanças. Direção-Geral do Tesouro e Finanças. - Em 

conformidade com o disposto, respetivamente, nas alíneas a) e b) do artigo 1.º da Portaria n.º 277/2013, publicada no 

Diário da República, 1.ª série, n.º 163, de 26 de agosto de 2013, dá-se conhecimento das taxas supletivas de juros 

moratórios em vigor no 1.º semestre de 2014. Diário da República. – Série II - C n.º 17 (24 janeiro 2014), p. 2517.  

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/01/017000000/0251702517.pdf 

� i) A taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos de que sejam titulares empresas comerciais, 

singulares ou coletivas, nos termos do § 3.º do artigo 102.º do Código Comercial, em vigor no 1.º semestre de 2014, 

é de 7,25 %; 

� ii) A taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos de que sejam titulares empresas comerciais, 

singulares ou coletivas, nos termos do § 5.º do artigo 102.º do Código Comercial e do Decreto-Lei n.º 62/2013, de 

10 de maio, em vigor no 1.º semestre de 2014, é de 8,25 %. 

(3) Portaria n.º 277/2013, (Série I), de 2013-08-26 / Ministérios das Finanças e da Justiça. - Ao abrigo do § 3.º do artigo 

102.º do Código Comercial, fixa a taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos de que sejam titulares 

empresas comerciais, singulares ou coletivas, e revoga a Portaria n.º 597/2005, de 19 de julho. Diário da República. – S. 1 

N. 163 (26 agosto 2013), p. 5145. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16300/0514505145.pdf 

� O § 3.º do artigo 102.º do Código Comercial determina que a taxa de juros moratórios relativamente aos créditos de que sejam 

titulares empresas comerciais, singulares ou coletivas, é fixada por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da Justiça.  

Na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 32/2003, de 17 de fevereiro, o artigo 102.º do Código Comercial passou a conter 

um § 4.º, que estabelece que tal taxa de juro não pode ser inferior ao valor da taxa de juro aplicada pelo Banco Central Europeu à sua 

mais recente operação principal de refinanciamento efetuada antes do 1.º dia de janeiro ou de julho, consoante se esteja, 

respetivamente, no 1.º ou no 2.º semestre do ano civil, acrescida de 7 pontos percentuais. Neste sentido, foi então publicada a 

Portaria n.º 597/2005, de 19 de julho.  

No entanto, o Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio, que transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2011/7/UE, do 



Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece medidas contra os atrasos de pagamento nas 

transações comerciais, alterou novamente o artigo 102.º do Código Comercial, introduzindo um § 5.º, que dispõe que, no caso de 

transações comerciais sujeitas ao mencionado Decreto-Lei, a taxa de juro acima referida não pode ser inferior ao valor da taxa de 

juro aplicada pelo Banco Central Europeu à sua mais recente operação principal de refinanciamento efetuada antes do 1.º dia de 

janeiro ou de julho, consoante se esteja, respetivamente, no 1.º ou no 2.º semestre do ano civil, acrescida de oito pontos percentuais.  

Nesta medida, importa proceder à revogação da Portaria n.º 597/2005, de 19 de julho, tendo em conta a nova redação do artigo 102.º 

do Código Comercial.  

A principal vantagem da fixação de uma taxa fixa é a de simplificar as tarefas de cálculo dos juros, o que não nos parece suficiente 

para abandonar o critério avançado pelo artigo 102.º do Código Comercial, sendo que, no entanto, e de acordo com o ali estabelecido, 

o valor da taxa só é alterável semestralmente.  

De forma a facilitar o conhecimento pelos interessados das taxas em vigor em cada momento, prevê-se a divulgação dos seus valores 

no Diário da República, 2.ª série, no início de cada semestre por avisos da Direção-Geral do Tesouro e Finanças, à semelhança do que 

já se encontra previsto no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio.  

� ARTIGO 1.º (OBJETO). - A presente Portaria fixa: a) A taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos de 

que sejam titulares empresas comerciais, singulares ou coletivas; b) A taxa supletiva de juros moratórios prevista na 

alínea anterior no caso de transações comerciais sujeitas ao Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio.  

� ARTIGO 2.º (TAXA DE JUROS MORATÓRIOS). - 1. A taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos de que 

sejam titulares empresas comerciais, singulares ou coletivas, nos termos do § 3.º do artigo 102.º do Código 

Comercial, é a taxa de juro aplicada pelo Banco Central Europeu à sua mais recente operação principal de 

refinanciamento efetuada antes do 1.º dia de janeiro ou de julho, consoante se esteja, respetivamente, no 1.º ou no 

2.º semestre do ano civil, acrescida de 7 pontos percentuais, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 2. No 

caso de transações comerciais sujeitas ao Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio, a taxa supletiva de juros 

moratórios, nos termos do § 3.º do artigo 102.º do Código Comercial, é a taxa de juro aplicada pelo Banco Central 

Europeu à sua mais recente operação principal de refinanciamento efetuada antes do 1.º dia de janeiro ou de julho, 

consoante se esteja, respetivamente, no 1.º ou no 2.º semestre do ano civil, acrescida de 8 pontos percentuais.  

� ARTIGO 3.º (DIVULGAÇÃO DA TAXA DE JUROS MORATÓRIOS). - O valor das taxas a que se refere o artigo anterior é 

divulgado no Diário da República, 2.ª série, por aviso da Direção-Geral do Tesouro e Finanças, até 15 de janeiro e 15 

de julho de cada ano.  

� ARTIGO 4.º (REVOGAÇÃO). - É revogada a Portaria n.º 597/2005, de 19 de julho.  

� ARTIGO 5.º (PRODUÇÃO DE EFEITOS). - A presente portaria produz efeitos à data da entrada em vigor do Decreto-Lei 

n.º 62/2013, de 10 de maio. 

(4) Portaria n.º 597/2005 (Série I-B), de 2005-07-19 / Ministérios das Finanças e da Administração Pública e da Justiça. 

- Fixa a taxa supletiva dos juros moratórios relativamente a créditos de que sejam titulares empresas comerciais, 

singulares ou colectivas. Revoga a Portaria n.º 262/99, de 12 de Abril. Diário da República. – S. 1-B N. 137 (19 julho 2005), 

p. 4296. http://dre.pt/pdf1sdip/2005/07/137B00/42964296.pdf  

(5) Decreto-Lei n.º 62/2013, de 2013-05-10 / Ministério das Finanças. - Estabelece medidas contra os atrasos no 

pagamento de transações comerciais, e transpõe a Diretiva n.º 2011/7/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 

de fevereiro de 2011. Diário da República. - S. 1 N. 90 (10 maio 2013), p. 2812-2816. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09000/0281202816.pdf 

� ARTIGO 2.º (ÂMBITO DE APLICAÇÃO). - 1 - O presente diploma aplica-se a todos os pagamentos efetuados como 

remuneração de transações comerciais. 2 - São excluídos do âmbito de aplicação do presente diploma: a) Os 

contratos celebrados com consumidores; b) Os juros relativos a outros pagamentos que não os efetuados para 

remunerar transações comerciais; c) Os pagamentos de indemnizações por responsabilidade civil, incluindo os 

efetuados por companhias de seguros. 3 - O presente diploma não prejudica: a) A aplicação do Decreto-Lei n.º 

118/2010, de 25 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 2/2013, de 9 de janeiro, aplicando-se supletivamente; 

b) As regras relativas à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas, nos termos da 

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis n.ºs 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro e 

66-B/2012, de 31 de dezembro, e demais legislação complementar.  

� ARTIGO 3.º (DEFINIÇÕES). - Para efeitos do presente diploma, entende-se por: a) «Atraso de pagamento», qualquer 

falta de pagamento do montante devido no prazo contratual ou legal, tendo o credor cumprido as respetivas 

obrigações, salvo se o atraso não for imputável ao devedor; b) «Transação comercial», uma transação entre 

empresas ou entre empresas e entidades públicas destinada ao fornecimento de bens ou à prestação de serviços 

contra remuneração; c) «Entidade pública», uma entidade adjudicante definida no artigo 2.º do Código dos 

Contratos Públicos, independentemente do objeto ou do valor do contrato; d) «Empresa», uma entidade que, não 



sendo uma entidade pública, desenvolva uma atividade económica ou profissional autónoma, incluindo pessoas 

singulares; e) «Juro de mora», o juro de mora legal por atraso de pagamento ou o juro a uma taxa acordada entre as 

empresas, sem prejuízo do artigo 8.º; f) «Juro de mora legal», o juro legal por atraso de pagamento cuja taxa é 

fixada nos termos previstos no Código Comercial, sujeita ao limite mínimo previsto no parágrafo 5 do artigo 102.º; g) 

«Taxa de referência», a taxa de juro aplicada pelo Banco Central Europeu à sua principal operação de 

refinanciamento mais recente; h) «Montante devido», o montante em dívida que deveria ter sido pago no prazo 

indicado no contrato ou na lei, incluindo taxas, direitos ou encargos aplicáveis que constam da fatura.  

� ARTIGO 9.º (DIVULGAÇÃO DA TAXA DE JUROS MORATÓRIOS). - A taxa de juros moratórios é divulgada por aviso da 

Direção-Geral do Tesouro e Finanças, publicado na 2.ª série do Diário da República até 15 de janeiro e 15 de julho de 

cada ano.  

� ARTIGO 11.º (ALTERAÇÃO AO CÓDIGO COMERCIAL). - O artigo 102.º do Código Comercial passa a ter a seguinte 

redação:  

«Artigo 102.º  

[...] [...]. § 1.º [...]. § 2.º [...]. § 3.º [...]. 

§ 4.º A taxa de juro referida no parágrafo anterior não poderá ser inferior ao valor da taxa de juro aplicada pelo Banco 

Central Europeu à sua mais recente operação principal de refinanciamento efetuada antes do 1.º dia de janeiro ou 

julho, consoante se esteja, respetivamente, no 1.º ou no 2.º semestre do ano civil, acrescida de sete pontos 

percentuais, sem prejuízo do disposto no parágrafo seguinte. 

§ 5.º No caso de transações comerciais sujeitas ao Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio, a taxa de juro referida no 

parágrafo terceiro não poderá ser inferior ao valor da taxa de juro aplicada pelo Banco Central Europeu à sua mais 

recente operação principal de refinanciamento efetuada antes do 1.º dia de janeiro ou julho, consoante se esteja, 

respetivamente, no 1.º ou no 2.º semestre do ano civil, acrescida de oito pontos percentuais.» 

� ARTIGO 12.º (DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA). - Até 31 de dezembro de 2015 o disposto no presente diploma não é 

aplicável às entidades públicas que façam parte do Serviço Nacional de Saúde, salvo quando o credor seja uma micro 

ou pequena empresa cujo estatuto esteja certificado pelo IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I.P., 

nos termos do Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 143/2009, de 16 de junho. 

� ARTIGO 13.º (NORMA REVOGATÓRIA). - 1 - É revogado o Decreto-Lei n.º 32/2003, de 17 de fevereiro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 107/2005, de 1 de julho e pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, com exceção dos artigos 6.º e 8.º, 

mantendo-se em vigor no que respeita aos contratos celebrados antes da entrada em vigor do presente diploma. 2 - 

As remissões legais ou contratuais para preceitos do Decreto-Lei n.º 32/2003, de 17 de fevereiro, consideram-se 

efetuadas para as correspondentes disposições do presente diploma, relativamente aos contratos a que o mesmo é 

aplicável nos termos do artigo seguinte. 

� ARTIGO 14.º (APLICAÇÃO NO TEMPO). - O presente diploma é aplicável aos contratos celebrados a partir da data de 

entrada em vigor do mesmo, salvo quando esteja em causa: a) A celebração ou renovação de contratos públicos 

decorrentes de procedimentos de formação iniciados antes da sua entrada em vigor e à execução dos contratos que 

revistam natureza de contrato administrativo celebrados na sequência de procedimentos de formação iniciados antes 

dessa data; b) Prorrogações, expressas ou tácitas, do prazo de execução das prestações que constituem o objeto de 

contratos públicos cujo procedimento tenha sido iniciado previamente à data de entrada em vigor do presente 

diploma. 

� ARTIGO 15.º (ENTRADA EM VIGOR). - O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte ao 

da sua publicação [2013-07-01]. 

(6) Diretiva 2011/7/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece medidas de 

luta contra os atrasos de pagamento nas transacções comerciais (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 48 de 

23.2.2011, p. 1-10. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2011:048:0001:0010:PT:PDF 

� ARTIGO 12.º (TRANSPOSIÇÃO). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legais, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento aos artigos 1.º a 8.º e 10.º até 16 de março de 2013. Os Estados-

Membros comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. (…). 4. Na transposição da presente 

diretiva, os Estados-Membros decidem sobre a exclusão dos contratos celebrados antes de 16 de março de 2013. 

� ARTIGO 13.º (REVOGAÇÃO). - A Diretiva 2000/35/CE é revogada com efeitos a partir de 16 de março de 2013, sem 

prejuízo das obrigações dos Estados-Membros relativas aos prazos para a sua transposição para o direito nacional e a 

sua aplicação. Contudo, a Diretiva 2000/35/CE continua a ser aplicável aos contratos celebrados antes dessa data aos 

quais a presente diretiva não se aplique por força do n.º 4 do artigo 12.º. As referências para a diretiva revogada 

devem entender-se como sendo feitas para a presente diretiva e devem ser lidas de acordo com a tabela de 



correspondência que consta do anexo. 

 

 
 

LEI DE ENQUADRAMENTO ORÇAMENTAL (LEO) 

 
Oitava alteração e republicação da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto 

(1) Lei n.º 41/2014, de 2014-07-10 / Assembleia da República. - Oitava alteração à Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto (lei 

de enquadramento orçamental). Diário da República. – Série I - N.º 131 (10 julho 2014), p. 3768-3791. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13100/0376803791.pdf 

� Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto). - Os artigos 12.º-C [Regra do saldo orçamental estrutural], 

67.º (Informação a prestar pelos serviços e fundos autónomos e pelas entidades administrativas independentes), 72.º-

B [Desvio significativo], 72.º-C [Mecanismo de correção do desvio] e 72.º-D [Situações excecionais] da Lei n.º 

91/2001, de 20 de agosto, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 3.º (Norma revogatória). - São revogados o n.º 4 do artigo 72.º-B e a alínea c) do n.º 1 e o n.º 4 do artigo 72.º-D 

da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto.  

� Artigo 4.º (Republicação). - É republicada, em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, a Lei n.º 91/2001, 

de 20 de agosto, com a redação atual.  

� Artigo 5.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-07-12].  

� ANEXO (a que se refere o artigo 4.º)  

Republicação da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto (lei de enquadramento orçamental) 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei estabelece: a) As disposições gerais e comuns de enquadramento dos orçamentos e contas de 

todo o setor público administrativo; b) As regras e os procedimentos relativos à organização, elaboração, apresentação, discussão, 

votação, alteração e execução do Orçamento do Estado, incluindo o da segurança social, e a correspondente fiscalização e 

responsabilidade orçamental; c) As regras relativas à organização, elaboração, apresentação, discussão e votação das contas do 

Estado, incluindo a da segurança social.  

Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - A presente lei aplica-se ao Orçamento do Estado, que abrange, dentro do setor público administrativo, os 

orçamentos do subsetor da administração central, incluindo os serviços e organismos que não dispõem de autonomia 

administrativa e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social, bem como às correspondentes contas. 2 - Os 

serviços do Estado que não disponham de autonomia administrativa e financeira são designados, para efeitos da presente lei, por 

serviços integrados. 3 - São serviços e fundos autónomos os que satisfaçam, cumulativamente, os seguintes requisitos: a) Não 

tenham natureza e forma de empresa, fundação ou associação públicas, mesmo se submetidos ao regime de qualquer destas por 

outro diploma; b) Tenham autonomia administrativa e financeira; c) Disponham de receitas próprias para cobertura das suas 

despesas, nos termos da lei. 4 - Dentro do setor público administrativo, entende-se por «subsetor da segurança social» o sistema 

de solidariedade e segurança social, constituído pelo conjunto dos subsistemas definidos na respetiva lei de bases, as respetivas 

fontes de financiamento e os organismos responsáveis pela sua gestão. 5 - Para efeitos da presente lei, consideram-se integradas 

no setor público administrativo, como serviços e fundos autónomos, nos respetivos subsetores da administração central, regional 

e local e da segurança social, as entidades que, independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em cada 

subsetor no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas últimas contas setoriais publicadas pela autoridade 

estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do Orçamento. 6 - Sem prejuízo do princípio da independência 

orçamental estabelecido no n.º 2 do artigo 5.º, são aplicáveis aos orçamentos dos subsetores regional e local os princípios e as 

regras contidos no título ii, bem como, com as devidas adaptações, o disposto no artigo 17.º, devendo as respetivas leis de 

enquadramento conter as normas adequadas para o efeito.  
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(2) Lei n.º 91/2001, de 2001-08-20 / Assembleia da República. - Lei de enquadramento orçamental. Diário da República. 

– Série I-A - N.º 192 (20 agosto 2001), p. 5352-5369. http://dre.pt/pdf1sdip/2001/08/192A00/53525369.pdf 

� Artigo 81.º (Norma revogatória). - São revogadas a Lei n.º 6/91, de 20 de Fevereiro, e todas as normas, ainda que de 

carácter especial, que contrariem o disposto na presente lei, sem prejuízo do disposto no artigo 82.º  

� Artigo 82.º (Direito transitório). - 1 - Os processos de organização, elaboração, apresentação, discussão, votação, 

alteração e execução da fiscalização e responsabilidade orçamental relativos aos Orçamentos do Estado e contas 

anteriores aos de 2002 continuam a reger-se pela legislação a que se refere o artigo 81.º 2 - O disposto no número 

anterior é igualmente aplicável durante o período em que o Orçamento do Estado, incluindo o da segurança social, 

respeitante ao ano económico em curso vigore no ano de 2002, por a sua vigência ter sido prorrogada nos termos da 

legislação a que se refere o artigo 81.º 3 - Não são de aplicação obrigatória à preparação, elaboração e apresentação 

do Orçamento do Estado para 2002 as disposições dos artigos 15.º a 17.º e 24.º, bem como os capítulos II e IV do 

título III da presente lei. 

 

 
 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

 
Extinção da Direção-Geral de Infraestruturas e Equipamentos (DGIE) | Transferência das suas atribuições para a Secretaria-Geral (SG) 

(1) Decreto-Lei n.º 112/2014, de 2014-07-11 / Ministério da Administração Interna. - Procede à segunda alteração ao 

Decreto-Lei n.º 126-B/2011, de 29 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna, à 

segunda alteração ao Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março, que aprova a orgânica da Secretaria-Geral do 

Ministério da Administração Interna, e à extinção da Direção-Geral de Infraestruturas e Equipamentos. Diário da 

República. – Série I - N.º 132 (11 julho 2014), p. 3811-3824. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13200/0381103824.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 126-B/2011, de 29 de 

dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 161-A/2013, de 2 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da 

Administração Interna, à segunda alteração ao Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março, alterado pelo 



Decreto-Lei n.º 161-A/2013, de 2 de dezembro, que aprova a orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da 

Administração Interna, e à revogação do Decreto-Lei n.º 160/2012, de 26 de julho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 

161-A/2013, de 2 de dezembro, e 10/2014, de 22 de janeiro, que aprova a orgânica da Direção-Geral de 

Infraestruturas e Equipamentos.  

� Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 126-B/2011, de 29 de dezembro). - O artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 126-

B/2011, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 161-A/2013, de 2 de dezembro, passa a ter a seguinte 

redação: (...). 

� Artigo 3.º (Alteração ao anexo ao Decreto-Lei n.º 126-B/2011, de 29 de dezembro). - O anexo ao Decreto-Lei n.º 126-

B/2011, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 161-A/2013, de 2 de dezembro, passa a ter a redação 

constante do anexo I ao presente diploma, do qual faz parte integrante.  

� Artigo 4.º (Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março). - Os artigos 2.º, 4.º e 6.º do Decreto 

Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 161-A/2013, de 2 de dezembro, passam a 

ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 5.º (Alteração ao anexo ao Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março ). - O anexo ao Decreto 

Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 161-A/2013, de 2 de dezembro, passa a ter 

a redação constante do anexo II ao presente diploma, do qual faz parte integrante.  

� Artigo 6.º (Aditamento ao anexo ao Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março). - É aditado ao Decreto 

Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 161-A/2013, de 2 de dezembro, o artigo 

9.º-B (Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares), com a seguinte redação: (...). 

� Artigo 7.º (Extinção, fusão e reestruturação). - É extinta, sendo objeto de fusão, a Direção-Geral de Infraestruturas e 

Equipamentos, sendo as suas atribuições integradas na Secretaria-Geral.  

� Artigo 8.º (Sucessão). - 1 - A Secretaria-Geral sucede nas atribuições da Direção-Geral de Infraestruturas e 

Equipamentos, bem como em todas as posições jurídicas assumidas por este serviço, sem prejuízo do disposto no 

número seguinte. 2 - Todas as posições jurídicas da Direção-Geral de Infraestruturas e Equipamentos, no domínio de 

instalações afetas aos serviços centrais de natureza operacional, são assumidas pelos serviços a que se destinem as 

mesmas.  

� Artigo 11.º (Norma revogatória). - São revogados: a) A alínea d) do n.º 2 do artigo 4.º, o n.º 3 do artigo 11.º e o artigo 

13.º do Decreto-Lei n.º 126-B/2011, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 161-A/2013, de 2 de 

dezembro; b) O Decreto-Lei n.º 160/2012, de 26 de julho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 161-A/2013, de 2 de 

dezembro, e 10/2014, de 22 de janeiro.  

� Artigo 12.º (Republicação). - São republicados, respetivamente, nos anexos III e IV ao presente diploma, do qual 

fazem parte integrante, o Decreto-Lei n.º 126-B/2011, de 29 de dezembro, e o Decreto Regulamentar n.º 29/2012, 

de 13 de março, com a redação atual.  

� Artigo 13.º (Produção de efeitos). - A extinção, fusão e reestruturação prevista no presente diploma produz efeitos 

com a entrada em vigor dos diplomas que definem a sua estrutura orgânica.  

� Artigo 14.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

� ANEXO I (a que se refere o artigo 3.º): «ANEXO (a que se refere o artigo 15.º) Cargos de direção superior da 

administração direta  

� ANEXO II (a que se refere o artigo 5.º): «ANEXO  (a que se refere o artigo 9.º)  Mapa de cargos de direção  

� ANEXO III (a que se refere o artigo 12.º) Republicação do Decreto-Lei n.º 126-B/2011, de 29 de dezembro. 

(2) Decreto-Lei n.º 126-B/2011, Suplemento de 2011-12-29 / Ministério da Administração Interna. - Aprova a Lei 

Orgânica do Ministério da Administração Interna. Diário da República. – Série I - N.º 249 (29 dezembro 2011), p. 5516-(14) 

- 5516-(20). http://dre.pt/pdf1s/2011/12/24901/0001400020.pdf 

� Artigo 21.º (Norma revogatória ). - É revogado o Decreto-Lei n.º 203/2006, de 27 de Outubro.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 15.º) Cargos de direcção superior da administração directa  

(3) Decreto Regulamentar n.º 29/2012 (Série I), de 2012-03-13 / Ministério da Administração Interna. - Ao abrigo do 

disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, aprova a orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da 

Administração Interna. Diário da República. – Série I - N.º 52 (13 março 2012), p. 1122-1125. 

http://dre.pt/pdf1s/2012/03/05200/0112201125.pdf 

� Artigo 12.º (Efeitos revogatórios). - Nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 126-B/2011, de 29 de 



dezembro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna, considera-se revogado, na data de 

entrada em vigor do presente decreto regulamentar, o Decreto-Lei n.º 76/2007, de 29 de março.  

� Artigo 13.º (Entrada em vigor). - O presente decreto regulamentar entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da 

sua publicação.  

� ANEXO (mapa a que se refere o artigo 9.º) Mapa de cargos de direção 

 

 
 

RECEITAS MÉDICAS | PRESCRIÇÃO DE VACINAS CONTRA A GRIPE PARA A ÉPOCA GRIPAL DE 2014-2015 

 
@ Despacho n.º 9183/2014 (Série II), de 2014-07-08 / Ministério da Saúde. Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do 

Ministro da Saúde. - Nos termos e ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 242-B/2006, de 29 de dezembro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 106-A/2010, de 1 de outubro, determina que as receitas médicas nas quais sejam prescritas 

exclusivamente vacinas contra a gripe, para a época gripal de 2014-2015, emitidas a partir de 1 de julho de 2014, são 

válidas até 31 de dezembro do corrente ano. Diário da República. – Série II-C – 135 (16 julho 2014), p. 18339-18340. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/135000000/1833918340.pdf 

O Decreto-Lei n.º 242-B/2006, de 29 de dezembro, que estabelece o sistema de pagamento às farmácias da comparticipação do 

Estado no preço de venda ao público dos medicamentos, determina que o prazo de validade das receitas médicas é de 20 dias 

contados, de forma contínua, da data da prescrição. O mesmo decreto-lei admite, contudo, que tal prazo possa ser alterado, em 

casos devidamente justificados. 

À semelhança do sucedido em épocas gripais anteriores, o Despacho n.º 10366/2013, de 1 de agosto, do Secretário de Estado 

Adjunto do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 8 de agosto, veio dilatar o prazo de validade 

das receitas médicas, com fundamento na possibilidade de existirem constrangimentos no funcionamento dos serviços públicos de 

saúde que afetem os utentes, designadamente os mais vulneráveis, por força de a vacinação contra a gripe sazonal, em cada 

época gripal, implicar a prescrição anual de um elevado número de receitas num período de tempo limitado. 

 

 
 

REDE AÇORIANA DE NINHOS DE EMPRESAS 

 
@ Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 20/2014/A (Série I), de 2014-07-11 / 

Região Autónoma dos Açores. Assembleia Legislativa. - Resolve promover a existência da Rede Açoriana de Ninhos de 

Empresas. Diário da República. – Série I - N.º 132 (11 julho 2014), p. 3824-3825. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13200/0382403825.pdf 

� 1 - O Governo Regional deverá promover a existência da Rede Açoriana de Ninhos de Empresas, extensiva a toda a Região, com o 

objetivo de incentivar o aparecimento de novas empresas, através da libertação de encargos de grande peso nos primeiros anos 

de atividade, o que constituirá fator de facilitação do investimento empresarial e de estímulo ao empreendedorismo, com especial 

enfoque no que tem origem na população jovem;  

� 2 - Para o efeito, o Governo Regional deve procurar a colaboração de associações empresariais, autarquias locais, instituições de 

ensino profissional e da Universidade dos Açores, bem como outros parceiros que se revelem adequados, devendo ser privilegiado 

o aproveitamento de estruturas e iniciativas já existentes.  

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 4 de junho de 2014.  

 

 
 

SEGURANÇA E DA SAÚDE NO TRABALHO | CUIDADOS PRIMÁRIOS DE SAÚDE DO TRABALHO | 
AGRUPAMENTOS DE CENTROS DE SAÚDE (ACES) 

 
GRUPO ESPECIFICO DE TRABALHADORES: trabalhador independente, trabalhador agrícola sazonal e a termo, aprendiz ao serviço de 

um artesão, trabalhador do serviço doméstico, trabalhador da atividade de pesca em embarcação com comprimento inferior a 15 m 

cujo armador não explore mais do que duas embarcações de pesca até esse comprimento e os trabalhadores de microempresas que 

não exerçam atividade de risco elevado 



(1) Despacho n.º 9184/2014 (Série II), de 2014-07-09 / Ministério da Saúde - Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 

do Ministro da Saúde. - Tendo em vista clarificar os termos de aplicação do disposto na Portaria n.º 112/2014, de 23 de 

maio, estabelece disposições relativamente à prestação de cuidados de saúde primários do trabalho nos Agrupamentos de 

Centros de Saúde. Diário da República. – Série II-C – 135 (16 julho 2014), p. 18340. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/135000000/1834018340.pdf 

A Portaria n.º 112/2014, de 23 de maio, regula a prestação de cuidados de saúde primários a determinados trabalhadores através 

dos Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) visando assegurar a promoção e vigilância da saúde a grupos de pessoas, de 

acordo com o previsto no artigo 76.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, e suas alterações.  

Considerando que, a Portaria n.º 112/2014, de 23 de maio, veio estabelecer um modelo simplificado de organização dos serviços 

de saúde em contexto de trabalho para um grupo especifico de trabalhadores, ou seja, o trabalhador independente, o trabalhador 

agrícola sazonal e a termo, o aprendiz ao serviço de um artesão, o trabalhador do serviço doméstico, o trabalhador da atividade de 

pesca em embarcação com comprimento inferior a 15 m cujo armador não explore mais do que duas embarcações de pesca até 

esse comprimento e os trabalhadores de microempresas que não exerçam atividade de risco elevado, determinando que compete 

aos ACES prestar os cuidados de saúde primários no âmbito da saúde do trabalho, visando significativos ganhos em saúde no local 

de trabalho.  

Considerando que, o conceito de cuidados primários de saúde do trabalho é diferente do conceito de medicina do trabalho e 

não deve ser confundido.  

Tendo em vista que, de acordo com a Organização Mundial de Saúde, os cuidados de saúde primários visam assegurar os cuidados 

básicos de saúde à população nas suas diversas vertentes: pediatria, saúde materna, cardiologia, reumatologia, oftalmologia, 

dermatologia, entre outras. Assim, e de forma similar, pretende-se que estes cuidados integrem também os princípios basilares da 

saúde de pessoas com determinado tipo de trabalho ou ocupação, de forma simplificada, como explícito na definição constante da 

Portaria 112/2014, de 23 de maio e sem que isso altere o exigível a qualquer médico, em especial aos especialistas de medicina 

geral e familiar.  

Considerando que, o Plano Nacional de Saúde está estruturado com intervenções na saúde das populações em contextos que 

incluem o local de trabalho e a profissão, de forma generalizada e extensível a todos os níveis de cuidados, com especial destaque 

para os cuidados primários.  

Realçando que, o artigo 3.º da Portaria n.º 112/2014, de 23 de maio, define como «cuidados de saúde primários do trabalho», os 

cuidados de saúde essenciais, baseados em métodos e tecnologias práticas, cientificamente válidos e socialmente aceitáveis, que 

são tornados acessíveis a grupos de trabalhadores específicos e só a esses pelo ACES, para os quais os médicos de medicina geral e 

familiar possuem competência bastante.  

Destacando que, na boa prática da medicina geral e familiar, a mais holística das especialidades médicas, as questões do contexto 

e da vivência da pessoa, incluindo o seu trabalho e profissão deverão ser consideradas na avaliação do estado de saúde do utente, 

dadas as repercussões que o ambiente do trabalho tem no estado de saúde do individuo e na vida diária individual, familiar e 

social.  

Considerando que, no âmbito dos cuidados de saúde primários, o médico de família acompanha o utente ao longo da vida, pelo 

que é o profissional de saúde que está melhor habilitado para diagnosticar e tratar as doenças das pessoas com trabalho e 

promover a sua saúde no seu contexto geral e laboral.  

Considerando que, é ao médico de família que está atribuída a competência de avaliar a inaptidão para o trabalho e, 

implicitamente, a aptidão para o trabalho.  

Considerando que, com a aplicação da Portaria n.º 112/2014, de 23 de maio, não se determina um acréscimo de consultas de 

medicina geral e familiar nos ACES.  

Considerando que, os médicos especialistas em medicina geral e familiar já acompanham as pessoas abrangidas pela Portaria n.º 

112/2014, de 23 de maio, fazendo o trabalhador já parte da sua lista de utentes, podendo os ACES utilizar, se considerarem 

pertinente, as consultas habituais e respetivos exames complementares para assegurar os cuidados de saúde primários do 

trabalho ao utente.  

Atendendo que, por razões excecionais e devidamente justificadas pelo ACES, os cuidados de saúde primários do trabalho podem 

não ser prestados pelo ACES.  

� 1. Nos Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) os médicos com especialidade de medicina geral e familiar prestam 

no âmbito estrito da Portaria n.º 112/2014, de 23 de maio, cuidados de saúde primários do trabalho, não implicando 

os mesmos, neste sentido, o exercício da especialidade de medicina do trabalho pelo médico de medicina geral e 

familiar.  

� 2. A prestação de cuidados de saúde primários do trabalho nos ACES pelos médicos com especialidade de medicina 

geral e familiar, nos termos da Portaria n.º 112/2014, de 23 de maio, não implica aumento na lista de utentes 



inscritos, atribuídos a cada médico com especialidade de medicina geral e familiar, nos termos da legislação em 

vigor, atendendo que a pessoa com o trabalho previsto no artigo 76º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sendo 

simultaneamente utente, tem direito a que lhe seja assegurada consulta de medicina geral e familiar, nos termos 

gerais.  

� 3. A vigilância das condições de trabalho, por parte do especialista de medicina geral e familiar, é entendida como o 

normal conhecimento e acompanhamento das condições de vida da pessoa, base da boa prática médica, não se 

substituindo às atribuições previstas para as unidades de saúde pública ou aos especialistas de saúde pública e de 

medicina do trabalho, como previsto no nº 2 do artigo 8º da Portaria nº 112/2014, de 23 maio.  

� 4. A prestação de cuidados de saúde primários do trabalho não se substitui à especialidade de medicina do trabalho, 

não abrangendo situações que exijam competências específicas e únicas que ultrapassem o âmbito da atividade 

médica geral e não possam assim ser exercidas pelos especialistas de medicina geral e familiar.  

� 5. Nas situações previstas no número anterior os especialistas de medicina geral e familiar, devem remeter os casos 

para a Unidade Saúde Pública que poderá considerar a necessidade de encaminhar os utentes para cuidados 

especializados de medicina do trabalho.  

� 6. As Administrações Regionais de Saúde devem assegurar, junto dos ACES, atividades de formação dos profissionais 

de saúde, nos termos gerais e conforme estipulado nos respetivos contratos-programa, incluindo em matéria de 

saúde no contexto do trabalho, de forma assegurar a formação continua aos profissionais de saúde, sendo nestes 

termos assegurado o disposto no artigo 5.º da Portaria n.º 112/2014, de 23 de maio.  

� 7. Nos termos do artigo 6.º n.º 2 da Portaria n.º 112/2014, de 23 de maio, os ACES podem escusar-se a assegurar a 

prestação de cuidados de saúde primários do trabalho, por razões excecionais e devidamente justificadas, 

designadamente a falta de capacidade de dar resposta dentro dos prazos legalmente estipulados no artigo 7.º da 

Portaria n.º 112/2014, de 23 de maio.  

� 8. O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação [2014-07-16]. 

(2) Portaria n.º 112/2014 (Série I), de 2014-05-23 / Ministério da Saúde. – Por força do disposto no n.º 1 do artigo 76.º 

da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, e suas alterações, regula a prestação de cuidados de saúde primários do trabalho 

através dos Agrupamentos de centros de saúde (ACES). Diário da República. – Série I – N.º 99 (23 maio 2014), p. 2951-2953. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/09900/0295102953.pdf 

� Encargos do empregador | Encargos do trabalhador independente | Marcação de exames de saúde | Requerimento de 

cuidados de saúde primários do trabalho |ACES da área de residência do trabalhador | ACES onde o trabalhador esteja inscrito 

| Vigilância e promoção da saúde do trabalhador  

� A Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, alterada pela Lei n.º 42/2012, de 28 de agosto e pela Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro, 

retificada pela Declaração de Retificação n.º 20/2014, de 27 de março, aprova o regime jurídico da promoção da segurança e da 

saúde no trabalho e determina, no capítulo referente aos serviços da segurança e da saúde no trabalho, a possibilidade de a 

promoção e vigilância da saúde a determinados grupos de trabalhadores poder ser assegurada através de unidades do Serviço 

Nacional de Saúde.  

A referida lei estabelece, também, os grupos de trabalhadores aos quais pode ser conferida a assistência através de unidades do 

Serviço Nacional de Saúde, ou seja, o trabalhador independente, o trabalhador agrícola sazonal e a termo, o aprendiz ao serviço de 

um artesão, o trabalhador do serviço doméstico, o trabalhador da atividade de pesca em embarcação com comprimento inferior a 

15 m cujo armador não explore mais do que duas embarcações de pesca até esse comprimento e os trabalhadores de 

microempresas que não exerçam atividade de risco elevado. É ainda estabelecido que o empregador e o trabalhador 

independente devem fazer prova da sua situação, bem como pagar os respetivos encargos.  

Na área da saúde do trabalho, tanto no contexto nacional como internacional, existe consenso no que respeita aos conceitos de 

cuidados de saúde primários do trabalho e de cuidados de saúde diferenciados do trabalho.  

Os cuidados de saúde primários, ou básicos, do trabalho são, à semelhança dos cuidados de saúde primários gerais, cuidados 

essenciais que usam métodos, tecnologias e saberes apropriados e universalmente acessíveis aos trabalhadores de pequenas 

unidades de produção (menos de 10 trabalhadores).  

Considerando que os agrupamentos de centros de saúde do Serviço Nacional de Saúde (ACES), ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

28/2008, de 22 de fevereiro, e suas alterações, têm por missão garantir a prestação dos cuidados de saúde primários à população 

das suas áreas geográficas de intervenção, através das suas unidades funcionais, estabelecidas no artigo 7.º do referido decreto-

lei, nos mesmos já se encontra abrangida a prestação de cuidados de saúde primários a trabalhadores.  

Assim, dada a necessidade de assegurar a assistência pelo Serviço Nacional de Saúde aos grupos de trabalhadores anteriormente 

referidos, em cumprimento com o disposto no artigo 76.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, compete aos ACES prestar os 

cuidados de saúde primários no âmbito da saúde do trabalho, visando significativos ganhos em saúde no local de trabalho.  



No âmbito dos cuidados de saúde primários, considera-se que, o médico de família acompanha o utente/trabalhador ao longo da 

vida, pelo que é o profissional de saúde que está melhor habilitado para diagnosticar e tratar as doenças dos trabalhadores e 

promover a sua saúde no seu contexto geral e laboral. É ao médico de família que está atribuída a competência de avaliar a 

inaptidão para o trabalho e, implicitamente, a aptidão para o trabalho.  

� Artigo 1.º (Objeto). – A presente portaria regula a prestação de cuidados de saúde primários do trabalho através dos 

Agrupamentos de centros de saúde (ACES) visando assegurar a promoção e vigilância da saúde a grupos de 

trabalhadores específicos, de acordo com o previsto no artigo 76.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, e suas 

alterações.  

� Artigo 2.º (Âmbito). – A presente portaria aplica-se aos grupos de trabalhadores indicados no n.º 1 do artigo 76.º da 

Lei n.º 102/2009, com as respetivas alterações, e que requeiram cuidados primários de saúde do trabalho ao ACES da 

sua área de residência ou, em alternativa, ao ACES onde o trabalhador esteja inscrito.  

� Artigo 3.º (Conceitos). – Para efeitos da presente portaria, entende-se por: a) «cuidados de saúde primários do 

trabalho», os cuidados de saúde essenciais, baseados em métodos e tecnologias práticas, cientificamente válidos e 

socialmente aceitáveis, que são tornados acessíveis a grupos de trabalhadores específicos pelo ACES, por um custo 

razoável para a comunidade e que integram as seguintes matérias: educação sobre os problemas fundamentais de 

saúde e trabalho e sobre os princípios de prevenção dos riscos profissionais; promoção da saúde considerando o 

contexto de trabalho; vigilância da saúde do trabalhador, incluindo o encaminhamento para especialidades médicas 

necessárias e para exames complementares de diagnóstico; vigilância das condições de trabalho; vacinação; 

participação das doenças profissionais e registo de acidentes de trabalho; b) «trabalhador independente», pessoa 

singular que exerce uma atividade por conta própria; c) «microempresa», entidade que empregue menos de 10 

trabalhadores.  

� Artigo 6.º (Requerimento de cuidados de saúde primários do trabalho). – 1. O empregador ou o trabalhador 

independente, deve requerer a prestação de cuidados de saúde primários do trabalho ao ACES da área de residência 

do respetivo trabalhador, ou, em alternativa, ao ACES onde o trabalhador esteja inscrito, através do modelo de 

requerimento constante do anexo 1, que faz parte integrante da presente portaria, a apresentar via internet ou em 

papel junto do ACES. 2. O empregador ou o trabalhador independente que não requeira a prestação de cuidados de 

saúde primários do trabalho ao ACES nos termos do número anterior ou que não obtenha, por razões excecionais e 

devidamente justificadas pelo ACES, informação sobre a data de realização da consulta de cuidados de saúde 

primários do trabalho nos prazos estipulados no artigo seguinte, deve organizar o serviço de saúde do trabalho de 

acordo com as modalidades previstas no artigo 74.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro e suas alterações. 3. A 

prestação dos cuidados de saúde primários do trabalho pelo ACES não prejudica a responsabilidade do empregador de 

assegurar ao trabalhador as condições de segurança e de saúde em todos os aspetos do seu trabalho, de acordo com o 

disposto no artigo 15.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro e suas alterações. 4. O modelo de requerimento 

referido no número 1 deve ser preenchido pelo trabalhador independente, ou técnico de segurança no trabalho, ou 

empregador ou trabalhador designado para as atividades de segurança no trabalho da empresa, devendo estes 

últimos estar autorizados pelo ministério responsável pela área laboral, nos termos do disposto no artigo 81.º da Lei 

n.º 102/2009, de 10 de setembro e suas alterações. 5. Sempre que necessário, o ACES pode solicitar outros 

documentos ou informações que complementem a prova da situação do empregador e/ou do trabalhador.  

� Artigo 9.º (Encargos do empregador ou trabalhador independente). – O pagamento das taxas moderadoras legais e em 

vigor relativas às consultas e exames complementares de diagnóstico, para efeitos de cuidados de saúde primários do 

trabalho, são da responsabilidade do empregador ou do trabalhador independente, nos termos do disposto no n.º 2 

do artigo 76.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro.  

� Artigo 11.º (Entrada em vigor). – A presente portaria entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

� ANEXO 1 – REQUERIMENTO DE CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS DO TRABALHO. 

� ANEXO 2 – FICHA DE APTIDÃO PARA O TRABALHO. SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE. 

 

 
 

SEGURANÇA FERROVIÁRIA | INDICADORES COMUNS DE SEGURANÇA (ICS) | IMPACTO ECONÓMICO DOS 
ACIDENTES 

 
(1) Diretiva 2014/88/UE da Comissão, de 9 de julho de 2014, que altera a Diretiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu 

e do Conselho no que respeita aos indicadores comuns de segurança e aos métodos comuns de cálculo dos custos dos 

acidentes (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 201 (10 julho 2014), p. 9-17.  



http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_201_R_0005&from=PT 

� Artigo 1.º -  O anexo I da Diretiva 2004/49/CE é substituído pelo texto do anexo da presente diretiva. 

� Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

necessárias para dar cumprimento à presente diretiva, o mais tardar em 30 de julho de 2015. Os Estados-Membros 

devem comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. (...). 

� Artigo 3.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. 

� Artigo 4.º - Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

� ANEXO: 

«ANEXO I - Indicadores comuns de segurança (...) 

Apêndice Definições comuns dos ICS e métodos comuns de cálculo do impacto económico dos acidentes». 

(2) Diretiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à segurança dos caminhos 

de ferro da Comunidade, e que altera a Diretiva 95/18/CE do Conselho relativa às licenças das empresas de transporte 

ferroviário e a Diretiva 2001/14/CE relativa à repartição de capacidade da infraestrutura ferroviária, à aplicação de taxas 

de utilização da infraestrutura ferroviária e à certificação da segurança (Diretiva Segurança Ferroviária) (JO L 164 de 

30.4.2004, p. 44). 

(3) Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que institui a Agência 

Ferroviária Europeia (Regulamento da Agência) (JO L 164 de 30.4.2004, p. 1). 

 

 
 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA (2014-2016) | MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

 
Direção -Geral da Administração da Justiça | Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais | Instituto de Gestão Financeira e 

Equipamentos da Justiça, I. P. | Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. | Procuradoria -Geral da República 

@ Portaria n.º 556/2014 (Série II), de 2014-07-08 / Ministérios das Finanças e da Justiça. Gabinetes dos Secretários de 

Estado Adjunto e do Orçamento e da Justiça. -  Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 

junho, da redação atual da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e do n.º 1 do artigo 11.º 

do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, autoriza a assunção de encargos orçamentais decorrentes da contratação de 

serviços de vigilância e segurança. Diário da República. – Série II-C – 132 (11 julho 2014), p. 17918. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/132000000/1791817918.pdf 

� Artigo 4.º - A presente Portaria produz efeitos a 11 de abril de 2014. 

 

 
 

SISTEMA ESTATÍSTICO NACIONAL (SEN) | RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

 
@ Deliberação n.º 1428/2014 (Série II), de 2014-07-15 / Presidência do Conselho de Ministros. Conselho Superior de 

Estatística. - 38.ª Deliberação do Conselho Superior de Estatística - Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 3.º e nas alínea 

a) e g) do artigo 13.º da Lei n.º 22/2008, de 13 de maio, aprova o Relatório de Atividades do Conselho Superior de 

Estatística de 2013. Diário da República. – Série II-C – 134 (15 julho 2014), p. 18167-18171. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/134000000/1816718171.pdf 

� ANEXO - Relatório de atividades 2013 — Sistema Estatístico Nacional. Síntese 

A. Atividades em destaque no âmbito do Sistema Estatístico 

Nacional — 2013 

Conselho Superior de Estatística 

Instituto Nacional de Estatística 

Banco de Portugal 

Serviço Regional de Estatística dos Açores 

Direção Regional de Estatística da Madeira 

 

B. Recursos 



Recursos financeiros 

Recursos humanos 

 

 
 

SUBSÍDIOS ATRIBUÍDOS PELO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA EM 2011 E 2012 

 
Associação de Apoio à Vítima | Federação Portuguesa de Associações de Surdos | Instituto de Apoio à Criança  

@ Listagem n.º 27/2014 (Série II), de 2014-06-27 / Ministério da Justiça. Secretaria-Geral. -  Nos termos do artigo 1.º da 

Lei n.º 26/94, de 19 de agosto, publica os subsídios atribuídos pelo Ministério da Justiça em 2011 e 2012. Diário da 

República. – Série II-C – 132 (11 julho 2014), p. 17925. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/132000000/1792517925.pdf 

 

 
 

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA | FACULDADE DE DIREITO 

 
Regulamento da Avaliação do Desempenho dos Docentes da Faculdade de Direito (FDUNL) | Ponderações  | Indicadores da avaliação 

@ Regulamento n.º 303/2014 (Série II), de 2014-03-18 / Universidade Nova de Lisboa. Faculdade de Direito. - 

Regulamento da Avaliação do Desempenho dos Docentes da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. Diário 

da República. – Série II-E - N.º 134 (15 julho 2014), p. 18222-18223. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/134000000/1822218223.pdf 

«Regulamento da Avaliação do Desempenho dos Docentes 

da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento tem por objeto o desempenho dos docentes da FDUNL visando avaliá-lo 

em função do mérito e melhorar a sua qualidade, de acordo com o estabelecido no artigo 2.º dos Estatutos da UNL. 

� Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - A avaliação de desempenho abrange todos os docentes da FDUNL, tem em conta a 

especificidade de cada área disciplinar e considera todas as vertentes da respetiva atividade: a) Docência; b) 

Investigação científica, desenvolvimento e inovação; c) Tarefas administrativas e de gestão académica; d) Extensão universitária, 

divulgação científica e prestação de serviços à comunidade. (…). 

� Artigo 5.º (Aplicação subsidiária do RAD da UNL). - Em tudo o mais não especialmente previsto no presente 

regulamento aplicam-se subsidiariamente as normas do Regulamento da Avaliação do Desempenho dos docentes da 

UNL (Regulamento n.º 684/2010 da UNL, de 6.8.2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 16.8.2010). 

Ouvidos os sindicatos, o Conselho Científico considerou aprovado o regulamento a 21 de novembro de 2012. 

18 de março de 2013. — A Diretora, Teresa Pizarro Beleza». 

 

 

 

 

~  

 
TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 

 

 

CONTRATOS DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS | CONTRATO-PROMESSA DE ARRENDAMENTO DE 
EDIFÍCIOS AINDA NÃO CONSTRUÍDOS | DECISÃO JUDICIAL NACIONAL COM FORÇA DE CASO JULGADO  

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Segunda Secção), de 10 de julho de 2014. - «Reenvio prejudicial – Contratos de 



empreitada de obras públicas – Diretiva 93/37/CEE – Contrato-promessa de arrendamento de edifícios ainda não 

construídos – Decisão judicial nacional com força de caso julgado – Alcance do princípio da autoridade do caso julgado no 

caso de uma situação incompatível com o direito da União». No processo C-213/13, que tem por objeto um pedido de 

decisão prejudicial nos termos do artigo 267.º TFUE apresentado pelo Consiglio di Stato (Itália), por decisão de 11 de 

janeiro de 2013, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 23 de abril de 2013, no processo Impresa Pizzarotti & C. SpA 

contra Comune di Bari, Giunta comunale di Bari, Consiglio comunale di Bari, sendo intervenientes: Complesso Residenziale 

Bari 2 Srl, Commissione di Manutenzione della Corte d’apppello di Bari, Giuseppe Albenzio, na qualidade de comissario ad 

hoc, Ministero della Giustizia. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/docum ent/document.j sf;jsessionid=9ea7d0f130dec2d78b431d2d498cbd26f47e5b8123d5.e34KaxiLc3eQc40LaxqM bN4OaNyQe0? text=& doc id=154821&pageIndex=0& doclang=PT&mode=req& dir=&occ=first& part=1&c id=447076 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Segunda Secção) declara: 

1) O artigo 1.º, alínea a), da Diretiva 93/37/CEE do Conselho, de 14 de Junho de 1993, relativa à coordenação dos 

processos de adjudicação de empreitadas de obras públicas, deve ser interpretado no sentido de que um contrato que 

tem por objeto principal a realização de uma obra que responde às necessidades da entidade adjudicante constitui 

um contrato de empreitada de obras públicas e não é abrangido, por isso, pela exclusão prevista no artigo 1.º, alínea 

a), iii), da Diretiva 92/50/CEE do Conselho de 18 de junho de 1992 relativa à coordenação dos processos de 

adjudicação de contratos públicos de serviços, quando inclui uma promessa de arrendamento da construção em 

causa. 

2) Na medida em que as regras processuais internas aplicáveis permitam, um órgão jurisdicional nacional, como o 

órgão jurisdicional de reenvio, que decidiu em última instância sem que tivesse submetido ao Tribunal de Justiça um 

pedido de decisão prejudicial, nos termos do artigo 267.º TFUE, deve completar o caso julgado com a sua decisão que 

levou a uma situação incompatível com a legislação da União relativa aos contratos de empreitada de obras públicas, 

ou deve revogar essa decisão, para ter em conta a interpretação dessa legislação feita posteriormente pelo Tribunal 

de Justiça. 

 

 
 

CONTRATOS PÚBLICOS | CONDIÇÕES DE EXCLUSÃO DE UM PROCESSO DE ADJUDICAÇÃO | OBRIGAÇÕES 
RELATIVAS AO PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL 

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Décima Secção), de 10 de julho de 2014. - «Reenvio prejudicial – Contratos 

públicos – Contratos que não atingem o limiar previsto na Diretiva 2004/18/CE – Artigos 49.º TFUE e 56.º TFUE – Princípio 

da proporcionalidade – Condições de exclusão de um processo de adjudicação – Critérios de seleção qualitativa relativos à 

situação pessoal do proponente – Obrigações relativas ao pagamento das contribuições para a segurança social – Conceito 

de ‘infração grave’ – Diferença entre os montantes devidos e os montantes pagos superior a 100 euros e a 5% dos 

montantes devidos». No processo C-358/12, que tem por objeto um pedido de decisão prejudicial apresentado, nos 

termos do artigo 267.º TFUE, pelo Tribunale amministrativo regionale per la Lombardia (Itália), por decisão de 15 de 

março de 2012, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 30 de julho de 2012, no processo Consorzio Stabile Libor Lavori 

Pubblici contra Comune di Milano, sendo intervenientes: Pascolo Srl. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/docum ent/document.j sf;jsessionid=9ea7d0f130dec2d78b431d2d498cbd26f47e5b8123d5.e34KaxiLc3eQc40LaxqM bN4OaNyQe0? text=& doc id=154820&pageIndex=0& doclang=PT&mode=req& dir=&occ=first& part=1&c id=447076 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Décima Secção) declara: Os artigos 49.º TFUE e 56.º TFUE, bem 

como o princípio de proporcionalidade devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma legislação 

nacional que, no caso dos contratos de empreitada de obras públicas com valor inferior ao limiar definido no artigo 

7.°, alínea c), da Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à 

coordenação dos processos de adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de 

fornecimento e dos contratos públicos de serviços, conforme alterada pelo Regulamento (CE) n.º 1177/2009 da 

Comissão, de 30 de novembro de 2009, obriga as entidades adjudicantes a excluir do processo de adjudicação de tal 

contrato um proponente responsável por uma infração em matéria de pagamento de contribuições para a segurança 

social se a diferença entre os montantes devidos e os montantes pagos for superior, simultaneamente, a 100 euros e 

a 5% dos montantes devidos. 

 

 
 

INCUMPRIMENTOS DOS ESTADOS-MEMBROS | PACOTE DE PROCESSOS (JULHO 2014) 

 



«PACOTE DE PROCESSOS POR INFRAÇÃO DE JULHO: PRINCIPAIS DECISÕES 

European Commission - MEMO/14/470   10/07/2014 

COMISSÃO EUROPEIA 

MEMORANDO, Bruxelas, 10 de julho de 2014 

No seu pacote mensal de decisões relativas a processos por infração, a Comissão Europeia instaurou ações judiciais contra 

vários Estados-Membros por não terem cumprido as obrigações que lhes são impostas pelo direito da UE. Estas decisões, 

que abrangem muitos setores, têm por objetivo assegurar a correta aplicação do direito da UE em benefício dos cidadãos 

e das empresas.  

A Comissão adotou hoje 419 decisões, incluindo 63 pareceres fundamentados e 14 ações instauradas no Tribunal de Justiça 

da União Europeia. A seguir é exposto um resumo das principais decisões. Para mais informações sobre os processos por 

infração, ver MEMO/12/12. 

1. Principais processos envolvendo os Estados-Membros 

•Céu Único Europeu: Comissão insta 18 Estados-Membros a dar um passo decisivo na gestão do espaço aéreo comum 

Hoje, a Comissão solicitou formalmente à Áustria, Bulgária, Croácia, Chipre, República Checa, Grécia, Hungria, Irlanda, 

Itália, Lituânia, Malta, Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha e Reino Unido, membros de seis blocos 

funcionais de espaço aéreo (FAB) diferentes que melhorem os respetivos FAB, um espaço aéreo comum organizado em 

função dos fluxos de tráfego e não das fronteiras dos Estados. Os blocos funcionais de espaço aéreo são uma etapa 

decisiva na criação de um sistema de aviação europeu mais eficiente, menos oneroso e menos poluente. 

Siim Kallas, Vice-Presidente da Comissão Europeia e responsável pelos Transportes, afirmou a este respeito: «Temos de 

acabar definitivamente com as fronteiras nacionais no espaço aéreo europeu. Os blocos funcionais de espaço aéreo são 

uma componente necessária e vital do Céu Único Europeu. Atualmente, estes espaços aéreos comuns só existem no papel: 

foram formalmente criados mas não estão ainda operacionais. Insto os Estados-Membros a dar provas de maior ambição e 

fazer avançar a implementação do Céu Único Europeu». 

(Para mais informações: IP/14/818 - H. Kearns - Tel.: +32 229 87638 - Telemóvel: +32 498 98 7638) 

 

•Fiscalidade: Comissão intenta ação contra PORTUGAL no Tribunal de Justiça devido a regras relativas ao imposto 

especial sobre o consumo de cigarros 

A Comissão Europeia decidiu intentar uma ação contra Portugal no Tribunal de Justiça devido ao facto de Portugal não ter 

alterado as suas regras relativas ao imposto especial sobre o consumo ligadas à comercialização de cigarros. Em Portugal, 

é estabelecido um prazo-limite para a venda de cigarros, associado ao selo fiscal aposto na embalagem. A conceção das 

marcas fiscais em Portugal muda regularmente e, frequentemente, é aplicável uma nova taxa de imposto com a nova 

marcação. Os cigarros apenas podem ser vendidos até ao final do terceiro mês após o final do ano em que foram 

introduzidos para consumo.  

Em conformidade com a legislação da UE (Diretiva 2008/118/CE), a taxa de imposto especial sobre o consumo de produtos 

de tabaco a aplicar é a taxa vigente no dia em que esses produtos são introduzidos para consumo. A legislação da UE não 

prevê disposições que permitam aos Estados-Membros acrescentar direitos suplementares a esta taxa, nem limitar a 

distribuição dos produtos de tabaco por motivos fiscais.  

(Para mais informações: IP/14/809 - E. Traynor - Tel.: +32 229 21548 - Telemóvel: +32 498 98 3871) 

 

•Comissão instaura ação contra PORTUGAL por causa do tratamento das águas residuais  

A Comissão Europeia vai instaurar uma ação contra Portugal junto do Tribunal por não ter assegurado o tratamento 

adequado das águas residuais provenientes de pequenas aglomerações. A falta de sistemas de recolha e tratamento 

adequados na nas pequenas aglomerações, impostos pela legislação da UE desde 2005, constitui um risco para a saúde 

humana e para as águas interiores e o meio marinho. Apesar dos progressos significativos registados desde 2009, altura em 

que a Comissão enviou a Portugal um parecer fundamentado sobre esta matéria, as graves lacunas que subsistem levaram 

a Comissão a remeter o caso para o Tribunal de Justiça da União Europeia, por recomendação do Comissário responsável 

pelo Ambiente, Janez Potočnik. 

(Para mais informações: IP/14/815 - J. Hennon - Tel.: +32 229 53593 - Telemóvel: +32 498 95 3593) 

 

•Receitas médicas: Quatro Estados-Membros instados a notificar a aplicação das regras para facilitar o 



reconhecimento das receitas médicas emitidas noutro Estado-Membro 

Hoje, a Comissão enviou um pedido formal à Bélgica, à Irlanda, ao Luxemburgo e a Portugal para que notifiquem a plena 

aplicação da Diretiva que estabelece medidas para facilitar o reconhecimento de receitas médicas emitidas noutro 

Estado-Membro (2012/52/UE). Esta diretiva tem por objetivo aumentar a capacidade de os farmacêuticos compreenderem 

e aviarem as receitas emitidas noutro Estado-Membro aos doentes que exerçam o direito à prestação de cuidados de saúde 

transfronteiriços. Exige que os Estados-Membros assegurem que as receitas médicas a utilizar noutro Estado-Membro 

incluam um determinado número de elementos que figuram no anexo da diretiva. 

Até à data, os Estados-Membros supramencionados não transpuseram, ou ainda não transpuseram totalmente esta diretiva 

para o direito nacional, não obstante estarem obrigados a fazê-lo até 25 de outubro de 2013. Os países em causa dispõem 

de um prazo de dois meses para informar a Comissão das medidas tomadas para a aplicação da Diretiva 2012/52/UE. A 

não notificação de medidas adequadas pode levar a Comissão a submeter o assunto à apreciação do Tribunal de Justiça da 

União Europeia. 

(Para mais informações: F. Vincent - Tel. + 32 229 87166 – Telemóvel + 32 498 98 7166) 

 

•Transporte rodoviário: Comissão insta a IRLANDA, PORTUGAL, a ESLOVÉNIA e o REINO UNIDO a aplicarem as regras 

da UE em matéria de imposições aos veículos pesados 

A Comissão Europeia solicitou à Irlanda, a Portugal, à Eslovénia e ao Reino Unido que adotassem as medidas necessárias 

para uma correta aplicação da assim designada diretiva «Eurovinheta» [Diretiva (UE) n.º 2011/76]. A referida diretiva 

alarga o âmbito de aplicação da diretiva relativa à imposição rodoviária das estradas que fazem parte da rede RTE-T a 

todas as autoestradas em toda a Europa. Dá igualmente a possibilidade aos Estados-Membros de tributar os veículos 

pesados que provocam os «custos externos», como a poluição e o ruído, para além dos custos das infraestruturas 

(construção, manutenção e exploração das infra-estruturas rodoviárias). Os riscos de uma aplicação coerente, em toda a 

UE, resultando em insegurança jurídica para os transportadores. Esta legislação devia ter entrado em vigor em 13 de 

outubro de 2013. Se a Espanha não reagir de forma satisfatória, a Comissão pode submeter a apreciação da questão ao 

Tribunal de Justiça da UE. A Comissão deu início a um processo por infração nesta matéria contra este Estado-Membro em 

novembro de 2013, tendo agora enviado um parecer fundamentado (segunda fase do processo por infração da UE). A 

Irlanda, Portugal, a Eslovénia e o Reino Unido dispõem de dois meses para responder à Comissão. 

(Para mais informações: H. Kearns - Tel. + 32 229 87638 – Telemóvel + 32 498 98 7638) 

 

•Transporte ferroviário: Comissão solicita a PORTUGAL que implemente plenamente a legislação europeia sobre a 

interoperabilidade dos transportes ferroviários  

A Comissão Europeia instou Portugal a harmonizar as suas normas nacionais com a Diretiva 2008/57/CE relativa à 

interoperabilidade do sistema ferroviário, em especial no que diz respeito à autorização de veículos. A legislação visa 

estabelecer as condições para alcançar a interoperabilidade do sistema ferroviário europeu e permitir que o setor 

ferroviário compita mais eficazmente com outros modos de transporte. Isto permitirá aos cidadãos viajar facilmente por 

toda a Europa e possibilitará que as mercadorias sejam transportadas num meio de transporte mais seguro e respeitador 

do ambiente. Esta legislação devia ter entrado em vigor em 19 de julho de 2010. Se Portugal não reagir de forma 

satisfatória, a Comissão pode submeter a apreciação da questão ao Tribunal de Justiça da UE. A Comissão deu início a um 

processo por infração nesta matéria contra Portugal em novembro de 2013, tendo agora enviado um parecer 

fundamentado (segunda fase do processo por infração da UE). Portugal dispõe de dois meses para responder à Comissão. 

Para mais informações: H. Kearns - Tel. +32 229 87638 - Telemóvel +32 498 98 7638) (...) 

EUROPA | Press releases database http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-470_pt.htm». 

 

 
 

INSOLVÊNCIA DO EMPREGADOR | PROTEÇÃO DOS TRABALHADORES ASSALARIADOS | DISCRIMINAÇÃO DOS 
TRABALHADORES OBJETO DE UM DESPEDIMENTO NULO  

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Quinta Secção), de 10 de julho de 2014. - «Proteção dos trabalhadores 

assalariados em caso de insolvência do empregador – Diretiva 2008/94/CE – Âmbito de aplicação – Direito de indemnização 

de um empregador por um Estado-Membro pelos salários pagos a um trabalhador na pendência da ação de impugnação de 

despedimento deste último a partir do 60.º dia útil após a data em que foi intentada a ação de impugnação de 



despedimento – Inexistência de direito de indemnização no caso de despedimentos nulos – Sub-rogação do trabalhador no 

direito de indemnização do seu empregador em caso de insolvência provisória deste último – Discriminação dos 

trabalhadores objeto de um despedimento nulo – Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia – Âmbito de 

aplicação – Artigo 20.º». No processo C-198/13, que tem por objeto um pedido de decisão prejudicial apresentado, nos 

termos do artigo 267.º TFUE, pelo Juzgado de lo Social n.º 1 de Benidorm (Espanha), por decisão de 21 de fevereiro de 

2013, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 16 de abril de 2013, no processo Víctor Manuel Julian Hernández, Chems 

Eddine Adel, Jaime Morales Ciudad, Bartolomé Madrid Madrid, Martín Selles Orozco, Alberto Martí Juan, Said Debbaj 

contra Reino de España (Subdelegación del Gobierno de España en Alicante), Puntal Arquitectura SL, Obras Alteamar SL, 

Altea Diseño y Proyectos SL, Ángel Muñoz Sánchez, Vicente Orozco Miro. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/docum ent/document.j sf;jsessionid=9ea7d0f130dec2d78b431d2d498cbd26f47e5b8123d5.e34KaxiLc3eQc40LaxqM bN4OaNyQe0? text=& doc id=154831&pageIndex=0& doclang=PT&mode=req& dir=&occ=first& part=1&c id=447076 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Quinta Secção) declara: Uma regulamentação nacional, como a 

em causa no processo principal, segundo a qual o empregador pode pedir ao Estado‑Membro em questão o 

pagamento dos salários vencidos durante a ação de impugnação de despedimento, decorridos mais de 60 dias úteis da 

data em que foi intentada a ação, e segundo a qual, quando o empregador não tiver pago estes salários e se 

encontrar em situação de insolvência provisória, o trabalhador em causa pode, por efeito de uma sub‑rogação legal, 

exigir diretamente a este Estado o pagamento dos referidos salários, não está abrangida pelo âmbito de aplicação da 

Diretiva 2008/94/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008, relativa à proteção dos 

trabalhadores assalariados em caso de insolvência do empregador, e não pode, portanto, ser apreciada à luz dos 

direitos fundamentais garantidos pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e, nomeadamente, do seu 

artigo 20.º 

 
 

IVA | OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO FINANCEIRA | BENS E SERVIÇOS DE UTILIZAÇÃO MISTA | REGRA DE 
DETERMINAÇÃO DO MONTANTE DA DEDUÇÃO DO IVA A EFETUAR 

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Quarta Secção), de 10 de julho de 2014. - «Fiscalidade – IVA – Diretiva 

77/388/CEE – Artigo 17.º, n.º 5, terceiro parágrafo, alínea c) – Artigo 19.º – Dedução do imposto pago a montante – 

Operações de locação financeira – Bens e serviços de utilização mista – Regra de determinação do montante da dedução 

do IVA a efetuar – Regime derrogatório – Requisitos». No processo C-183/13, que tem por objeto um pedido de decisão 

prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.º TFUE, pelo Supremo Tribunal Administrativo (Portugal), por decisão 

de 16 de janeiro de 2013, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 12 de abril de 2013, no processo Fazenda Pública 

contra Banco Mais, SA.  

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/docum ent/document.j sf;jsessionid=9ea7d0f130dec2d78b431d2d498cbd26f47e5b8123d5.e34KaxiLc3eQc40LaxqM bN4OaNyQe0? text=& doc id=154819&pageIndex=0& doclang=PT&mode=req& dir=&occ=first& part=1&c id=447076 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Quarta Secção) declara: O artigo 17.º, n.º 5, terceiro parágrafo, 

alínea c), da Sexta Diretiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de maio de 1977, relativa à harmonização das 

legislações dos Estados‑Membros respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios – Sistema comum do imposto 

sobre o valor acrescentado: matéria coletável uniforme, deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a que 

um Estado‑Membro, em circunstâncias como as do processo principal, obrigue um banco que exerce, nomeadamente, 

atividades de locação financeira a incluir, no numerador e no denominador da fração que serve para estabelecer um 

único e mesmo pro rata de dedução para todos os seus bens e serviços de utilização mista, apenas a parte das rendas 

pagas pelos clientes, no âmbito dos seus contratos de locação financeira, que corresponde aos juros, quando a 

utilização desses bens e serviços seja sobretudo determinada pelo financiamento e pela gestão desses contratos, o 

que incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. 

 

 
 

MARCA | ESPAÇO DE VENDA DE PRODUTOS | REQUISITOS DE CLAREZA E DE PRECISÃO | COMÉRCIO 
RETALHISTA | AGRUPAMENTO DE SERVIÇOS 

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Terceira Secção), de 10 de julho de 2014. - «Reenvio prejudicial – Marcas – 

Diretiva 2008/95/CE – Identificação dos produtos ou dos serviços para os quais é pedida a proteção conferida pela marca – 

Requisitos de clareza e de precisão – Classificação de Nice – Comércio retalhista – Agrupamento de serviços». No processo 

C-420/13, que tem por objeto um pedido de decisão prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.º TFUE, pelo 

Bundespatentgericht (Alemanha), por decisão de 8 de maio de 2013, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 24 de 

julho de 2013, no processo Netto Marken-Discount AG & Co. KG contra Deutsches Patent- und Markenamt. 



InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/docum ent/document.j sf;jsessionid=9ea7d0f130dec2d78b431d2d498cbd26f47e5b8123d5.e34KaxiLc3eQc40LaxqM bN4OaNyQe0? text=& doc id=154829&pageIndex=0& doclang=PT&mode=req& dir=&occ=first& part=1&c id=447076 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Terceira Secção) declara: Os artigos 2.º e 3.º da Diretiva 

2008/95 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008, que aproxima as legislações dos Estados-

Membros em matéria de marcas, devem ser interpretados no sentido de que a representação, através de um simples 

desenho sem indicação de tamanho nem de proporções, da configuração de um espaço de venda de produtos pode 

ser registada como marca para serviços que consistem em prestações de serviços relativas a esses produtos mas não 

fazem parte integrante da colocação no mercado dos mesmos, desde que seja adequada a distinguir os produtos ou 

serviços de uma empresa dos de outras empresas e que nenhum dos motivos de recusa enunciados na referida 

diretiva se lhe oponha. 

 

 
 

NACIONAIS DE PAÍSES TERCEIROS | DIREITO DE RESIDÊNCIA PERMANENTE DOS MEMBROS DA FAMÍLIA DE 
UM CIDADÃO DA UNIÃO | FIM DA VIDA EM COMUM DOS CÔNJUGES 

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Segunda Secção), de 10 de julho de 2014. - «Reenvio prejudicial – Diretiva 

2004/38/CE – Artigo 16.º, n.º 2 – Direito de residência permanente dos membros da família de um cidadão da União, 

nacionais de países terceiros – Fim da vida em comum dos cônjuges – Convivência imediata com outros parceiros durante o 

período de residência de cinco anos consecutivos – Regulamento (CEE) n.º 1612/68 – Artigo 10.º, n.º 3 – Requisitos – 

Violação do direito da União por um Estado-Membro – Análise da natureza da violação em causa – Necessidade de um 

reenvio prejudicial». No processo C-244/13, que tem por objeto um pedido de decisão prejudicial apresentado, nos 

termos do artigo 267.° TFUE, pela High Court (Irlanda), por decisão de 19 de abril de 2013, que deu entrada no Tribunal 

de Justiça em 30 de abril de 2013, no processo Ewaen Fred Ogieriakhi contra Minister for Justice and Equality, Irlanda, 

Attorney General, An Post.  

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça  http://curia.europa.eu/juris/document/document.j sf;jsessionid=9ea7d0f130dec2d78b431d2d498cbd26f47e5b8123d5.e34K axiLc3eQc40LaxqM bN4OaNyQe0? text=& doc id=154821&pageIndex=0& doclang=PT&mode=req& dir=&occ=first& part=1&c id=447076 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Segunda Secção) declara: 

1)  O artigo 16.º, n.º 2, da Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, 

relativa ao direito de livre circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no 

território dos Estados-Membros, que altera o Regulamento (CEE) n.º 1612/68 e que revoga as Diretivas 64/221/CEE, 

68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CEE, 90/364/CEE, 90/365/CEE e 93/96/CEE, deve ser 

interpretado no sentido de que se deve considerar que um nacional de um país terceiro que, no decurso de um 

período de cinco anos consecutivos, anterior à data de transposição desta diretiva, residiu num Estado-Membro, na 

qualidade de cônjuge de um cidadão da União trabalhador no referido Estado-Membro, adquiriu o direito de 

residência permanente previsto nesta disposição, embora, durante o referido período, os cônjuges tenham decidido 

separar-se e começado a viver com outros parceiros, tendo o alojamento ocupado pelo referido nacional deixado de 

lhe ser fornecido ou disponibilizado pelo seu cônjuge cidadão da União. 

2) O facto de, no quadro de uma ação de indemnização por violação do direito da União, um órgão jurisdicional 

nacional ter entendido que é necessário submeter uma questão prejudicial relativa ao direito da União em causa no 

processo principal não deve ser considerado um fator decisivo para determinar se existe ou não uma violação 

manifesta desse direito pelo Estado-Membro. 

 

 
 

TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS | GRAVAÇÃO, POR UMA CÂMARA DE VIGILÂNCIA, DA ENTRADA DA 
CASA DA PESSOA QUE EXPLORA O SISTEMA DE GRAVAÇÃO, DO ESPAÇO PÚBLICO E DO ACESSO A UMA 
CASA VIZINHA 

 
@ CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL, NIILO JÄÄSKINEN, apresentadas em 10 de julho de 2014, Processo C-212/13 

František Ryneš contra Úrad pro ochranu osobních údaju [pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Nejvyšší správní 

soud (República Checa)]. - «Aproximação das legislações – Tratamento de dados pessoais – Diretiva 95/46/CE – Âmbito de 

aplicação – Derrogações – Artigo 3.º, n.º 2 – Conceito de ‘exercício de atividades exclusivamente pessoais ou domésticas’ – 

Gravação, por uma câmara de vigilância, da entrada da casa da pessoa que explora o sistema de gravação, do espaço 

público e do acesso a uma casa vizinha» 



InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça  http://curia.europa.eu/juris/document/document.j sf;jsessionid=9ea7d0f130dec2d78b431d2d498cbd26f47e5b8123d5.e34K axiLc3eQc40LaxqM bN4OaNyQe0? text=& doc id=154842&pageIndex=0& doclang=PT&mode=req& dir=&occ=first& part=1&c id=447076 

 

� V –    Conclusão. - 68. Atendendo às considerações anteriores, proponho que o Tribunal de Justiça responda à questão 

prejudicial submetida pelo Nejvyšší správní soud do seguinte modo: A exploração de um sistema de câmara instalado 

numa casa familiar, com o objetivo de proteger os bens, a saúde e a vida dos proprietários da casa e que vigia 

também o espaço público não se enquadra no tratamento de dados pessoais efetuado por uma pessoa singular no 

exercício de atividades exclusivamente pessoais ou domésticas, no sentido do artigo 3.º, n.º 2, da Diretiva 95/46/CE 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que 

diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados. 

 

 
 

TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS 

 
Nomeação das presidências  

@ Deliberação (extrato) n.º 1422/2014 (Série II), de 2014-07-02 / Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais. - Nomeação das presidências para os Tribunais Administrativos e Fiscais. Diário da República. – Série II–D - N.º 132 

(11 julho 2014), p. 17948. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/132000000/1794817948.pdf 

 

«CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS 

ADMINISTRATIVOS E FISCAIS 

Deliberação (extrato) n.º 1422/2014 

Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 1 de julho de 2014:  

Dr.ª Irene Isabel Gomes das Neves, Juíza desembargadora do Tribunal Central Administrativo Norte - nomeada presidente da 

área geográfica Zona Norte (abrangendo os Tribunais Administrativos e Fiscais do Porto, Braga, Penafiel e Mirandela), função 

essa que será exercida em regime de exclusividade pelo período de cinco anos, não renovável e não dando lugar a abertura 

de vaga no lugar de origem, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2014;  

Dr. Antero Pires Salvador, juiz desembargador do Tribunal Central Administrativo Norte - nomeado presidente da área 

geográfica Zona Centro (abrangendo os Tribunais Administrativos e Fiscais de Coimbra, Aveiro, Castelo Branco, Leiria e 

Viseu), função essa que será exercida em regime de exclusividade pelo período de cinco anos, não renovável e não dando 

lugar a abertura de vaga no lugar de origem, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2014;  

Dr. Benjamim Magalhães Barbosa, juiz desembargador do Tribunal Central Administrativo Sul - nomeado presidente da área 

geográfica Zona Sul 1 (abrangendo o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, o Tribunal Tributário de Lisboa, e os 

Tribunais Administrativos e Fiscais do Funchal e Ponta Delgada), função essa que será exercida em regime de exclusividade 

pelo período de cinco anos, não renovável e não dando lugar a abertura de vaga no lugar de origem, com efeitos a partir de 1 

de setembro de 2014.  

2 de julho de 2014. - O Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, António 

Francisco de Almeida Calhau.  

207941284». 

 

 
 

TRIBUNAL DA FUNÇÃO PÚBLICA DA UNIÃO EUROPEIA  

 
Regulamento de Processo adotado em 21 de maio de 2014 

(1) Regulamento de processo do Tribunal da Função Pública da União Europeia. Jornal Oficial da União Europeia. - L 

206 (14 julho 2014), p. 1-45. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_206_R_0001&from=PT 

� Artigo 31.º (Qualidade de agente, de consultor ou de advogado). - 1. Em aplicação do artigo 19.º, primeiro parágrafo, 

do Estatuto, os agentes, os consultores e os advogados que atuem por conta de um Estado-Membro ou de uma 

instituição devem provar a sua qualidade mediante a apresentação na Secretaria de um documento oficial ou de um 



mandato emitido pela parte que representam ou que assistem. 2. Em aplicação do artigo 19.º, primeiro, terceiro e 

quarto parágrafos, do Estatuto, os advogados devem justificar a sua qualidade mediante a apresentação, na 

Secretaria, de um documento de legitimação comprovativo de que estão autorizados a exercer nos órgãos 

jurisdicionais de um Estado-Membro ou de outro Estado parte no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu. 

� Artigo 32.º (Privilégios, imunidades e direitos). - 1. Os agentes, consultores e advogados que compareçam perante o 

Tribunal ou perante uma autoridade judicial por este designada em virtude de carta rogatória gozam de imunidade 

quanto a palavras proferidas e a escritos apresentados relativamente à causa ou às partes. 2. Os agentes, consultores 

e advogados gozam, além disso, dos seguintes privilégios e direitos: a) os papéis e documentos relativos ao processo não 

podem ser objeto de busca ou apreensão. Em caso de oposição, as autoridades aduaneiras ou da polícia podem selar os papéis e 

documentos em questão, devendo enviá-los imediatamente ao Tribunal, para serem verificados na presença do secretário e do 

interessado; b) os agentes, consultores e advogados gozam da liberdade de deslocação necessária ao cumprimento da sua missão. 

3. O benefício dos privilégios, imunidades e direitos mencionados nos n.ºs 1 e 2 é reconhecido aos agentes, 

consultores e advogados, mediante observância prévia das formalidades previstas no artigo 31.º Se necessário, o 

secretário do Tribunal emite-lhes um documento de legitimação. A validade deste documento está limitada a um 

prazo fixo, podendo ser prorrogada ou reduzida em função da duração do processo. 

� Artigo 33.º (Levantamento da imunidade). - 1. Os privilégios, imunidades e direitos mencionados no artigo 32.º são 

concedidos exclusivamente no interesse do processo. 2. O Tribunal pode levantar a imunidade, se entender que o 

levantamento não é contrário ao interesse do processo. O Tribunal decide, ouvido o agente, o consultor ou o 

advogado em causa. 

� Artigo 34.º (Exclusão do processo). - 1. Se o Tribunal entender que o comportamento de um agente, consultor ou 

advogado perante o Tribunal é incompatível com a dignidade do Tribunal ou com as exigências de uma boa 

administração da justiça, ou que esse agente, consultor ou advogado utiliza os direitos inerentes às suas funções para 

fins diferentes daqueles para os quais esses direitos lhe são reconhecidos, informa desse facto o interessado. O 

presidente do Tribunal pode informar as autoridades competentes de que depende o interessado; é enviada a este 

último cópia da carta dirigida a essas autoridades. 2. Pelos mesmos motivos, o Tribunal pode, a todo o tempo, ouvido 

o interessado, decidir excluir do processo, mediante despacho fundamentado, um agente, um consultor ou um 

advogado. Este despacho produz efeitos imediatos. 3. Quando um agente, um consultor ou um advogado for excluído 

do processo, este é suspenso até terminar o prazo fixado pelo presidente para permitir à parte interessada designar 

outro agente, consultor ou advogado. 4. As decisões tomadas em execução do disposto no presente artigo podem ser 

revogadas. 

� Artigo 45.º (Apresentação dos atos processuais). -  1. Todos os atos processuais devem ser datados. Tendo em conta 

os prazos processuais, apenas a data e a hora da apresentação do original na Secretaria são tomadas em 

consideração. (...). 2. O original de qualquer ato processual na sua versão em papel deve conter a assinatura 

manuscrita do agente ou do advogado da parte. 

� Artigo 47.º (Confidencialidade dos documentos e peças). - 1. Com a ressalva do disposto no artigo 44.º, n.º 3, e no 

artigo 87.º, n.º 3, o Tribunal apenas toma em consideração os documentos e peças de que os agentes, consultores ou 

advogados das partes tenham tomado conhecimento e sobre os quais se tenham pronunciado. 2. Quando o Tribunal 

for chamado a verificar, em relação a uma ou mais partes, o caráter confidencial de um documento que possa ser 

pertinente para decidir um litígio, esse documento não é comunicado às partes antes de essa verificação terminar. 3. 

Quando um documento, cujo acesso tenha sido recusado por uma instituição, tiver sido apresentado ao Tribunal no 

âmbito de um recurso sobre a legalidade dessa recusa, esse documento não é comunicado às outras partes. 

� Artigo 50.º (Petição). - 1. A petição referida no artigo 21.º do Estatuto deve conter: a) o nome e o domicílio do 

demandante; b) a indicação da qualidade e da morada do signatário; c) a designação da parte contra a qual o pedido é 

apresentado; d) o objeto do litígio e os pedidos do demandante; e)uma exposição clara dos factos pertinentes, apresentados por 

ordem cronológica, bem como uma exposição circunstanciada, precisa e estruturada dos fundamentos e argumentos de direito 

invocados; f) os oferecimentos de provas, se a tal houver lugar. (...) 3. Para efeitos do processo, a petição deve conter: — a 

escolha de domicílio, indicando o nome da pessoa autorizada a receber todas as notificações, — ou o consentimento 

do advogado do demandante em receber as notificações pela via eletrónica referida no artigo 36.º, n.º 4, ou por 

telecopiador, — ou ainda os três modos de comunicação das notificações, acima referidos. (...). 5. O advogado do 

demandante deverá juntar à petição o documento referido no artigo 31.º, n.º 2. 

� Artigo 53.º (Contestação). - 1. No prazo de dois meses a contar da notificação da petição, o demandado apresenta 

uma contestação, que deve conter: a) o nome e o domicílio do demandado; b) a indicação da qualidade e da morada do 

signatário; c) os pedidos do demandado; d) o quadro jurídico do processo, uma exposição clara dos factos pertinentes, 

apresentados por ordem cronológica, bem como uma exposição circunstanciada, precisa e estruturada dos fundamentos e 

argumentos de direito invocados; e) os oferecimentos de provas, se a tal houver lugar. 2. É aplicável o disposto no artigo 50.º, n.ºs 

3 e 4. 3. O agente que representa o demandado, bem como o consultor ou o advogado que o assistem devem 

apresentar, o mais tardar, com a contestação, os documentos referidos no artigo 31.º. 



� Artigo 63.º (Desenrolar da audiência). - 1. Os debates são abertos e dirigidos pelo presidente, que assegura a boa 

ordem da audiência. 2. A decisão de organizar a audiência à porta fechada, prevista no artigo 31.º do Estatuto, 

implica a proibição de publicação dos debates. 3. As partes só podem pleitear por intermédio do seu agente ou 

advogado. 4. O presidente e qualquer juiz podem, no decurso dos debates: a) fazer perguntas aos agentes, consultores ou 

advogados das partes; b) convidar as próprias partes a exprimirem-se sobre determinados aspetos do litígio. 

� Artigo 73.º (Inquirição das testemunhas). - (...) 3. As testemunhas são ouvidas pelo Tribunal ou pelo juiz-relator, 

devendo as partes ser convocadas para a inquirição. Após o depoimento, o Tribunal ou o juiz-relator podem fazer 

perguntas às testemunhas, a pedido das partes ou oficiosamente. Os agentes, consultores ou advogados das partes 

podem, sob a autoridade do presidente ou do juiz-relator, fazer perguntas às testemunhas. 

� Artigo 79.º (Carta rogatória). - 1. O Tribunal pode, a pedido das partes ou oficiosamente, emitir cartas rogatórias 

com vista à inquirição de testemunhas ou à audição de peritos. 2. A carta rogatória é emitida mediante despacho; 

este deve conter o nome completo, a qualidade e o domicílio das testemunhas ou peritos, indicar os factos sobre os 

quais as testemunhas ou peritos serão ouvidos, designar as partes, os seus agentes, consultores ou advogados assim 

como os respetivos domicílios e expor sucintamente o objeto do litígio. 

� Artigo 86.º (Pedido de intervenção). - 1. O pedido de intervenção deve ser apresentado antes de expirar o prazo de 

seis semanas a contar da data da publicação referida no artigo 51.º, n.º 2. (...). 5. O agente, consultor ou advogado 

do interveniente deve juntar ao pedido os documentos referidos no artigo 31.º 

� Artigo 94.º (Conteúdo do acórdão). -  O acórdão deve conter: — a indicação de que é proferido pelo Tribunal, — a 

indicação da formação de julgamento, — a data em que é proferido,— o nome do presidente e dos juízes que 

participaram nas deliberações, com indicação do juiz-relator, — o nome do secretário, — a indicação das partes, — o 

nome dos agentes, consultores ou advogados das partes, — os pedidos das partes, — sendo caso disso, a data da 

audiência, — a exposição sumária dos factos, — os fundamentos, — a parte decisória, incluindo a decisão relativa às 

despesas. 

� Artigo 105.º (Despesas recuperáveis). - Sem prejuízo do disposto nos artigos 108.º e 109.º, são consideradas despesas 

recuperáveis: a) as quantias devidas às testemunhas e aos peritos por força do artigo 78.º; b) as despesas de uma 

carta rogatória ordenada pelo Tribunal por força do artigo 79.º; c) as despesas indispensáveis efetuadas pelas partes 

para efeitos do processo, nomeadamente as despesas de deslocação e de estada e os honorários de agentes, 

consultores ou advogados. 

� Artigo 110.º (Requisitos de fundo). - 1. Qualquer pessoa que, devido à sua situação económica, não tiver a 

possibilidade de fazer face, total ou parcialmente, às despesas do processo, pode, a qualquer momento, pedir o 

benefício da assistência judiciária. A situação económica é avaliada tendo em conta elementos objetivos, como os 

rendimentos, o capital detido pela pessoa e a sua situação familiar. 2. A assistência judiciária é recusada se a ação 

para a qual é pedida se afigurar manifestamente inadmissível ou manifestamente improcedente, ou se o Tribunal for 

manifestamente incompetente para dela conhecer. Na hipótese de o Tribunal constatar que o litígio é da 

competência do Tribunal Geral da União Europeia, o pedido de assistência judiciária é remetido a este último.  

� Artigo 111.º (Requisitos de forma). - 1. A assistência judiciária pode ser pedida antes da propositura da ação ou do 

recurso, ou na pendência destes. O pedido pode ser feito sem patrocínio de advogado. 2. O pedido de assistência 

judiciária deve ser apresentado em conformidade com o modelo aprovado com base no artigo 132.º e disponível no 

sítio Internet do Tribunal. Deve ser assinado pelo requerente ou, quando este se faça representar, por um advogado. 

3. O pedido de assistência judiciária deve ser acompanhado de todas as informações e documentos justificativos que 

permitam avaliar a situação económica do requerente, como um atestado de uma autoridade nacional competente 

comprovativo dessa situação económica. Se o pedido for apresentado antes da propositura da ação ou do recurso, o 

requerente deve indicar sucintamente o objeto da ação ou do recurso, os factos relativos ao caso e a respetiva 

argumentação. O pedido deve ser acompanhado dos documentos justificativos. Se o requerente for representado por 

um advogado, o pedido de assistência judiciária é acompanhado do documento referido no artigo 31.º, n.º 2. 

� Artigo 112.º Tramitação e decisão. - 1. Antes de se pronunciar sobre o pedido de assistência judiciária, o Tribunal 

convida a outra parte a apresentar as suas observações escritas, a menos que já se verifique, face aos elementos 

apresentados, que a mesma deve ser recusada com base no artigo 110.º, n.º 1, primeiro parágrafo, ou no n.º 2 do 

mesmo artigo. 2. A decisão sobre o pedido de assistência judiciária é tomada por despacho do presidente do Tribunal 

ou, se o processo já tiver sido atribuído a uma secção, por despacho do presidente desta. A decisão pode ser 

submetida à secção. Deve sê-lo quando se preveja indeferir o pedido com base no artigo 110.º, n.º 2, primeiro 

parágrafo. O despacho de indeferimento da assistência judiciária deve ser fundamentado. 3. No despacho de 

concessão da assistência judiciária, é designado um advogado para representar o interessado. Se o interessado não 

tiver, ele próprio, proposto um advogado ou se a sua escolha não for de aprovar, o secretário envia o despacho de 

concessão de assistência judiciária e uma cópia do pedido à autoridade competente do Estado em causa, referida no 

Regulamento Adicional ao Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça. O advogado encarregado de representar 



o requerente é designado em função das propostas apresentadas por essa autoridade. 4. O despacho de concessão da 

assistência judiciária pode estabelecer um montante a pagar ao advogado encarregado de representar o interessado, 

ou fixar um limite que os encargos e honorários do advogado não poderão, em princípio, ultrapassar. Pode prever que 

o interessado contribua para as despesas da instância, atendendo à sua situação económica. 5. A apresentação de um 

pedido de assistência judiciária suspende o prazo previsto para propor a ação ou o recurso, até à data da notificação 

do despacho que se pronuncie sobre esse pedido ou, nas situações referidas no segundo parágrafo do n.º 3, do 

despacho que designe o advogado encarregado de representar o requerente. 6. Os despachos proferidos nos termos 

do presente artigo não admitem recurso. 

� Artigo 113.º (Adiantamentos e tomada a cargo das despesas). - 1. Em caso de deferimento do pedido de assistência 

judiciária, o cofre do Tribunal toma a cargo, eventualmente dentro dos limites fixados pelo despacho referido no 

artigo 112.º, n.ºs 2 e 4, os encargos com a representação do requerente no Tribunal. O presidente pode decidir que 

seja pago um adiantamento ao advogado designado em conformidade com o artigo 112.º, n.º 3, a pedido deste 

último. 2. Quando, por força da decisão que põe termo à instância, o beneficiário da assistência judiciária deva 

suportar as suas próprias despesas, o presidente fixa, por despacho fundamentado e irrecorrível, as despesas e os 

honorários do advogado que ficam a cargo do cofre do Tribunal. O presidente pode submeter a questão ao Tribunal. 

3. Quando, na decisão que põe termo à instância, o Tribunal tiver condenado outra parte a suportar as despesas do 

beneficiário da assistência judiciária, essa parte é obrigada a reembolsar ao cofre do Tribunal as importâncias 

adiantadas a título da assistência judiciária. Em caso de contestação ou se a parte não der seguimento a um pedido 

do secretário para o reembolso dessas importâncias, o presidente decide por despacho fundamentado e irrecorrível. 

O presidente pode submeter a questão ao Tribunal. 4. Se o beneficiário da assistência judiciária for vencido, o 

Tribunal pode, por razões de equidade, ao decidir sobre as despesas na decisão que põe termo à instância, ordenar 

que uma ou várias outras partes suportem as suas próprias despesas ou que estas sejam, no todo ou em parte, 

suportadas pelo cofre do Tribunal, a título da assistência judiciária. 

� Artigo 114.º (Retirada da assistência judiciária). - 1. Se as condições que determinaram a concessão da assistência 

judiciária se modificarem no decurso da instância, o presidente pode retirar o benefício, oficiosamente ou se tal lhe 

tiver sido pedido, depois de ouvido o interessado. O presidente pode submeter a questão ao Tribunal. 2. O despacho 

que retira a assistência judiciária deve ser fundamentado e não admite recurso. 

� Artigo 133.º (Revogação). - O presente regulamento substitui o Regulamento de Processo do Tribunal adotado em 

25 de julho de 2007, com as últimas alterações que lhe foram introduzidas em 18 de maio de 2011 (Jornal Oficial da 

União Europeia L 162 de 22 de junho de 2011, p. 19).  

� Artigo 134.º (Publicação e entrada em vigor do Regulamento de Processo). - O presente regulamento, autêntico nas 

línguas de processo referidas no Regulamento de Processo do Tribunal Geral da União Europeia, é publicado no Jornal 

Oficial da União Europeia. Entra em vigor no primeiro dia do terceiro mês subsequente à sua publicação.  

Feito no Luxemburgo, em 21 de maio de 2014. 

(2) Protocolo relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça da União Europeia com as últimas alterações que lhe foram 

introduzidas pelo Regulamento (UE, Euratom) n.º 741/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de agosto de 

2012 (JO L 228 de 23.8.2012, p. 1). 

(3) Reformulação do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça, adotada em 25 de setembro de 2012 (JO L 265 

de 29.9.2012, p. 1). 

(4) Regulamento de Processo do Tribunal da Função Pública, adotado em 25 de julho de 2007 (JO L 225 de 29.8.2007, 

p. 1, com retificações no JO L 69 de 13.3.2008, p. 37, e no JO L 162 de 22.6.2011, p. 20, com as alterações de 14 de 

janeiro de 2009, publicadas no JO L 24 de 28.1.2009, p. 10, de 17 de março de 2010, publicadas no JO L 92 de 13.4.2010, 

p. 17, e de 18 de maio de 2011, publicadas no JO L 162 de 22.6.2011, p. 19). 
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Instruções ao Secretário do de 21 de maio de 2014 

@ Instruções ao Secretário do Tribunal da Função Pública da União Europeia. Jornal Oficial da União Europeia. - L 206 

(14 julho 2014), p. 46-51. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_206_R_0002&from=PT 

� Artigo 3.º (Horário da Secretaria).- 1. A Secretaria está aberta todos os dias úteis. São considerados dias úteis todos 

os dias da semana, salvo os sábados, os domingos e os feriados oficiais constantes da lista referida no artigo 25.º , n.º  



2, do Regulamento de Processo. 2. Sempre que um dia útil, na aceção do número anterior, seja feriado para os 

funcionários e agentes da instituição, a possibilidade de contactar a Secretaria durante as horas de abertura ao 

público é garantida por um serviço de permanência. 3 .A Secretaria está aberta ao público entre as 9h 00m e as 12h 

00m e entre as 14h 30m e as 16h 30m. Durante as férias judiciais previstas no artigo 25.º, n.º 2, do Regulamento de 

Processo, a Secretaria está encerrada ao público às sextas-feiras à tarde. 4. A Secretaria está acessível unicamente 

aos representantes das partes ou às pessoas devidamente habilitadas pelos mesmos, bem como às pessoas que 

desejem apresentar um pedido de assistência judiciária. (...) 

� Artigo 9.º (Legitimação do advogado). - A fim de apresentar o documento de legitimação previsto no artigo 31.º , n.º  

2, do Regulamento de Processo, comprovativo de que o advogado que representa uma parte ou que assiste o seu 

agente está autorizado a pleitear nos órgãos jurisdicionais de um Estado-Membro ou de outro Estado parte no Acordo 

sobre o Espaço Económico Europeu, pode remeter-se para uma peça já apresentada na Secretaria do Tribunal. Em 

qualquer caso, a peça para a qual se remete não deve ter sido elaborada mais de cinco anos antes da data da 

apresentação da petição. 

� Artigo 20.º (Entrada em vigor das presentes instruções). - 1. As presentes Instruções ao Secretário, autênticas nas 

línguas referidas no artigo 1.º do Regulamento n.º  1 do Conselho, aplicável ao Tribunal da Função Pública por força 

do artigo 7.º , n.º  2, do anexo I do Estatuto do Tribunal de Justiça, são publicadas no Jornal Oficial da União 

Europeia. Entram em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 2. As presentes Instruções ao Secretário revogam e 

substituem as Instruções ao Secretário de 11 de julho de 2012 (JO L 260, p. 1). Feito no Luxemburgo, em 21 de maio 

de 2014. 
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Instruções Práticas às Partes sobre a Tramitação dos Processos de 21 de maio de 2014 | Transmissão eletrónica através de e-Curia | 

Transmissão em papel 

(3) Instruções práticas às Partes sobre a tramitação dos processos no Tribunal da Função Pública da União Europeia. 

Jornal Oficial da União Europeia. - L 206 (14 julho 2014), p. 52-75. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_206_R_0003&from=PT 

III. QUANTO À FASE ESCRITA 

� Petição  

1. Apresentação da petição  

5. A petição é dirigida à Secretaria do Tribunal da Função Pública. Deve observar o disposto nos artigos 45.º  e 50.º  

do Regulamento de Processo.  

6. As menções que devem constar da petição e os documentos que deverão ir anexados a esta estão enunciados no 

artigo 45.º , n.º s 1 e 2, primeiro e segundo parágrafos, e 50.º  do Regulamento de Processo.  

7. Os artigos 31.º , n.º  2, e 53.º , n.º  3, primeiro parágrafo, do Regulamento de Processo dizem respeito ao 

documento de legitimação que deve ser apresentado na Secretaria pelo advogado do demandante e pelo advogado 

que eventualmente assiste o agente do demandado. Recorde-se que o princípio da representação obrigatória no 

Tribunal da Função Pública é imposto pelo artigo 19.º  do Estatuto. Com exceção dos Estados-Membros e de outros 

Estados partes no Acordo EEE (Noruega, Islândia e Liechtenstein) assim como das instituições da União Europeia, que 

são representadas pelos seus agentes, as partes devem fazer-se representar por um advogado que esteja autorizado a 

pleitear nos órgãos jurisdicionais de um Estado-Membro ou de outro Estado parte no Acordo EEE. Por outro lado, a 

representação obrigatória por um advogado não se aplica ao processo destinado a obter o benefício da assistência 

judiciária (ver, a este respeito, o título III, capítulo E das presentes Instruções). 

8. Além disso, cabe precisar que, embora, no momento da apresentação da petição, não se exija um mandato 

escrito, dado pelo demandante ao advogado encarregado de o representar, qualquer modificação relativa ao número 

e à identidade do ou dos advogado(s) (p. ex., a substituição de um advogado por outro, a presença de um advogado 

suplementar, a retirada do mandato dado a um dos advogados que tenha apresentado a petição) deve ser comunicada 

imediatamente por escrito à Secretaria. Em caso de substituição de um advogado por outro, é exigido um mandato 

escrito do novo advogado.  

9. O advogado do demandante indica claramente na primeira página da petição a sua morada, o nome do seu 

escritório, sendo caso disso, os números de telefone e de fax, bem como o seu endereço eletrónico. Ulteriores 



modificações destes dados devem ser comunicadas imediatamente ao Tribunal. Em caso algum é admissível a 

domiciliação na morada do próprio demandante. 

10. Uma petição apresentada através de e-Curia não tem necessariamente de conter uma assinatura manuscrita. Em 

contrapartida, tratando-se de uma petição apresentada em papel, a assinatura manuscrita do advogado deve figurar, 

de modo legível, no fim da petição. A falta de assinatura não pode ser regularizada. Não é admitida nenhuma 

reprodução, como um carimbo, um fac-símile de assinatura, uma fotocópia, etc. Em caso de pluralidade de 

representantes, basta a assinatura de um deles. Não é admitida a assinatura por procuração de uma pessoa que não 

seja o(s) representante(s) do demandante, mesmo no caso de o signatário ser um colaborador do gabinete ao qual 

pertencem os representantes. 

 

� E. Quanto aos pedidos de assistência judiciária  

46. Nos termos dos artigos 110.º  e seguintes do Regulamento de Processo, pode ser concedido assistência judiciária a 

fim de assegurar um acesso efetivo à justiça. Sem prejuízo do artigo 19.º  do Estatuto, o pedido de assistência 

judiciária está dispensado do patrocínio de advogado, em conformidade com o artigo 111.º , n.º  1, segundo 

parágrafo, do Regulamento de Processo.  

47. Para apresentar um pedido de assistência judiciária, é obrigatória a utilização do modelo anexo às presentes 

Instruções Práticas. O pedido de assistência judiciária que não for feito através do modelo dará lugar ao envio de uma 

resposta do secretário que recordará o caráter obrigatório da utilização do modelo, que juntará em anexo à sua 

resposta. O modelo pode ser descarregado do sítio www.curia.europa.eu.  

48. O pedido de assistência judiciária, acompanhado dos documentos justificativos, deve ser devidamente assinado 

pelo requerente ou pelo seu advogado. Todavia, em caso de apresentação do pedido através de e-Curia pelo 

advogado do requerente, não é necessária a assinatura do advogado. Apenas o advogado representante da parte que 

solicita a assistência judiciária está habilitado a apresentar o pedido de assistência judiciária através de e-Curia. 

 

� B. Preparação da audiência  

53. Os representantes das partes são convocados para a audiência pela Secretaria, algumas semanas antes de esta ter 

lugar. Só em circunstâncias absolutamente excecionais serão deferidos pedidos de adiamento de uma data de 

audiência. Esses pedidos devem ser devidamente fundamentados relativamente a todos os representantes da parte, 

acompanhados dos documentos justificativos adequados, devendo ser transmitidos ao Tribunal o mais rapidamente 

possível. (...) 

56. Se o representante de uma parte pretender ser representado por uma pessoa habilitada que não foi inicialmente 

mandatada pelo seu cliente, deverá também informar desse facto o Tribunal o mais rapidamente possível e garantir 

que, antes da audiência, seja apresentado um mandato emitido por essa pessoa, assinado pelo cliente, bem como, se 

for caso disso, um certificado de inscrição do advogado ou do consultor que o substitua na Ordem dos Advogados. 

 

� C. Desenrolar da audiência  

57. Os representantes das partes devem pleitear de toga. O Tribunal dispõe de algumas togas de reserva em caso de 

necessidade; para este efeito, é conveniente dirigir-se ao oficial de diligências. 

 

� V. ENTRADA EM VIGOR DAS PRESENTES INSTRUÇÕES  

69. As presentes Instruções Práticas são publicadas no Jornal Oficial da União Europeia e entram em vigor no primeiro 

dia do terceiro mês seguinte ao da sua publicação. Todavia, o n.º  49, que diz respeito à extensão dos atos 

processuais e que forma a decisão objeto do artigo 46.º  do Regulamento de Processo, apenas se aplica aos atos 

processuais cujo prazo de apresentação não tenha começado a correr na data da entrada em vigor das presentes 

Instruções Práticas. Para os atos processuais cujo prazo de apresentação já tenha começado a correr, as indicações 

que figuram nas Instruções Práticas às Partes de 11 de julho de 2012 continuam a ser a referência.  

70. As presentes Instruções revogam e substituem as Instruções Práticas às Partes de 11 de julho de 2012 (JO L 260, 

p. 6).  

71. Para ajudar as partes nas suas diligências, a Secretaria do Tribunal põe, além disso, à sua disposição diferentes 

«Check-list» e «Modelos», disponíveis no sítio www.curia.europa.eu. Feito no Luxemburgo, em 21 de maio de 2014. 

� ANEXO - GUIA AOS REQUERENTES DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA E MODELO DE PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
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ACESSO À JUSTIÇA NOS SISTEMAS CRIMINAIS | ‘UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME’ 

 

«Millions lack access to adequate justice, face illegal detention, other abuses 

 

8 July, 2014 - Many countries still lack the necessary resources and capacity to provide legal aid for suspects, those 

charged with a criminal offence, prisoners, victims and witnesses. Providing adequate legal aid is key in developing a 

more efficient legal system. This helps make better use of limited State resources, promotes greater community 

involvement in the criminal justice system - including facilitating community-based sanctions and non-custodial measures 

-, reduces the unnecessary use of detention and imprisonment, and rationalizes criminal justice policies. 

Experts from 65 countries gathered in Johannesburg from 24-26 June to discuss practical solutions for providing access to 

adequate legal services for disadvantaged sectors of the population. The first International Conference on Access to Legal 

Aid in Criminal Justice Systems was organized by UNODC jointly with the South African Government, Legal Aid South 

Africa, the International Legal Foundation, the Open Society Justice Initiative and UNDP, and focused on practical 

solutions to improve criminal legal aid services for the world's vulnerable groups. 

A joint declaration was agreed by the participants, which stated that "without access to effective legal representation, 

millions of poor, vulnerable, and marginalised persons face the risk of arbitrary, extended, or illegal pretrial detention, as 

well as torture, coerced confessions, wrongful convictions, social stigma, detrimental impacts on health and livelihood, 

and other abuses." 

A global legal aid study, developed to bring together experiences and best practices from experts, was launched at the 

Conference. The UNODC Global Study on Legal Aid, carried out jointly with UNDP, will thus be an effective way to identify 

priorities for technical assistance, promote collaboration among stakeholders, and provide an analysis of the best 

practices and lessons learned with concrete case studies. During the meeting, UNODC called on experts and Member 

States for input to include in the study. 

A recently published handbook, entitled Early access to legal aid in criminal justice processes, was also promoted during 

the Johannesburg meeting, aimed at policymakers and practitioners - such as lawyers, judges, prosecutors, police 

officers, detention officers, civil society actors and others. This guide is designed to address the challenges that 

practitioners face in ensuring access to legal aid, and suggests some practical and innovative solutions using examples 

from different jurisdictions. Additionally, it assists Member States in implementing the international standards set by the 

UN Principles and Guidelines on Access to Legal Aid in Criminal Justice Systems, approved by the General Assembly in 

2012. 

At the Conference, experts called on States to fully implement the provisions of the UN Principles and Guidelines, and 



exhorted the international community to assist by developing technical assistance tools and providing financial support. 

Additionally, they encouraged the delegates to the upcoming thirteenth United Nations Congress on Crime Prevention and 

Criminal Justice, to be held in Doha in 2015, to recognize the importance of effective application of the UN Principles and 

Guidelines, and called on States to include the rule of law and access to justice, including equal access to legal aid, as a 

target of the post 2015 development agenda. 

FURTHER INFORMATION AT: 

United Nations Principles and Guidelines on Access to Legal Aid in Criminal Justice Systems - UN GA 

resolution 67/187.  

Resolution adopted by the General Assembly [on the report of the Third Committee (A/67/458)] 

United Nations Office on Drugs and Crime. Vienna International Centre 

Vienna: UNODC, june 2013, 34 p. 

This publication has not been formally edited. V.131-8332668 http://www.unodc.org/docum ents/justice-and-pr ison-reform/UN_principles_and_guidlines_on_access_to_legal_aid.pdf  

Handbook: Early access to legal aid in criminal justice processes  
Early access to legal aid in criminal justice processes: a handbook for policymakers and practitioners 

CRIMINAL JUSTICE HANDBOOK SERIES 

United Nations Development Programme / United Nations Office on Drugs and Crime 

Vienna: United Nations Office on Drugs and Crime, February 2014, 158 p. 

V.13-89016 http://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/eBook-early_access_to_legal_aid.pdf  

This handbook was developed in consultation with the Open Society Justice Initiative. 

This publication has not been formally edited. 

Global Study on Legal Aid  http://www.unodc.org/pdf/cr iminal_justice/OneSheet_D3.pdf  

UNODC and criminal justice reform  http://www.unodc.org/unodc/en/justice-and-prison-reform /tools.html?ref=m enuside 

Johannesburg Declaration on Implementation of UN Practical Legal Aid Guidelines. Johannesburg, South 

Africa, June 24-26, 2014, 3 p. http://www.unodc.org/pdf/criminal_justice/2014_Johannesburg_Declaration_on_Implem entation_of_UNPGLA.pdf 

We, the participants of the International Conference on Access To Legal Aid In Criminal Justice Systems, assembled on 24-26 June 2014 

in Johannesburg, South Africa to discuss effective strategies to improve access to justice in criminal justice systems consistent with the 

United Nations Principles and Guidelines on Access to Legal Aid in Criminal Justice Systems (UN Principles and Guidelines) unanimously 

adopted by the General Assembly in its resolution 67/187 in December of 2012. (...). 

UNODC - UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME http://www.unodc.org/unodc/en/frontpage/2014/July/m illions- lack-access- to-adequate-justice-face- illegal-detention-other-abuses.htm l?ref=f s2». 

 

 
 

APOIO JUDICIÁRIO | PROPOSTA DE DIRETIVA | NEGOCIAÇÕES NO MÊS DE JULHO DE 2014 

Reforço das garantias processuais dos cidadãos em processo penal 

 

  

• Apoio judiciário provisório para suspeitos ou arguidos privados de liberdade 

• Apoio judiciário em processos de execução de mandados de detenção europeus 

(1) «Proposta de Diretiva relativa ao apoio judiciário provisório para suspeitos ou arguidos privados de 
liberdade e em processo de execução de mandados de detenção europeus 

A Comissão Europeia apresentou, em finais de novembro de 2013, a proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativa ao apoio judiciário provisório para suspeitos ou arguidos privados de liberdade e ao apoio judiciário em 

processo de execução de mandados de detenção europeus, cujas negociações vão ter início no próximo mês de julho de 

2014. 

A referida proposta está relacionada com o reforço dos direitos das pessoas no âmbito de um processo penal, tendo a 

Comissão Europeia sido convidada a apresentar, no quadro do Programa de Estocolmo, propostas para reforçar as 

garantias jurídicas dos suspeitos ou arguidos. 



Tendo por base o artigo 82.º, n.º 2, alínea b) do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a proposta de Diretiva 

procura estabelecer normas mínimas destinadas a garantir que os suspeitos ou arguidos privados de liberdade e as pessoas 

sujeitas a processos de execução de mandados de detenção europeus tenham acesso a apoio judiciário para tornar efetivo 

o seu direito de acesso a um advogado, tal como previsto na Diretiva 2013/48/UE, de 22 de outubro de 2013. 

Nessa medida, coloca-se a mesma à discussão pública, devendo todos os comentários tidos por adequados ser remetidos 

para o endereço gri@dgpj.mj.pt com a referência «Diretiva apoio judiciário», até 18 de julho de 2014. 

� FICHEIRO ANEXO: Proposta de Diretiva relativa ao apoio judiciário [90.56 Kb] http://www.dgpj.mj.pt/sections/relacoes-internacionais/eventos/consultas-publicas/proposta-de-diretiva/downloadFile/attachedFile_f0/Proposta_Diretiva_Apoio_Judiciario.pdf ?nocache=1403170419.44 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA | DGPJ | Última Modificação: 19/06/2014 10:33  

http://www.dgpj.mj.pt/sections/relacoes-internacionais/eventos/consultas-publicas/proposta-de-diretiva/». 

(2) «The European Commission wants more safeguards for citizens in criminal proceedings  

Date: 27/11/2013 

  

The European Commission has today presented a package of proposals to further strengthen procedural safeguards for 

citizens in criminal proceedings. The aim is to guarantee fair trial rights for all citizens, wherever they are in the 

European Union. 

See more: 

> Press release: O direito a... um tribunal imparcial! Comissão quer mais garantias para os cidadãos em processo penal. 

European Commission - IP/13/1157   27/11/2013 http://europa.eu/rapid/press-release_IP-13-1157_pt.htm 

> Memo: Frequently Asked Questions: Fair Trial Rights. European Commission - MEMO/13/1046   27/11/2013 http://europa.eu/rapid/press-release_MEM O-13-1046_en.htm 

> COM (2013) 820: Communication - Making progress on the European Union Agenda on Procedural Safeguards for 

Suspects or Accused Persons - Strengthening the Foundation of the European Area of Criminal Justice http://eur- lex.europa.eu/legal-content/en/ALL/?ur i=CELEX:52013DC0820 

> COM (2013) 821: Proposal for a directive on the strengthening of certain aspects of the presumption of innocence 

and of the right to be present at trial in criminal proceedings: COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 27.11.2013, COM (2013) 

821- 2013/0407 (COD) - Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa ao reforço de certos 

aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em tribunal em processo penal {SWD (2013) 478 final} 

{SWD (2013) 479 final} {SWD (2013) 500 final} 19 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/T XT/PDF/?ur i=C ELEX:52013PC 0821&from=pt 

> SWD (2013) 478: Impact Assessment  

EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 27.11.2013, SWD (2013) 478 final. - COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT IMPACT 

ASSESSMENT Accompanying the document Proposal for measures on the strengthening of certain aspects of the 

presumption of innocence and of the right to be present at trial in criminal proceedings {COM (2013) 821 final} {SWD 

(2013) 479 final} {SWD (2013) 500 final}, 96 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=C ELEX:52013SC0478&from =pt 

> COM (2013) 822: Proposal for a directive on procedural safeguards for children suspected or accused in criminal 

proceedings: COMMISSION EUROPÉENNE: Bruxelles, le 27.11.2013, COM (2013) 822 final - 2013/0408 (COD). - Proposition 

de DIRECTIVE DU PARLEMENT EUROPÉEN ET DU CONSEIL relative à la mise en place de garanties procédurales en faveur 

des enfants soupçonnés ou poursuivis dans le cadre des procédures pénales, 26 p. http://eur- lex.europa.eu/legal-content/FR/TXT/PDF/?uri=CELEX:52013PC0822&from=pt 

> SWD (2013) 480: Impact Assessment  

EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 27.11.2013, SWD (2013) 480 final. - COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT IMPACT 

ASSESSMENT Accompanying the document Proposal for a directive of the European Parliament and of the Council 

Proposal for a on procedural safeguards for children suspected or accused in criminal proceedings {COM (2013) 822 

final} {SWD (2013) 481 final} {SWD (2013) 492 final}, 144 p. http://eur- lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=C ELEX:52013SC0480&from =pt 



> COM (2013) 824: Proposal for a directive on provisional legal aid for suspects or accused persons deprived of liberty 

and legal aid in European arrest warrent proceedings  http://eur-lex.europa.eu/legal-content/en/ALL/?uri=CELEX:52013PC0824 

> SWD (2013) 476: Impact Assessment  http://eur- lex.europa.eu/legal-content/en/A LL/?uri=CELEX:52013SC 0476 

> C (2013) 8178: Commission recommendation on procedural safeguards for vulnerable persons suspected or accused in 

criminal proceedings  

Recomendação da Comissão, de 27 de novembro de 2013, sobre as garantias processuais das pessoas vulneráveis 

suspeitas ou arguidas em processo penal (2013/C 378/02). Jornal Oficial da União Europeia. - C 378 (24 dezembro 

2013), p. 8-10. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/T XT/PDF/?ur i=C ELEX:32013H1224(02)&from =pt 

> C (2013) 8179: Commission recommendation on the right to legal aid for suspects or accused persons in criminal 

proceedings:  

Recomendação da Comissão, de 27 de novembro de 2013, sobre o direito dos suspeitos ou arguidos a apoio judiciário em 

processo penal (2013/C 378/03). Jornal Oficial da União Europeia. - C 378 (24 dezembro 2013), p. 11-14. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013H1224(03)&from=pt 

European Commission | Justice  | Newsroom | Criminal Justice - News | Last update: 20/01/2014 
http://ec.europa.eu/justice/newsroom/criminal/news/131127_en.htm». 

(3.1) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 27.11.2013, COM (2013) 824 final - 2013/0409 (COD). - Proposta de 

DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa ao apoio judiciário provisório para suspeitos ou arguidos 

privados de liberdade e ao apoio judiciário em processos de execução de mandados de detenção europeus {SWD (2013) 

476 final} {SWD (2013) 477 final} {SWD (2013) 499 final}, 16 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52013PC0824&rid=1 

(2.2) Diretiva 2010/64/UE relativa ao direito à interpretação e tradução em processo penal (JO L 280 de 26.10.2010, p. 1). 

(2.3) Diretiva 2012/13/UE relativa ao direito à informação em processo penal (JO L 142 de 1.6.2012, p. 1). 

(2.4) Diretiva 2013/48/UE relativa ao direito de acesso a um advogado em processo penal e nos processos de execução de mandados 

de detenção europeus, e ao direito de informar um terceiro aquando da privação de liberdade e de comunicar, numa situação de 

privação de liberdade, com terceiros e com as autoridades consulares (JO L 294 de 6.11.2013, p. 1). 

 

(4) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 27.11.2013, SWD (2013) 476 final. - COMMISSION STAFF WORKING 

DOCUMENT IMPACT ASSESSMENT Accompanying the Proposal for Measures on Legal Aid for Suspects or Accused Persons in 

Criminal Proceedings {COM (2013) 824 final} {SWD (2013) 477 final} {SWD (2013) 499 final}, 145 p. http://eur-

lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:52013SC0476&rid=1 

(5) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 27.11.2013, SWD (2013) 477 final. - COMMISSION STAFF WORKING 

DOCUMENT EXECUTIVE SUMMARY OF THE IMPACT ASSESSMENT Accompanying the document Directive of the European 

Parliament and of the Council on provisional legal aid for suspects or accused persons deprived of liberty and legal aid in 

European arrest warrant proceedings {COM (2013) 824 final} {SWD (2013) 476 final} {SWD (2013) 499 final}, 8 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:52013SC0477&rid=1 

(6) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 27.11.2013, SWD (2013) 499 final - COMMISSION STAFF WORKING 

DOCUMENT Implementation Plan  Accompanying the document Directive of the European Parliament and the Council on 

provisional legal aid for suspects or accused persons deprived of liberty and legal aid in European arrest warrant 

proceedings, 5 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:52013SC0499&rid=1 



  

(7) Proposal for a Directive of the European Parliament and of the Council on provision of legal aid for 
suspects or accused persons deprived of liberty and legal aid in European Arrest Warrant proceedings / 

Conseil des barreaux européens / Council of Bars and Law Societies of Europe, 4 April 2014,  5 p.  

CCBE http://www.ccbe.eu/fileadmin/user_upload/NTCdocument/EN_04042014_CCBE_Res1_1399968672.pdf 

 

 
 

AUTORIDADE EUROPEIA PARA A PROTEÇÃO DE DADOS 

 

 

LIBERDADE, DA SEGURANÇA E DA JUSTIÇA | DESENVOLVIMENTO FUTURO | AUTORIDADE EUROPEIA PARA 
A PROTEÇÃO DE DADOS 

(1) Síntese do parecer da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados sobre o desenvolvimento futuro no domínio da 

liberdade, da segurança e da justiça Feito em Bruxelas, em 4 de junho de 2014 [O texto integral do presente Parecer está disponível 

em EN, FR e DE no sítio web da AEPD em www.edps.europa.eu]  (2014/C 224/04). Jornal Oficial da União Europeia. – C 224 (15 

julho 2014), p. 28-30. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_224_R_0004&from=PT 

(2) Opinion of the European Data Protection Supervisor on the future development of the area of freedom, security and 

justice. Done in Brussels, 4 June 2014, PDF, 12 p. https://secure.edps.europa.eu/EDPSWEB/webdav/site/mySite/shared/Documents/Consultation/Opinions/2014/14-06-04_Future_AFSJ_EN.pdf  

(3) Estrasburgo, 11.3.2014, COM (2014) 144 final. - COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES: Programa da UE em matéria de justiça 

para 2020: reforçar a confiança, a mobilidade e o crescimento na União, 11 p.  http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/T XT/PDF/?ur i=C ELEX:52014DC0144& rid=1 

(4) Bruxelas, 2.4.2012, COM (2012) 154 final. - COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO CONSELHO E AO PARLAMENTO EUROPEU: 

Atualização da gestão das relações com o autor da denúncia em matéria de aplicação do direito da União, 8 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/T XT/PDF/?ur i=C ELEX:52012DC0154& rid=1 

A POLÍTICA E A GOVERNAÇÃO DA INTERNET  

(1) Opinion of the European Data Protection Supervisor on the Commission Communication on Internet Policy and 

Governance – Europe’s role in shaping the future of Internet Governance. Done in Brussels, 23 June 2014, 14 p. 

https://secure.edps.europa.eu/EDPSWEB/webdav/site/mySite/shared/Documents/Consultation/Opinions/2014/14-06-23_Internet_Governance_EN.pdf  

(2) COM (2014) 72 final, Brussels, 12 February 2014. - Communication on Internet Policy and Governance. 

(2) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 12.2.2014, COM (2014) 72 final. - COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES: A política e a governação 

da Internet. O papel da Europa na configuração da governação da Internet no futuro (Texto relevante para efeitos do 

EEE), 13 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014DC0072&rid=1 

PROTEÇÃO DE DADOS, CONCORRÊNCIA E DEFESA DO CONSUMIDOR | GRANDE VOLUME DE DADOS  

@ Resumo do Parecer Preliminar da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados sobre privacidade e competitividade na 

era dos grandes volumes de dados (1). Feito em Bruxelas, em 26 de março de 2014 (O texto integral deste Parecer pode ser 



consultado em inglês, francês e alemão no sítio web da EDPS www.edps.europa.eu) (2014/C 225/07). Jornal Oficial da União 

Europeia. – C 225 (16 julho 2014), p. 6-12. http://eur-lex.europa.eu/legal- content/PT /TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_225_R_0007&from=PT 

� SÍNTESE. - As abordagens da UE relativamente à proteção de dados, à concorrência e à defesa do consumidor 

comungam dos mesmos objetivos, entre os quais se incluem a promoção do desenvolvimento, a inovação e o bem-

estar dos consumidores individuais. No entanto, na realidade prática, a colaboração entre os vários decisores 

políticos nos respetivos domínios de intervenção é limitada. 

Os serviços on-line impulsionam o enorme crescimento da economia digital. Muitos desses serviços são 

comercializados como «gratuitos», mas na realidade exigem pagamento sob a forma de informação pessoal relativa 

aos seus clientes. Impõe-se, portanto, a realização de uma investigação dos custos e benefícios resultantes das 

referidas trocas, tanto para os consumidores como para as empresas. 

Um diálogo mais próximo entre as autoridades reguladoras e os especialistas, que ultrapasse as barreiras políticas, 

não só pode promover a aplicação das normas relativas à concorrência e à defesa dos consumidores como também 

incentivar o mercado dos serviços de proteção da privacidade 

� ANEXO - Proteção de dados, concorrência e defesa do consumidor na UE: Uma síntese comparativa 

(1) Grande volume de dados («big data») «refere-se aos gigantescos conjuntos de dados digitais detidos por empresas, governos e 

outras organizações de grandes dimensões, que de seguida são extensivamente analisados com recurso a algoritmos 

informáticos»; Grupo de Trabalho do artigo 29.º, Parecer 03/2013 sobre a limitação da finalidade, p. 35. De acordo com uma 

definição alternativa, grandes volumes de dados significam «conjuntos de dados cujo tamanho se situa para além da capacidade 

que as ferramentas típicas de software de bases de dados possuem para os capturar, armazenar, gerir e analisar»; McKinsey 

Global Institute, «Big data: The next frontier for innovation, competition, and productivity», junho de 2011. Neste Parecer 

preliminar, o termo «grandes volumes de dados» é utilizado como uma formulação resumida da combinação entre a recolha 

massiva de dados pessoais e a análise de grandes variedades e volumes de conjuntos de dados. 

TRANSFERÊNCIA DE DADOS PESSOAIS PARA PAÍSES TERCEIROS 

@ Position paper: The transfer of personal data to third countries and international organisations by EU institutions and 

bodies. / The European Data Protection Supervisor (EDPS). Brussels, 14 July 2014, 33 p. https://secure.edps.europa.eu/EDPSWEB/webdav/site/myS ite/shared/Docum ents/Superv ision/Papers/14-07-14_transfer_third_countries_EN.pdf  

 

 
 

CONCORRÊNCIA: CONTROLO DAS CONCENTRAÇÕES | CONSULTA PÚBLICA  

 

  
The European Competition Network (ECN) http://ec.europa.eu/competition/ecn/more_details.html 

(1) «Towards more effective EU merger control 

Policy field: Competition: Merger control 

Target group 

Citizens, public authorities, organisations, and, in particular, the business community and their representatives, industry 

associations and consumer interest associations and national competition authorities who have had direct experience in 

applying the EU Merger Regulation (Regulation (EC) No 139/2004 on the control of concentrations between undertakings, 

OJ L 24, 29.1.2004, p. 1). http://eur- lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=CELEX:32004R 0139 

Period of consultation 

From 09.07.2014 to 03.10.2014 

Objective of the consultation 



The Commission is seeking views on possible improvements of the EU Merger Regulation contained in the White Paper 

"towards more effective merger control". The proposals in particular include: 

•A light and tailor-made review of those acquisitions of non-controlling minority shareholdings which could harm competition. 

Companies can acquire minority stakes in for example competitors and thereby influence their behaviour and reduce competition in 

the market. The EU's merger rules currently do not allow the Commission to examine these effects, while the rules of some Member 

States allow national authorities to do so, as well as rules prevailing in other major jurisdictions like the US or Japan. The envisaged 

reform would ensure that the Commission can examine those transactions which may raise competition concerns and have a cross-

border impact within the EU. This would ensure that all sources of harm to competition are covered and establish a one-stop shop 

for these transactions. It would also not create a significant extra regulatory burden for businesses, since only transactions that 

appear to be problematic from a competition point of view would face review. Benign investments and restructuring efforts would 

not be covered. 

•Making case referrals between Member States and the Commission more business-friendly and effective. Under the proposals, 

the companies who notify a merger could more easily refer a case to the Commission through a simpler procedure. In addition, the 

rules for Member State requests to have a case reviewed by the Commission would become more streamlined, to avoid parallel 

investigations and better implement the one-stop shop principle. The new procedure would also allow Member States to better 

cooperate amongst themselves when they are not referring a case to the Commission. 

•Making procedures simpler. This can be achieved for example by excluding certain non-problematic transactions from the scope of 

the Commission's merger review, such as the creation of joint ventures that will operate outside the European Economic Area (EEA) 

and have no impact on European markets. Notification requirements for other non-problematic cases - currently dealt with in a 

'simplified' procedure - could be further reduced, cutting costs and administrative burden for businesses. 

•Fostering coherence and convergence. The White Paper takes stock of the use of current EU merger control rules and proposes to 

reflect on ways to foster convergence between Member States with a view to enhance cooperation and to avoid divergent decisions 

in parallel merger reviews conducted by the competition authorities of several Member States.  

How to submit your contribution 

•In your reply, please indicate whether you are replying as citizen, organisation or public authority. If your organisation is registered 

in the Transparency Register, please indicate your Register ID number. If your organisation is not registered, you can register now 

[REGISTO DE TRANSPARÊNCIA http://ec.eur opa.e u/transparencyregister/info/home Page.do]. It is not compulsory to be registered to reply to the consultation. Responses from 

organisations not registered will be published separately.  

•Contributions will be published on this webpage. Submissions that are clearly marked "confidential" will be treated as such and not 

published. In that case please also provide a non-confidential version of your reply. It is important to read the privacy statement 

http://e c.eur opa.e u/competition/ consultations/privacy_ statement_ en.pdf  attached to this consultation for information on how your personal data and contribution will be dealt with.  

•You are invited to respond to this consultation in any official EU language. Given the possible delays in translating comments 

submitted in certain languages, translations of the replies into one of the Commission's working languages (preferably English) would 

be welcome to enable the Commission to process them more swiftly.  

•We would appreciate receiving documents in an electronic format. 

•Please note that we cannot guarantee to take account of replies received after the deadline.  

View the consultation document 

•White Paper "Towards more effective EU merger control"  

http://ec.europa.eu/competition/consultations/2014_merger_control/mergers_white_paper_en.pdf 

•Commission Staff Working Document accompanying the White Paper "Towards more effective EU merger control"  

http://ec.europa.eu/competition/consultations/2014_merger_control/staff_working_document_en.pdf 

•Impact assessment  

http://ec.europa.eu/competition/consultations/2014_merger_control/impact_assessment_en.pdf 

•Executive summary of the Impact assessment  

http://ec.europa.eu/competition/consultations/2014_merger_control/impact_assessment_summary_en.pdf 

 

Reference documents and other, related consultations 

•Press release IP/14/801: Mergers: Commission consults on possible improvements of EU merger control rules 

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-801_en.htm 



•MEMO / Frequently asked questions 

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-471_en.htm 

•2013 public consultation [From 20.06.2013 to 12.09.2013] 

http://ec.europa.eu/competition/consultations/2013_merger_control/index_en.html 

 

Contact details 

Responsible service: DG Competition, Unit A2 

Please always indicate the reference number in your correspondence: HT. 3053 

E-mail address for replies: comp-merger-registry@ec.europa.eu 

Last update: 09.07.2014    

EUROPEAN COMMISSION |  COMPETITION |  PUBLIC CONSULTATIONS 

http://ec.europa.eu/competition/consultations/2014_merger_control/index_en.html». 

(2.1) EUROPEAN COMMISSION: COM (2014) 449 final, Brussels, 9.7.2014. - WHITE PAPER: Towards more 

effective EU merger control (Text with EEA relevance) {SWD (2014) 217 final} {SWD (2014) 218 final} {SWD (2014) 221 

final}, 19 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=COM:2014:449:FIN&qid=1405030456104&from=PT 

 

(2.2) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 9.7.2014, SWD (2014) 217 final. - COMMISSION STAFF WORKING 

DOCUMENT - IMPACT ASSESSMENT Accompanying the document «WHITE PAPER Towards more effective EU merger control» 

{COM (2014) 449 final} {SWD (2014) 218 final} {SWD (2014) 221 final}, 68 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:217:FIN&from 

  

(2.3) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 9.7.2014, SWD (2014) 218 final. - DOCUMENTO DE TRABALHO DOS 

SERVIÇOS DA COMISSÃO «SÍNTESE DA AVALIAÇÃO DE IMPACTO que acompanha o documento LIVRO BRANCO Rumo a um 

controlo mais eficaz das concentrações da UE» {COM (2014) 449 final} {SWD (2014) 217 final} {SWD (2014) 221 final}, 9 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:218:FIN&from 

 

(2.4) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 9.7.2014, SWD (2014) 221 final. - COMMISSION STAFF WORKING 

DOCUMENT Accompanying the document «WHITE PAPER Towards more effective EU merger control» {COM (2014) 449 

final} {SWD (2014) 217 final} {SWD (2014) 218 final}, 58 p.  

http://ec.europa.eu/competition/consultations/2014_merger_control/staff_working_document_en.pdf 

 

(3) «Mergers: Commission consults on possible improvements of EU merger control rules 
European Commission - IP/14/801   09/07/2014  

Other available languages:  FR  DE  

 
European Commission 

Press release 

Brussels, 9 July 2014 

 

Mergers: Commission consults on possible improvements of EU merger control rules  

The European Commission has launched a public consultation on proposals to improve merger control at EU level outlined 

in a White Paper. The reform of the Merger Regulation in 2004 has made the EU’s merger control regime more efficient 

and predictable, preserving effective competition in the Single Market for the benefit of businesses and consumers. 

Nevertheless, the experience of the last ten years has also shown that there is scope for further improving some aspects 

of EU merger control. In its White Paper "Towards More Effective EU Merger Control" the Commission makes proposals that 

would allow it to better deal with non-controlling minority shareholdings which may affect competition, and that would 

make referral procedures simpler and faster. Comments can be submitted until 3 October 2014. In light of the comments 



received, the Commission may then put forward a legislative proposal to revise the EU Merger Regulation. See also 

Memo/14/471. 

Commission Vice-President in charge of competition policy, Joaquín Almunia, commented: "Merger control at EU level 

should be equipped with a modern toolkit to protect businesses and consumers against transactions that may harm 

competition. The proposals in this White Paper would allow the Commission to better preserve competition while making 

sure that the administrative burden by the system is kept light for the companies concerned."  

 

The key proposals of the White Paper are the following: 

•A light and tailor-made review of acquisitions of non-controlling minority shareholdings which could harm competition. Companies 

can acquire minority stakes in for example competitors and thereby influence their behaviour and reduce competition in the market. 

The EU’s merger rules currently do not allow the Commission to examine these effects, while the rules of some Member States allow 

national authorities to do so, as well as rules prevailing in other major jurisdictions like the US and Japan. The envisaged reform would 

ensure that the Commission can examine those transactions which raised competition concerns and had a cross-border impact within 

the EU. This would ensure that all sources of harm to competition were covered and establish a one-stop shop for these transactions. It 

would also not create a significant extra regulatory burden for businesses, since only transactions that appeared to be problematic from 

a competition point of view would face review. Benign investments and restructuring efforts would not be covered. 

•Making case referrals between Member States and the Commission more business-friendly and effective. Under the proposals, the 

companies who notify a merger could more easily refer a case to the Commission through a simpler procedure. In addition, the rules for 

Member State requests to have a case reviewed by the Commission would become more streamlined, to avoid parallel investigations 

and better implement the one-stop shop principle. The new procedure would also allow Member States to better cooperate amongst 

themselves when they are not referring a case to the Commission.  

•Making procedures simpler. This can be achieved for example by excluding certain non-problematic transactions from the scope of 

the Commission's merger review, such as the creation of joint ventures that will operate outside the European Economic Area (EEA) and 

have no impact on European markets. Notification requirements for other non-problematic cases - currently dealt with in a 'simplified' 

procedure - could be further reduced, cutting costs and administrative burden for businesses.  

•Fostering coherence and convergence. The White Paper takes stock of the use of current EU merger control rules and proposes to 

reflect on ways to foster convergence between Member States with a view to enhance cooperation and to avoid divergent decisions in 

parallel merger reviews conducted by the competition authorities of several Member States.  

 

See also Memo/14/471. 

The text of the White Paper and its accompanying Staff Working Document (which explains the proposals in more detail) 

can be found at: http://ec.europa.eu/competition/consultations/2014_merger_control/index_en.html 

 

Background 

In 2009, following a public consultation, the Commission addressed a report to the EU Council of Ministers on the 

functioning of the Merger Regulation, in particular the allocation of cases between the Commission and Member States 

(see IP/09/963). In 2013 the Commission published a Staff Working Document outlining a relatively wide spectrum of 

policy options relating to the topics of minority shareholdings and case referrals with a view of seeking stakeholders' 

comments (see IP/13/584).  

Both public consultations (in 2009 and 2013) confirmed that in general the Merger Regulation works well and no 

fundamental overhaul is needed. However, the public consultation showed that there is room for improvements in certain 

areas. Overall, the replies to the 2013 Report very much welcomed the reflections on streamlining the referral process 

and making it more effective and showed that it would be appropriate to allow the Commission to deal with minority 

shareholdings under the Merger Regulation.  

In light of the submissions received, the Commission has now fine-tuned and detailed the reform proposals in the White 

Paper. 

The White Paper should be seen in the context of the Commission’s commitment to regularly review the functioning of 

existing legislation under the new Regulatory Fitness and Performance Programme (“REFIT-programme”) in order to make 

rules and procedure less burdensome for business (see IP/14/682).  

The proposals complement a procedural simplification package adopted in December 2013 (see IP/13/1214 ), resulting in 

an increased use of a so called 'simplified' procedure for non-problematic mergers and a substantial reduction in 

information requirements for all notified cases. Further steps towards making EU merger control simpler and more 

efficient require an amendment of the Merger Regulation and are outlined in the White Paper.  

EUROPA | Press releases database |  Press Release details 
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(4) «Mergers: Commission adopts White Paper on possible reform of EU merger control rules - 
Frequently Asked Questions 
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European Commission 

MEMO 

Brussels, 9 July 2014 

 

Mergers: Commission adopts White Paper on possible reform of EU merger control rules - Frequently 
Asked Questions 

See also IP/14/801 

Why is there a need for a review of minority shareholdings acquisitions?  In some instances, acquisitions of minority 

shareholdings can be detrimental to competition, particularly those in competitors or vertically related companies. 

Competitive harm may arise, for example, from the influence acquired over strategic decisions of a competitor or access 

to a competitor's confidential business information. Unlike merger rules of some Member States (Austria, Germany and the 

United Kingdom) and third countries including the US, Canada and Japan, the EU Merger Regulation does not currently 

allow the Commission to address competition concerns that may arise from such acquisitions, because it only covers 

acquisitions of control. This constitutes an enforcement gap. Even though the same competition concerns may arise, the 

Commission has to date only been able to intervene against pre-existing minority shareholdings when reviewing an 

acquisition of control.  

Can you give an example where minority shareholding has caused harm to competition?  There are a number of cases 

where national competition authorities assessed minority shareholdings in order to ensure that competition was not 

harmed.  

In the Ryanair/Aer Lingus case, the Commission has prohibited the merger twice since 2007 as it found that the dominant 

position created by the merger would be harmful to 11 million consumers flying annually from and to Ireland. However, 

the Commission lacked jurisdiction to review Ryanair's near 30% minority shareholding in Aer Lingus, which was 

subsequently reviewed by the UK competition authorities, who only had competence concerning flight routes from Ireland 

to the UK, and could not have reviewed the transaction for the entire EU, and which raised concerns about the negative 

effects of these minority stakes. The proposed reform would allow the Commission to review the case in one go, and to 

cover routes from Ireland to all European destinations. 

Why is the Commission not addressing competition concerns raised by acquisitions of minority shareholdings under 

Articles 101 and 102 TFEU to? The scope of Article 101 (that prohibits restrictive agreements) and Article 102 (that 

prohibits the abuse of a dominant position) of the Treaty on the Functioning of the European Union and (TFEU) is limited, 

and does not necessarily cover cases where acquisitions of minority shareholdings can cause competition concerns. 

Article 101 can only be used for “agreements” with the object or effect of restricting competition. However, it is not 

clear whether certain types of acquisitions of minority stakes, for example those carried out on the stock market, could 

be qualified as "agreements" within the meaning of Article 101. In order for an acquisition of a minority shareholding to 

constitute an abuse of a dominant position pursuant to Article 102, the acquirer would have to already hold a dominant 

position in the relevant market (thus excluding all scenarios of unilateral effects in oligopolistic markets) and the 

acquisition of the shareholding would have to constitute in itself an "abuse", i.e. an attempt to shut out competitors or 

exploit customers. 

But even if the acquisition of a minority stake could be construed as falling under Articles 101 or 102 TFEU, antitrust rules 

do not seem best placed for addressing the relevant competition issues since they are meant to assess past anti-

competitive conduct, not the creation of a lasting structural link for the future (which is the case for acquisitions of both, 

minority stakes and control) and - unlike the Merger Regulation - they do not allow for a quick resolution of competition 

issues in a way that provides legal certainty to the parties of the transaction.  

Which minority shareholdings transactions would fall under the review and how much would this affect businesses? 



The White Paper proposes a tailor-made solution limited to certain categories of minority shareholdings, without creating 

a significant burden for businesses. The review system would specifically target transactions of EU dimension that give a 

certain degree of influence in a competitor or a vertically related company, i.e. which prima facie may be problematic 

from a competition point of view. This would cover an estimated 20 to 30 cases per year and would leave benign 

transactions completely unaffected.  

The proposed review system would not affect the liquidity of the private equity market or companies' restructuring 

efforts, as benign investment or restructuring transactions would not fall under the review system. 

The aim of the reform is to capture minority shareholdings acquisitions by a company in a competitor or a vertically 

related company which may potentially be problematic in competition terms and to review these transactions in order to 

see whether or not they would significantly impede competition in the market. The reform would not go beyond of what is 

necessary to achieve this. 

What is the review process for minority shareholding transactions going to look like? The White Paper proposes to 

establish a light system where the parties only have to provide basic information about a proposed operation in an 

information notice, so that the Commission can determine which cases involving minority shareholdings could be 

problematic and should be reviewed. All other transactions could go ahead quickly, possibly after a short waiting period. 

The proposed system would still allow the Member States to ask cases to be referred to them. 

What is the added value of EU review of minority shareholding transactions compared to national reviews?  Currently 

three Member States (Austria, Germany and the United Kingdom) are competent to review acquisitions of minority 

shareholdings. These reviews are limited to assess the effects of such acquisitions on competition within the territory of 

each Member State. However, experience has shown that such cases may have European Economic Area (EEA)-wide 

effects which are currently not tackled. In addition, for transactions meeting the turnover thresholds of the Merger 

Regulation, the new system would create a one-stop shop for assessing the acquisition of control and of minority stakes at 

the level of the Commission instead of parties having to get approval in each Member State concerned. As more Member 

States are likely to introduce a review of minority shareholdings, the added value would be even greater. The proposal 

simplifies and slims down administrative burden on companies involved in parallel reviews in more jurisdictions across the 

EU.  

How would referral systems be streamlined and simplified? Although the experience since 2004 has shown that the 

referral system works well in general, there is scope for improvement. The proposal aims at reducing the administrative 

burden on businesses and the Commission and ensuring an enhanced one-stop shop and streamlined case allocation to the 

most appropriate authority.  

For pre-notification referrals to the Commission under Article 4(5) of the Merger Regulation, the requirement for two 

separate submissions (a referral request and a subsequent notification) would be abolished to make the process quicker 

and less burdensome. The Commission would have EEA-wide competence to review a transaction received via post-

notification referral (Article 22 of the Merger Regulation), with the aim of avoiding parallel reviews by the Commission 

and national competition authorities. By providing for an early information notice for multi-jurisdictional or cross-border 

cases, the proposal would also enhance cooperation among national authorities, even when no referral takes place.  

How would convergence among national merger regimes be strengthened? The White Paper promotes an enhanced 

cooperation between national competition authorities (NCAs) and the Commission and also amongst NCAs when reviewing 

a merger which does not fall under the Commission's jurisdiction, in particular to avoid contradictory or divergent 

decisions. It acknowledges the considerable degree of convergence already achieved and the Commission's role in 

promoting further efforts. The White Paper supports in principle the idea of moving towards a system where the 

Commission and all NCAs apply the same substantive EU law while acknowledging that this would require a more 

ambitious overhaul of the current system of EU merger control within longer time horizons. 

What do the other proposals in the White Paper aim at? The White Paper also proposes to streamline and simplify 

procedures. For example, it suggests excluding certain non-problematic transactions from the Commission's review, such 

as the creation of joint ventures operating outside of the EEA and with no impact on European markets. Also, reflections 

are made to further extend the light review system based on a simple information notice to some categories of non-

problematic cases currently dealt with under a simplified procedure. This would further reduce the costs and 

administrative burden for businesses. The White Paper also includes some more technical amendments aiming at a 

smoother process of merger control.  

EUROPA | Press releases database | Press Release details http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-471_en.htm». 

(5) Regulamento (CE) n.º 139/2004 do Conselho, de 20 de janeiro de 2004, relativo ao controlo das 

concentrações de empresas (Regulamento das concentrações comunitárias) (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 24 (24 janeiro 2004), p. 1-22.  



http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32004R0139&rid=2 

� Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - 1. Sem prejuízo do n.º 5 do artigo 4.º e do artigo 22.º, o presente regulamento é 

aplicável a todas as concentrações de dimensão comunitária definidas no presente artigo. 2. Uma concentração tem 

dimensão comunitária quando: a) O volume de negócios total realizado à escala mundial pelo conjunto das empresas 

em causa for superior a 5 000 milhões de euros; e b) O volume de negócios total realizado individualmente na 

Comunidade por pelo menos duas das empresas em causa for superior a 250 milhões de euros, a menos que cada uma 

das empresas em causa realize mais de dois terços do seu volume de negócios total na Comunidade num único 

Estado-Membro. 3. Uma concentração que não atinja os limiares estabelecidos no n.º 2 tem dimensão comunitária 

quando: a) O volume de negócios total realizado à escala mundial pelo conjunto das empresas em causa for superior 

a 2 500 milhões de euros; b) Em cada um de pelo menos três Estados-Membros, o volume de negócios total realizado 

pelo conjunto das empresas em causa for superior a 100 milhões de euros; c) Em cada um de pelo menos três 

Estados-Membros considerados para efeitos do disposto na alínea b), o volume de negócios total realizado 

individualmente por pelo menos duas das empresas em causa for superior a 25 milhões de euros; e d) O volume de 

negócios total realizado individualmente na Comunidade por pelo menos duas das empresas em causa for superior a 

100 milhões de euros, a menos que cada uma das empresas em causa realize mais de dois terços do seu volume de 

negócios total na Comunidade num único Estado-Membro. 4. Com base em dados estatísticos que poderão ser 

fornecidos regularmente pelos Estados-Membros, a Comissão deve apresentar um relatório ao Conselho sobre a 

aplicação dos limiares e critérios referidos nos n.ºs 2 e 3 até 1 de Julho de 2009 e pode apresentar propostas nos 

termos do n.º 5. 5. Na sequência do relatório a que se refere o n.º 4, e sob proposta da Comissão, o Conselho, 

deliberando por maioria qualificada, pode rever os limiares e os critérios mencionados no n.º 3. 

� Artigo 25.º (Revogação). - 1. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 26.º, os Regulamentos (CEE) n.º 4064/89 e 

(CE) n.º 1310/97 são revogados com efeitos a partir de 1 de Maio de 2004. 2. As remissões para os regulamentos 

revogados devem entender-se como feitas para o presente regulamento e devem ser lidas de acordo com o quadro de 

correspondência que consta do anexo. 

� Artigo 26.º (Entrada em vigor e disposições transitórias). - 1. O presente regulamento entra em vigor 20 dias após o 

da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de Maio de 

2004. 2. O Regulamento (CEE) n.º 4064/89 continuará a aplicar-se às concentrações que tenham sido objecto de um 

acordo ou de um anúncio ou em que o controlo foi adquirido na acepção do n.º 1 do artigo 4.º desse regulamento 

antes da data de aplicação do presente regulamento, sob reserva, em especial, das disposições em matéria de 

aplicabilidade previstas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 25.º do Regulamento (CEE) n.º 4064/89 e do artigo 2.º do 

Regulamento (CE) n.º 1310/97. 3. No que diz respeito às concentrações a que é aplicável o presente regulamento por 

força da adesão, a data desta substituirá a data de aplicação do presente regulamento. O presente regulamento é 

obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

� ANEXO - Quadro de correspondência 

Regulamento (CEE) n.º 4064/89 | Presente regulamento. 
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(1) «Antitrust: Commission calls for strengthening position of national competition authorities to ensure 
effective enforcement of competition rules throughout the EU 
European Commission - IP/14/800   09/07/2014 

Other available languages: FR DE 

 
European Commission 

Press release 

Brussels, 9 July 2014 

Antitrust: Commission calls for strengthening position of national competition authorities to ensure 
effective enforcement of competition rules throughout the EU 



The European Commission has adopted a Communication identifying areas for action to enhance the enforcement of EU 

antitrust rules by national competition authorities (NCAs). Since 2004, both the Commission and NCAs have the power to 

fully enforce the EU’s antitrust rules. Based on ten years of experience, the Commission aims to further strengthen the 

position and tools of the NCAs. The Communication adopted todaysets out priority areas where further progress is 

necessary. The Commission will then assess which policy initiatives should be taken to best achieve these goals. 

"The EU’s competition rules are now being applied on a scale which the Commission could never have achieved on its own. 

This is a significant contribution to a level playing field for companies operating in the Single Market", said Commission 

Vice President in charge of competition policy Joaquín Almunia. "It is now time to build on the achievements of the last 

decade and make sure that the national competition authorities are truly independent and they all have a complete set of 

effective enforcement tools." 

The entry into force of Regulation 1/2003 in 2004 transformed the competition enforcement landscape, giving NCAs and 

national courts a key role in applying the EU rules on restrictive business practices and abuses of dominant market 

positions (Articles 101 and 102 of the Treaty on the Functioning of the European Union - TFEU). Since 2004, the 

Commission and the NCAs have adopted nearly 800 decisions, investigating a broad range of cases, involving different 

types of infringements and carrying out inquiries in key sectors of the economy. 

Close cooperation between the Commission and the NCAs in the European Competition Network (ECN) has underpinned 

the coherent application of the EU competition rules by all enforcers. 

The Communication "Ten Years of Antitrust Enforcement – achievements and future perspectives" adopted today identifies 

a number of areas in which further progress should be made: 

• guaranteeing the independence of NCAs in the exercise of their tasks and making sure that they have sufficient 

resources; 

• ensuring that NCAs have a complete set of effective investigative and decision-making tools; and 

• ensuring that effective tools for imposing deterrent and proportionate fines and well-designed leniency programmes 

are in place in all Member States; and avoiding disincentives for corporate leniency applicants. 

The Communication is accompanied by two Staff Working Documents setting out: 

(1) a facts-based review of public enforcement during 2004-2013 by the Commission and the NCAs; and 

(2) an examination of key aspects of enforcement by the NCAs, with a view to further enhancing it. 

The Communication and the Staff Working Documents are available at: 

http://ec.europa.eu/competition/antitrust/legislation/regulations.html 

EUROPA - PRESS RELEASES - Press release http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-800_en.htm». 

(2.1) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 9.7.2014, COM (2014) 453 final. - COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO 

PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO: Dez anos de aplicação da legislação antitrust ao abrigo do Regulamento n.º 

1/2003: Progressos alcançados e perspetivas {SWD (2014) 230 final} {SWD (2014) 231 final}, 13 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=COM:2014:453:FIN&from=PT 

 

(2.2) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 9.7.2014, SWD (2014) 230 final. - COMMISSION STAFF WORKING 

DOCUMENT «Ten Years of Antitrust Enforcement under Regulation 1/2003» Accompanying the document «COMMUNICATION 

FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT AND THE COUNCIL: Ten Years of Antitrust Enforcement under 

Regulation 1/2003: Achievements and Future Perspectives» {COM (2014) 453 final} {SWD (2014) 231 final}, 78 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:230:FIN&from=PT 

 

(2.3) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 9.7.2014, SWD (2014) 231 final. - COMMISSION STAFF WORKING 

DOCUMENT «Enhancing competition enforcement by the Member States' competition authorities: institutional and 

procedural issues» Accompanying the document «COMMUNICATION FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT 

AND THE COUNCIL, 29 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:231:FIN&from 

 

(3) Regulamento (CE) N.º 1/2003 do Conselho, de 16 de Dezembro de 2002, relativo à execução das regras de 

concorrência estabelecidas nos artigos 81.º e 82.º do Tratado (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial das 



Comunidades Europeias. - L 1 (4 janeiro 2003), p. 1. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32003R0001&rid=3 

• Artigo 1.º (Aplicação dos artigos 81.º e 82.º do Tratado CE). - 1. Os acordos, as decisões e as práticas concertadas 

referidos no n.º 1 do artigo 81.º do Tratado que não satisfaçam as condições previstas no n.º 3 do mesmo artigo são 

proibidos, não sendo necessária, para o efeito, uma decisão prévia. 2. Os acordos, as decisões e as práticas 

concertadas referidos no n.º 1 do artigo 81.º do Tratado que satisfaçam as condições previstas no n.º 3 do mesmo 

artigo não são proibidos, não sendo necessária, para o efeito, uma decisão prévia. 3. A exploração abusiva de uma 

posição dominante referida no artigo 82.º do Tratado é proibida, não sendo necessária, para o efeito, uma decisão 

prévia. 

• Artigo 43.º (Revogação dos Regulamentos n.º 17 e n.º 141). - 1. É revogado o Regulamento n.º 17, com excepção 

do n.º 3 do artigo 8.º que continua a ser aplicável a decisões aprovadas nos termos do n.º 3 do artigo 81.º do Tratado 

antes da entrada em aplicação do presente regulamento e até à data em que as referidas decisões caduquem. 2. É 

revogado o Regulamento n.º 141. 3. As remissões para os regulamentos revogados entendem-se como remissões para 

o presente regulamento. 

• Artigo 45.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor 20 dias após a sua publicação no Jornal 

Oficial das Comunidades Europeias. É aplicável a partir de 1 de Maio de 2004. O presente regulamento é obrigatório 

em todos os seus elementos e directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

• VERSÃO CODIFICADA | Data do documento: 18/10/2006 | p. 1-30.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02003R0001-20061018&rid=1 
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CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS DE PERFIS DE ADN 

 

«Parecer nº 1/2014, maio de  2014 

 

O Senhor Professor Francisco Corte Real, do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, IP (INMLCF, IP), 

solicitou a este Conselho de Fiscalização que se pronuncie sobre a eventual existência de obstáculos de natureza legal ou 

outra, que impeça a colocação do nome da pessoa condenada no ficheiro dos dados pessoais, quando existe o competente 

despacho de inserção. 

 PARECER 

I. O pedido 

“Na sequência do contacto prévio tido com o Conselho de Fiscalização sobre este assunto, venho solicitar a Vª. Exa. que o 

Conselho de Fiscalização se digne informar se existe algum obstáculo de natureza legal ou outro que impeça a colocação 

do nome da pessoa condenada no ficheiro dos dados pessoais, quando existe o competente despacho de inserção. 

Esta questão coloca-se pelo facto de que, cada vez que um tribunal pergunta se um determinado indivíduo já está na base 

de dados (até para evitar custos de duplicação de perícias), temos de indagar junto dos 4 laboratórios que realizam as 

perícias se enviaram para a Sede do Instituto o perfil desse indivíduo. Este procedimento, além de ser moroso está sujeito 

a maior possibilidade de erros, e o controlo escapa diretamente aos serviços da Sede do Instituto, onde se encontra a Base 

de Dados. 

Salienta-se que a opção inicial de não colocar os nomes no ficheiro dos dados pessoais foi tomada exclusivamente pelo 



INMLCF, IP (que agora entendemos ter sido por cautela excessiva), nunca tendo sido questionado o anterior Conselho de 

Fiscalização sobre este assunto. 

O INMLCF, IP entende poder colocar o nome das pessoas no ficheiro dos dados pessoais, dado estarmos convictos de não 

haver qualquer violação de norma legal ou outra, mas não fará essa alteração de procedimentos sem a concordância do 

Conselho de Fiscalização”. (…) 

3. Conclusão  

Não vemos, pois,  obstáculo legal a que passe a incluir-se no ficheiro de dados pessoais o nome da pessoa condenada na 

sequência do competente despacho judicial de inserção. 

Coimbra, 21 de maio de 2014.                                                                       

O Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN 

António João Latas – Relator, Ricardo Baptista Leite e Helena Terra 

Pareceres/Relatórios http://www.cfbdadosadn.pt/pt/atividade/Paginas/pareceres.aspx 

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS DE PERFIS DE ADN http://www.cfbdadosadn.pt/pt/Paginas/default.aspx». 

 

 
 

CONSELHO NACIONAL DE ÉTICA PARA AS CIÊNCIAS DA VIDA 

 

  

Segurança relativa à dádiva, colheita, análise, processamento, preservação, armazenamento, distribuição e aplicação 

de tecidos e células de origem humana 

«Parecer 79/CNECV/2014. - O Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida (CNECV) aprovou o seu Parecer N.º 

79/2014 - “Parecer sobre a Proposta de Lei do Governo n.º 215/XII/3ª - Regime jurídico da qualidade e segurança relativa 

à dádiva, colheita, análise, processamento, preservação, armazenamento, distribuição e aplicação de tecidos e células de 

origem humana”.(Junho de 2014) 

Este Parecer, emitido em resposta à solicitação colocada pela Comissão Parlamentar de Saúde, foi aprovado em Plenário 

do Conselho no dia 6 de junho de 2014 e pretende contribuir para a análise das principais questões éticas levantadas no 

âmbito da iniciativa legislativa a que respeita. 

Lisboa: Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida, junho de 2014, 8 p. http://www.cnecv .pt/admin/f iles/data/docs/1403193956_Parecer% 2079%202014%20CNECV% 20A provado.pdf  

Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida (CNECV) http://www.cnecv.pt». 

 

 
 

FISCALIDADE VERDE | GOVERNO RECEBE ANTEPROJETO DE REFORMA  

 

Fiscalidade verde, 10 julho 2014  

«2014-07-10 às 18:01 

NÃO HAVERÁ AUMENTO DE IMPOSTOS COM A REFORMA DA FISCALIDADE VERDE» 

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e da Energia, Jorge Moreira da Silva, afirmou à agência Lusa que 

«não haverá aumento de impostos com a reforma da fiscalidade verde», uma vez que esta «visa substituir impostos, 

diminuindo outros». 

E lembrou: «As propostas feitas pela comissão para a Reforma traduzem uma total neutralidade fiscal, procurando 

identificar um conjunto de oportunidades para desagravar outros impostos». 

O aumento do preço dos combustíveis e energia, um imposto sobre o transporte aéreo de passageiros e uma taxa sobre os 



sacos de plástico foram algumas das medidas propostas ao Governo, no anteprojeto divulgado ontem. 

Com esta reforma, a comissão prevê que o Estado arrecade cerca de 180 milhões de euros por ano, mas é recomendado ao 

Governo que devolva aos contribuintes - através da redução de impostos - esta receita, para a alcançar a tal neutralidade 

fiscal. 

Referindo que o debate público sobre este anteprojeto deve ser realizado «sem noções simplistas e preconceituosas sobre 

a fiscalidade verde», o Ministro explicou: «Ao criarmos condições para uma fiscalidade verde que cria as oportunidades 

para o desagravamento de outros impostos que afetam os cidadãos e criarmos condições para que a fiscalidade verde 

tenha a avaliação prévia de um custo benefício no plano social e económico, estamos a tomar decisões que são 

sustentáveis no plano ambiental, económico e financeiro». 

O anteprojeto para a reforma da fiscalidade verde está em discussão pública até 15 de setembro. 

Tags: impostos, reformas estruturais, ambiente, economia verde  
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Fiscalidade Verde, 9 julho 2014  

«2014-07-09 às 15:58 

GOVERNO RECEBE ANTEPROJETO DE REFORMA DA FISCALIDADE VERDE 

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Albuquerque, o Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e 

Energia, Jorge Moreira da Silva, e o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Paulo Núncio, receberam o Anteprojeto da 

Reforma da Fiscalidade Verde, concluído em 30 de junho e entregue pelo Presidente da Comissão para a Reforma da 

Fiscalidade Verde, Jorge Vasconcelos, acompanhado de alguns membros da Comissão. 

O Anteprojeto da Reforma da Fiscalidade Verde, da responsabilidade da Comissão, ficará disponível para consulta pública 

no Portal do Governo a partir das 00h00 de quinta-feira, dia 10 de julho. Após o período de consulta pública, a Comissão 

apresentará ao Governo, até 15 de setembro, o projeto final de Reforma da Fiscalidade Verde. 

A 30 de março de 2014, a Comissão já tinha apresentado os Princípios Orientadores da Reforma da Fiscalidade Verde, 

também disponíveis no Portal do Governo. 

Tags: impostos, economia verde  
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(1) «FRA publishes highlights of key developments in fundamental rights in 2013 

Published At: 10/07/2014 

The EU and its Member States took further important steps in the protection and promotion of fundamental rights last 

year, as FRA’s just-released summary of its Annual report highlights.  

This year’s Annual report summary – Highlights 2013 – puts the spotlight on key legal and policy developments in the field 

of fundamental rights in 2013. These include new international commitments, legal reforms and innovative policies on the 



ground. For example, last year the EU carried out important legal reforms in the area of asylum, while Member States 

continued transposing the EU Victims’ Directive into national law and pursued their national Roma integration strategies. 

While pointing to important to legal and policy developments, the summary also acknowledges the realities on the ground 

resulting from the rising tide of migration at sea, crisis-driven austerity measures, extremism, child poverty, Roma 

deprivation and mass surveillance operations. 

The Annual report spans areas such as: asylum, immigration and integration; border control and visa policy; information 

society, respect for private life and data protection; the rights of the child and the protection of children; equality and 

non discrimination; racism, xenophobia and related intolerance; access to justice and judicial cooperation; and rights of 

crime victims. It also provides an overview of international human rights obligations of the EU and its Member States (also 

summarised online for ease of reading) http://f ra.europa.eu/en/publication/2014/fundam ental- rights-key- legal-and-policy-developments-2013-highlights-2013?tab=eu-m ember- states-and-- international-obligations and how the EU Charter of Fundamental Rights is being used 

by national courts as the Charter approaches its fifth anniversary as a legally-binding document. 

The full Annual report is also available online and can be ordered free of charge. http://fra.europa.eu/en/news/2014/fra-publishes-highlights-key-developments- fundamental-r ights-2013 

DOWNLOADS: Annual report 2013 [pdf] (5.94 MB), 270 p.  
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FRA – European Union Agency for Fundamental Rights 

Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2014, 270 p. 
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The EU and its Member States took a variety of important steps in 2013 to protect and promote fundamental rights by 

assuming new international commitments, revamping legislation and pursuing innovative policies on the ground. Yet, 

fundamental rights violations seized the spotlight with distressing frequency: would‑be migrants drowning off the EU’s 

coast, unprecedented mass surveillance, racist and extremist‑motivated murders, child poverty and Roma deprivation. 

DOWNLOADS:  Highlights 2013 [pdf] en (1.14 MB) 
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FRA – European Union Agency for Fundamental Rights 
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In response, the EU completed a series of important legal reforms, particularly in asylum, while Member States worked to 

transpose the EU Victims’ Directive into national law and pursued their national Roma integration strategies. Still, new 

laws on the books do not necessarily transform the situation on the ground. Crisis‑driven austerity measures raised some 

fundamental rights concerns. A persisting gap between law and practice troubled a broad spectrum of human rights 

observers, particularly in asylum policy, Roma integration and child and victims’ rights. 

This year’s summary of the FRA Annual report – Highlights 2013 – puts the spotlight on key legal and policy developments 

in the field of fundamental rights in 2013, covering the following topics: asylum, immigration and integration; border 

control and visa policy; information society, respect for private life and data protection; the rights of the child and the 

protection of children; equality and non‑discrimination; racism, xenophobia and related intolerance; access to justice and 

judicial cooperation; rights of crime victims; EU Member States and international obligations. It also features fundamental 

rights‑related developments in two new areas: Roma integration, following the drawing up of the national Roma 

integration strategies, and the use of the EU Charter of Fundamental Rights before national courts as it approaches its 

fifth anniversary as a binding document. 
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«Jogo em linha: A Comissão recomenda uma série de princípios para assegurar uma proteção eficaz dos 
consumidores 

 

European Commission - IP/14/828   14/07/2014 

COMISSÃO EUROPEIA 

Comunicado de imprensa, Bruxelas, 14 de julho de 2014 

Jogo em linha: A Comissão recomenda uma série de princípios para assegurar uma proteção eficaz dos 
consumidores 

A Comissão Europeia adotou hoje uma recomendação sobre os serviços de jogo em linha. Encoraja os Estados-Membros a 

procurarem um elevado nível de proteção para os consumidores, os jogadores e os menores, através da adoção de uma 

série de princípios no que respeita aos serviços de jogo em linha e à publicidade e patrocínio responsáveis para esses 

mesmos serviços. Os referidos princípios têm por objetivo a preservação da saúde e a minimização dos possíveis danos 

económicos que podem resultar de uma prática compulsiva ou excessiva do jogo. 

«A recomendação de hoje concretiza um dos elementos centrais do plano de ação de 2012 da Comissão sobre os serviços 

de jogo em linha», afirmou o vice-presidente Michel Barnier, responsável pelo mercado interno e os serviços. «Temos de 

proteger melhor todos os cidadãos, e em particular as nossas crianças, dos riscos associados ao jogo. Dirigimo-nos agora 

aos Estados-Membros, mas também aos operadores de jogos de azar em linha, para realizar a nossa ambição de um 

elevado nível de proteção dos consumidores em toda a UE neste setor digital em rápido crescimento.» 

Elementos principais 

A recomendação da Comissão estabelece um conjunto de princípios que os Estados-Membros são convidados a adotar na 

sua regulamentação em matéria de jogo: 

• Requisitos básicos de informação aplicáveis aos sítios Web de jogo, nomeadamente para assegurar que os consumidores dispõem 



de informações suficientes para compreender os riscos associados ao jogo. A comunicação comercial (publicidade e patrocínio) 

deve ser realizada de forma responsável. 

• Os Estados-Membros devem assegurar que os menores não têm acesso aos jogos de azar em linha, e que estão em vigor regras 

destinadas a minimizar o seu contacto com o jogo, nomeadamente através da publicidade ou promoção de serviços de jogo, quer 

difundida quer exibida. 

• Deve existir um processo de registo para abrir uma conta de jogador, de modo que os consumidores tenham de fornecer dados 

sobre a sua idade e identidade para efeitos de verificação pelos operadores, o que permitirá também aos operadores 

conservarem registos de comportamento do jogador e desencadear um alerta se necessário. 

• Os jogadores devem beneficiar de um apoio em permanência, para lhes evitar os problemas associados ao jogo, dispondo de 

instrumentos que lhes permitam manter o jogo sob controlo: a possibilidade de definir limites de despesa durante o processo de 

registo, de ter alertas de informação sobre os ganhos e perdas enquanto jogam e de fazer períodos de pausa. 

• Os jogadores devem ter acesso a serviços de apoio a quem podem pedir assistência sobre o seu comportamento de jogo, e devem 

ter a possibilidade de autoexcluir-se facilmente de sítios Web de jogo. 

• A publicidade e o patrocínio dos serviços de jogo em linha devem ser mais transparentes e responsáveis do ponto de vista social. 

Por exemplo, não devem fazer declarações improcedentes sobre as probabilidades de ganho, exercer pressão que incite ao jogo, 

ou sugerir que o jogo constitui uma solução para problemas sociais, profissionais, pessoais ou financeiros. 

• Os Estados-Membros devem assegurar que é ministrada formação aos empregados dos operadores de jogo em linha que 

interagem com os jogadores, para assegurar que têm uma boa compreensão dos problemas ligados ao jogo e estão aptos a 

estabelecer uma relação adequada com os jogadores. 

Os Estados-Membros são igualmente convidados a levar a cabo campanhas de sensibilização sobre o jogo e os riscos a ele 

associados, bem como a recolher dados sobre a abertura e o encerramento de contas de jogador e a infração das regras 

vigentes em matéria de comunicação comercial. Os Estados-Membros devem igualmente designar autoridades 

regulamentares competentes com vista a assegurar, de forma independente, o controlo eficaz do cumprimento da 

Recomendação. 

Contexto 

A Recomendação foi anunciada no Plano de Ação da Comissão «Para um enquadramento europeu completo do jogo em 

linha», adotado em 23 de outubro de 2012 (IP/12/1135 e MEMO/12/798). 

A rápida evolução das tecnologias em linha, com o desenvolvimento dos telemóveis e dos telefones inteligentes, tabletes 

e TV digital, vai de par com um aumento da oferta e da utilização dos serviços de jogo em linha na Europa. Com cerca de 

7 milhões de consumidores da UE a participar no jogo em linha, o mercado do jogo em linha da UE representa 45 % do 

mercado mundial. 

Para a maioria dos cidadãos da UE que participam no jogo em linha, trata-se de uma atividade recreativa. Todavia, existe 

um certo número de riscos associados ao jogo. Estima-se que entre 0,1 e 0,8 % da população adulta em geral seja afetada 

por uma perturbação associada ao jogo, e que uma percentagem adicional de 0,1 a 2,2 % dessa população evidencie um 

envolvimento potencialmente problemático com o jogo. O jogo torna-se problemático quando deixa de constituir um mero 

prazer para se transformar numa dependência. As crianças e os adolescentes estão também cada vez mais em risco, pelo 

facto de utilizarem cada vez mais a Internet para fins informativos ou recreativos e de poderem facilmente entrar em 

contacto com publicidade e sítios Web de jogo. Por conseguinte, são necessárias medidas de prevenção para reduzir ao 

mínimo os danos potenciais e para garantir que os serviços de jogo em linha são oferecidos e promovidos de forma 

responsável.  

Além disso, vários Estados-Membros estão atualmente a rever os seus quadros jurídicos neste domínio e devem poder 

orientar-se pela Recomendação nesse processo. 

Próximas etapas: A recomendação convida os Estados-Membros a informar a Comissão sobre as medidas que adotarem na 

sequência da Recomendação, no prazo de 18 meses após a sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. A Comissão 

avaliará as medidas adotadas pelos Estados-Membros no prazo de 30 meses após a publicação. 

Mais informações: 

A Recomendação é acompanhada por uma avaliação de impacto e por um estudo de comportamento sobre o jogo em linha 

e medidas adequadas para a proteção dos consumidores. Estão disponíveis no sítio Web da Comissão: 

http://ec.europa.eu/internal_market/gambling/initiatives/index_pt.htm#recommendation 

Ver também MEMO/14/484 http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-484_en.htm 
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ACORDO COM A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES  

O Governo e a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) alcançaram hoje um acordo político alargado, que 

envolve um conjunto de matérias, incluindo o Fundo de Apoio Municipal e o regime de recuperação financeira municipal, 

a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, diversos aspetos relativos aos recursos humanos da administração 

local, a não privatização do sector das águas e ainda matérias tributárias. 

O Acordo foi assinado hoje, do lado do Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo Ministro Adjunto e do 

Desenvolvimento Regional e, do lado da ANMP, pelo respetivo Presidente. 

O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional e o Secretário de Estado da Administração Local apresentaram os 

termos deste acordo. 

� Acordo entre o Governo e a Associação Nacional de Municípios Portugueses  

Tipo: PDF, Peso: 287,92 Kb, 5 p. 

http://www.portugal.gov.pt/media/1474727/201407108%20Acordo%20ANMP.PDF 

Tags: administração local, administração central 
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(1) «Retail services 

 

The retail and wholesale services sectors (also known as distributive trades) employ nearly 33 million people. They 

contributed €1,160 billion to the EU value added in 2010, which accounts for 11% of EU GDP. A part of distributive trades, 

the retail sector, is key for the European economy: EU retail services contribute €454 billion to the EU value added, which 

accounts for 4.3% of total EU value added and employ no less than 18.6 million citizens.  (...) 

Unfair trading practices 

Communication tackling unfair trading practices (UTPs) in the business-to-business food supply chain 

The Communication on unfair trading practices (UTPs) in the food supply chain is addressed to stakeholders and Member 

States. It acknowledges the potential of voluntary frameworks, in particular the Supply Chain Initiative launched in 

September 2013, and encourages all market operators to join the initiative and its national platforms. The Communication 

also encourages Member States to examine whether their current national regulatory frameworks are appropriate to 

address UTPs and to assess the effectiveness and credibility of their available mechanisms for the enforcement of rules 

against UTPs. 

• Press Release (15 July 2014) http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-831_en.htm?locale=en 

• Frequently Asked Questions  http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-485_en.htm 

• Communication (115 KB)  

EUROPEAN COMMISSION 



Strasbourg, 15.7.2014, COM (2014) 472 final 

COMMUNICATION FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN 

PARLIAMENT, THE COUNCIL, THE EUROPEAN ECONOMIC AND SOCIAL 

COMMITTEE AND THE COMMITTEE OF THE REGIONS 

Tackling unfair trading practices in the business-to-business food supply chain, 14 p. 

http://ec.europa.eu/internal_market/retail/docs/140715-communication_en.pdf 

 

Study on the legal framework covering business-to-business unfair trading practices in the retail supply 
chain – 11.07.2014 (The study represents solely the opinion of the authors.) 

• Link to the study (5,45 MB)  

STUDY ON THE LEGAL FRAMEWORK COVERING BUSINESS-TO-BUSINESS UNFAIR TRADING PRACTICES IN THE RETAIL SUPPLY 

CHAIN. FINAL REPORT 

Prepared for the European Commission, DG Internal Market. DG MARKT/2012/049/E 

Dr. Andrea Renda, CEPS, Brussels (Project Coordinator), 26 February 2014, 440 p. 

DOI: 10.2780/91447 

ISBN: 978-92-79-29921-6 
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Comissão Europeia 

Comunicado de imprensa 

Bruxelas/Estrasburgo, 15 de julho de 2014 

 

A Comissão Europeia irá combater práticas desleais na cadeia de abastecimento alimentar 

A Comissão Europeia adotou hoje uma comunicação em que incentiva os Estados-Membros a procurarem melhorar a 

proteção dos pequenos produtores e retalhistas de produtos alimentares contra as práticas desleais dos seus, por vezes, 

muito mais fortes parceiros comerciais. Antes de um produto alimentar chegar ao consumidor, um grande número de 

diferentes operadores no mercado (produtores, transformadores, retalhistas, etc.) da cadeia de abastecimento contribui 

para o aumento da sua qualidade e valor. Devido a certas evoluções como uma maior concentração do mercado, existem 

níveis muito diferentes de poder negocial nas relações entre os operadores da cadeia de abastecimento. Embora as 

diferenças de poder negocial sejam normais e legítimas nas relações comerciais, estes desequilíbrios podem, em alguns 

casos, conduzir a práticas comerciais desleais (PCD). (...). 

As práticas comerciais desleais (PCD) incluem o seguinte: 

• Evitar ou recusar lavrar por escrito condições comerciais essenciais; 

• Aplicar efeitos retroativos a alterações unilaterais do custo ou preço de produtos ou serviços; 

• Transferir riscos injustificados ou desproporcionados para uma parte contratante; 

• Alterar deliberadamente o calendário de entrega ou de receção para obter vantagens injustificadas; 

• Cessar unilateralmente uma relação comercial sem aviso prévio ou com um período de pré-aviso demasiado curto e 

sem uma razão objetivamente justificada. 

A cadeia de abastecimento alimentar é crucial não só para a vida quotidiana e o bem-estar dos consumidores, mas 

também é importante para o conjunto da economia, empregando mais de 47 milhões de pessoas na UE, muitas em PME, e 

representando cerca de 7 % do valor acrescentado bruto da UE. A dimensão total do mercado do comércio retalhista de 

produtos alimentares da UE é estimada em 1,05 biliões de EUR. A cadeia de abastecimento alimentar tem uma forte 

dimensão internacional e uma especial importância no âmbito do mercado único da UE. O comércio transfronteiras entre 

os Estados-Membros da UE representa cerca de 20 % do total da produção alimentar da UE. As estimativas sugerem que, 



pelo menos, 70 % do volume total das exportações de produtos agrícolas de países da UE vão para outros Estados-Membros 

da UE. 

Elementos principais 

A Comunicação sobre práticas comerciais desleais propõe uma série de prioridades para as partes interessadas com o 

objetivo de possibilitar a adoção de um enquadramento eficaz a nível da UE contra estas práticas. Não propõe medidas 

regulamentares a nível da UE, mas incentiva os Estados-Membros a adotarem medidas adequadas contra as PCD, tendo em 

conta as respetivas circunstâncias nacionais. As propostas contidas na comunicação baseiam-se em três componentes 

principais: 

1. Apoio da iniciativa voluntária da cadeia de abastecimento: Os códigos de conduta voluntários constituem uma importante 

pedra angular das relações comerciais justas e sustentáveis. Por conseguinte, a comunicação exorta os operadores da cadeia de 

abastecimento alimentar a aderirem à iniciativa da cadeia de abastecimento lançada em setembro de 2013 e às suas plataformas 

nacionais. Convida, além disso, o grupo de governação da iniciativa a maximizar a participação das PME, que são os principais 

beneficiários da iniciativa. http://www.supplychaininitiative.eu/ 

2. Normas aplicáveis a toda a UE em matéria de princípios de boas práticas: Os Estados-Membros que já estão a abordar as PCD 

a nível nacional escolheram abordagens diferentes para o fazer. Por outro lado, alguns Estados-Membros não tomaram ainda 

quaisquer medidas específicas contra as PCD. A fim de fazer face às PCD de modo eficaz em toda a UE e, em particular, a nível 

transfronteiras, seria benéfico existir um entendimento comum das regras no domínio das PCD. A comunicação propõe que os 

princípios da iniciativa da cadeia de abastecimento poderiam constituir a base desse entendimento regulamentar comum. 

3. Aplicação efetiva a nível nacional: Se a parte mais fraca numa relação comercial é economicamente dependente da sua 

contraparte mais forte, é possível, muitas vezes, que se abstenha de se defender contra as PCD através de mecanismos de 

resolução de litígios judiciais ou voluntários por receio de comprometimento ou perda da sua relação comercial. A fim de criar um 

fator de dissuasão credível contra o recurso a PCD, a comunicação propõe a aplicação de normas mínimas aplicáveis em toda a UE. 

Contexto 

A importância da promoção de relações comerciais sustentáveis que combatam as PCD foi sublinhada no Plano de ação 

europeu para o setor retalhista de janeiro de 2013 (IP/13/78). O Livro Verde da Comissão sobre as PCD na cadeia de 

abastecimento alimentar e não alimentar entre as empresas na Europa, publicado juntamente com o plano de ação, 

lançou um amplo debate e permitiu a receção das respostas de uma grande variedade de partes interessadas. A 

comunicação de hoje aprofunda essas iniciativas. 

As PCD podem ter efeitos prejudiciais, sobretudo para as PME da cadeia de abastecimento alimentar. Podem afetar a 

capacidade das PME para sobreviver no mercado, realizar novos investimentos em produtos e tecnologias e desenvolver as 

suas atividades transfronteiras no mercado único. Além disso, poderá igualmente haver certos efeitos negativos indiretos 

ao longo da cadeia de abastecimento para as PME. Por exemplo, uma PME poderá logo à partida não tentar estabelecer 

uma relação comercial por receio de ser afetada por PCD. As PCD aplicadas na UE poderão igualmente ter efeitos diretos 

ou indiretos nos produtores e empresas de fora da UE, incluindo nos países em desenvolvimento. 

Alguns Estados-Membros reconheceram os efeitos potencialmente nocivos das PCD e lançaram iniciativas regulamentares 

contra essas práticas ou tencionam fazê-lo, o que tem conduzido a divergências regulamentares a nível da UE. No 

contexto do Fórum de Alto Nível sobre a Melhoria do Funcionamento da Cadeia de Abastecimento Alimentar, os 

operadores de mercado reconheceram o problema das PCD e desenvolveram um conjunto de bons princípios para as 

relações verticais e um quadro de autorregulação para aplicar estes princípios, a chamada iniciativa da cadeia de 

abastecimento. 

Ver também MEMO/14/485.  

Mais informações 

http://ec.europa.eu/internal_market/retail/index_en.htm 

http://ec.europa.eu/enterprise/sectors/food/competitiveness/forum_food/index_en.htm 
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Communication on unfair trading practices: frequently asked questions 
See also IP/14/831 

1. What are unfair trading practices? Many of the commercial relationships between businesses in the food supply chain 

are imbalanced in that one trading partner has significantly greater bargaining power than its counterparty. While such 

differences in bargaining power are common and legitimate in commercial relationships, they may sometimes lead to 

unfair trading practices (UTPs). 

Broadly, UTPs can be defined as practices that grossly deviate from good commercial conduct, are contrary to good faith 

and fair dealing and are unilaterally imposed by one trading partner on its counterparty. The following examples illustrate 

possible UTPs in the food supply chain: 

EXAMPLE 1: A large retailer concludes an annual contract with a small cheese producer for the purchase of a specialty cheese at a 

determined price. In the middle of the contracting period, the retailer informs the supplier about a promotional anniversary campaign 

run in all retail outlets during one week. When making the next payment for a product purchase, the retailer subtracts €5,000 from the 

amount owed to the supplier. The supplier complains but the retailer argues that all suppliers have benefited from the incremental in-

store traffic generated by the anniversary promotion. When the supplier points out that the promotional activity was not referred to in 

the contract and mentions the possibility of legal action, the retailer threatens to terminate the commercial relationship. 

EXAMPLE 2: A large multi-national soft drink producer is in a commercial relationship with a small retailer. The supplier launches a new 

product and asks the retailer to put the product on its shelves. When the retailer declines due to limited shelf space, the supplier 

threatens not to deliver some of its 'must-have' products to the retailer for an undetermined period. When the retailer points out that 

the newly launched product was not covered in the annual contract, the supplier threatens to terminate the commercial relationship. 

2. Are such practices not addressed under existing law? There is no cross-sectoral EU legislation covering business to 

business relationships and directly addressing UTPs although legislation exists in some Member States. Some of the UTPs 

covered by the communication could, in principle, be addressed by existing law. However, in practice, victims of a UTP 

often consciously refrain from legal action. For example, the victim of a UTP could, in some cases, take its counterparty 

to court on the basis of national contract law. However, the weaker party in a commercial relationship in the food supply 

chain (in most cases an SME) often fears that taking its counterparty to court for applying a UTP may lead the stronger 

party to terminate the commercial relationship. 

Because of this ‘fear factor’, the weaker party often takes no legal action and accepts the UTPs, despite their harmful 

effects. As a consequence, in Member States where litigation through courts is the only possible way of tackling UTPs, 

enforcement of any rules addressing the type of UTPs described in the communication is very limited. 

3. Can the existing Supply Chain Initiative solve the problem of UTPs? The EU-wide Supply Chain Initiative is a self-

regulatory framework developed by organisations and operators in the food supply chain to address UTPs. The Supply 

Chain Initiative was launched in September 2013 and is based on a set of principles of good practice, which were agreed 

by participants of the Forum for a Better Functioning Food Supply Chain, a stakeholder body set up by the Commission in 

2012. A significant number of businesses across different Member States from the retail and supply side have signed up to 

the initiative since its launch. 

The Supply Chain Initiative plays an important role in creating an environment where companies deal with each other in a 

fair and sustainable way. It requires a substantial effort on the part of all companies signing up to it. In particular, 

companies joining need to adjust their internal processes and organisation to meet the requirements of the Supply Chain 

Initiative. It encourages dispute resolution between parties, which can help to avoid lengthy and cumbersome legal 

action. Therefore, the communication supports the initiative and invites all businesses in the food supply chain to join the 

voluntary scheme. 

The ‘fear factor’ explained under the previous question may nonetheless keep the weaker, economically dependent 

trading party from using voluntary resolution mechanisms. In this case, measures against UTPs can be significantly 

strengthened by the possibility for the weaker party to have recourse to an independent enforcement authority or body 

that is able to protect the confidentiality of the complainant. In conclusion, a voluntary initiative such as the Supply Chain 

Initiative can, if adhered to by parties with a strong bargaining power, help to address and efficiently resolve many cases 



of alleged UTPs, but does not appear to be sufficient to address all cases of UTPs. 

4. What suggestions does the Commission have to solve the problem of UTPs? The communication suggests a 'mixed 

approach' building on the principles and features of the Supply Chain Initiative and its national platforms and 

complementing it with independent enforcement at national level. In this way, voluntary initiatives such as the Supply 

Chain Initiative could be the primary way of resolving conflicts between trading parties while public enforcement or court 

litigation would be a 'last resort' if the more efficient and quicker alternative of a bilateral solution is not viable. In 

applying principles as defined in the Supply Chain Initiative, economic actors would obviously have to ensure that they 

comply with applicable law, including national and/or European competition law, as relevant. 

From a regulatory point of view, the communication does not assume that a 'one-size-fits-all' solution exists and does not 

propose legislative action at EU level. It encourages Member States to make sure they have appropriate and effective 

measures against UTPs in place, taking into account their national circumstances. 

The communication points to the principles of good practices included in the Supply Chain Initiative as an EU-wide 

standard for identifying the unfair practices that should be addressed under the Member States' regulatory frameworks. 

This would facilitate a common understanding between Member States and would create a consistent basis for 

independent enforcement.  

To ensure the effectiveness of the independent enforcement mechanisms at national level, the communication identifies 

some key requirements; in particular it must be possible to accept individual complaints about UTPs on a confidential 

basis and to conduct investigations. The communication also suggests that national enforcement authorities and bodies 

cooperate in cases of cross-border UTPs. 

5. Why is the Commission adopting a Communication on UTPs now? A number of Member States have recognised the 

harmful potential of UTPs and launched regulatory initiatives to address the problem or are planning to do so. Other 

Member States have not taken any action at all. This has led to increasing regulatory divergence across the EU. This 

communication seeks to encourage a common understanding between Member States about measures to address UTPs. 

Meanwhile, the Supply Chain Initiative is being put into practice. By expressing strong support for the initiative and 

inviting shareholders to join it, this communication seeks to strengthen the Supply Chain Initiative.  

Together, these elements explain why the Commission has chosen the current timing to adopt its communication on UTPs. 

6. Why is there a particular focus on SMEs in the context of UTPs? The vast majority of businesses operating in food 

supply or retail are SMEs or micro-enterprises and there are only a few, if any, sectors with a comparable number of small 

businesses. At the same time, market concentration both on the supply and retail side of the market is considerable and, 

consequently, the food supply chain is characterised by a relatively low number of very large players and a very high 

number of small players on both the demand and supply side of the market. 

As a result, many individual commercial relationships in the food supply chain can be described as imbalanced. Such 

economic imbalances and the resulting differences in bargaining power can lead to UTPs that invariably affect the weaker 

party in the commercial relationship – in most cases SMEs. So SMEs would be the key beneficiaries of any policy measure 

helping to reduce or eliminate UTPs. 

7. Does the suggested way forward imply legislative action? This is not necessarily the case and depends on each 

Member State's assessment of whether: 

• its current regulatory framework is appropriate to address the UTPs covered by the communication and the violation 

of the aforementioned principles of good practice; 

• its relevant enforcement authority or body allows for the acceptance of confidential complaints by individual 

businesses and offers the possibility to conduct investigations. 

In any event, the Commission's Communication suggests a way forward for stakeholders and Member States and does not 

introduce legally binding obligations. The Commission, however, strongly believes that this approach could significantly 

help to reduce or eliminate UTPs and would, therefore, lead to substantial benefits for companies – especially SMEs – 

suffering because of UTPs. 

Against this background, the Commission will assess the progress made on the proposed actions by evaluating the actual 

impact of the Supply Chain Initiative and the enforcement mechanisms set up by Member States. Following this 

assessment, the Commission will decide whether further action should be taken at EU level to address the issue of UTPs. 

8. Does the approach suggested in the Communication have implications at international level? The focus of the 

communication is to address the issue of UTPs in the Single Market and reduce the level of regulatory divergence between 

the 28 Member States. Nevertheless, it should be noted that UTPs applied within the EU could have a direct or indirect 

effect on producers and companies outside the EU, including in developing countries. In this respect the mechanisms 

suggested in this communication would also help weaker parties in third countries, including in developing countries, 

when they are victims of UTPs. 



9. What preparatory work was done before coming up with this Communication? The European Commission published a 

Green Paper on UTPs in January 2013 to gather stakeholder views on the occurrence of UTPs in the food and non-food 

supply chain and to identify possible ways to address them. The Green Paper consultation elicited 200 responses from a 

broad range of stakeholder categories. While UTPs can theoretically be present in any sector, stakeholder feedback to the 

Green Paper suggested that they are particularly problematic in the food supply chain. 

A study on the different regulatory frameworks in the 28 Member States has also been commissioned. The results of the 

study confirmed a high degree of regulatory divergence and indicated an increasing trend towards regulatory frameworks 

combining codes of conduct or voluntary schemes with independent enforcement. 

For more information: http://ec.europa.eu/internal_market/retail/index_en.htm 
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SEGURANÇA MARÍTIMA 

Reforço da cooperação entre as autoridades responsáveis pela vigilância marítima 

COMISSÃO EUROPEIA  

Bruxelas, 8.7.2014, COM (2014) 451 final 

COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO 

Reforço da cooperação entre as autoridades responsáveis pela vigilância marítima tendo em vista um melhor 

conhecimento das situações: próximas medidas no quadro do Ambiente Comum de Partilha da Informação no domínio 

marítimo da UE {SWD (2014) 224 final} {SWD(2014) 225 final}, 9 p.  
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=COM:2014:451:FIN&rid=9 

 

 
 

TRANSPORTES (2014-2020) | IMPLANTAÇÃO DE SESAR | ASSISTÊNCIA FINANCEIRA DO MECANISMO 
INTERLIGAR A EUROPA (CEF) 

(1) Convite à apresentação de propostas para o estabelecimento do acordo-quadro de parceria para a implantação de 

SESAR no âmbito do programa de trabalho plurianual para 2014 no domínio da assistência financeira do Mecanismo 

Interligar a Europa (CEF) — setor dos transportes para o período de 2014-2020 (2014/C 222/06). Jornal Oficial da União 

Europeia. – C 222 (12 julho 2014), p. 8.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_222_R_0006&from=PT 

� As propostas devem ser apresentadas até 15 de outubro de 2014. 

� O texto integral do convite à apresentação de propostas está disponível no seguinte endereço Internet: 

http://ec.europa.eu/transport/facts-fundings/grants/2014-sesar-deployment_en.htm 

(2) Programa de ação de apoio às funções de gestor da implantação, em conformidade com as prioridades e os 

objetivos definidos no programa de trabalho plurianual do CEF (C(2014) 1921 final de 26.3.2014). 

 

 
 

VIOLÊNCIA CONTRA AS CRIANÇAS | ‘EUROPEAN CHILD SAFETY ALLIANCE’ 

 

«Violence and Intentional Injuries 



 

Intentional injuries to children are those that occur as a result of violence and include those resulting from child 

maltreatment, peer violence and self-directed violence/suicide. Out of the over 9,000 fatal injuries to children each year 

in the EU, one out of every three is classified as an intentional or undetermined injury. 

For children injured by maltreatment, peer violence and self-directed violence, consequences include lower educational 

attainment, poverty, mental illness, violent behaviour, future suicide attempts, obesity, and substance abuse. These 

consequences in turn lead to increased rates of chronic and cardiovascular diseases. 

In the EU there is over a 10 fold difference in intentional injury deaths to children between countries with the highest and 

lowest rates (...) 

• Maltreatment 

• Peer violence 

• Self–directed violence 

Effective Strategies to Address Intentional Injuries 

For an overview of Member States uptake and implementation of evidence-based policies to address intentional injuries, 

see: National Action to Address Child Intentional Injury Report: 2.34 MB 

http://www.childsafetyeurope.org/archives/news/2014/info/ciir-report.pdf 

   

ACTION TO ADDRESS CHILD INTENTIONAL INJURY - 2014: Europe Summary.  

MacKay M and Vincenten J. National 

Birmingham: European Child Safety Alliance, March 2014, 122 p. 

ISBN 978-1-909100-98-5 (PDF version) 

This report arises from the project TACTICS (Project number 20101212), which has received funding from the European Union in the 

framework of the Health Programme. 

The report on National Action to Address Child Intentional Injury is launched by the European Child Safety Alliance with the support of 

Vice President of the European Parliament Isabelle Durant and Chair of the European Network of Ombudspersons for Children Bernard 

de Vos. 

Additional reading: 

FACT SHEET: Injuries and Inequalities 

Injuries cause more deaths to children 5 to 19 years of age than all other causes combined. Every year in the European 

Union, over 9,000 children ages 0 to 19 die of injuries, representing nearly 25% of the total number of child deaths. 

http://www.childsafetyeurope.org/publications/info/factsheets/child-injury-inequalities.pdf 

FACT SHEET: Suicide and self-directed violence 109 KB 

Preventing youth suicide and self-directed violence 

This fact sheet was created in 2012 and updated in 2014. 



http://www.childsafetyeurope.org/publications/info/factsheets/youth-suicide.pdf 

 

FACT SHEET: Harm done by alcohol to children: 226 KB 

Child Injury: Harm done by alcohol. - The European Region has the highest levels of alcohol consumption and alcohol 

related harm in the entire world. 

This fact sheet was created in 2012 and updated in 2014. 

http://www.childsafetyeurope.org/publications/info/factsheets/alcohol-harm.pdf 

This fact sheet was created in 2014 

European Child Safety Alliance | 273 KB 

http://www.childsafetyeurope.org/publications/info/factsheets/intentional-injuries.pdf ». 

 

EUROPEAN CHILD SAFETY ALLIANCE www.childsafetyeurope.org 

RoSPA House 

28 Calthorpe Road, Edgbaston 

Birmingham B15 1RP, UK 

E-mail: secretariat@childsafetyeurope.org 

 
 

‘WORLD DRUG REPORT 2014’ | UNODC 

 
«Global drug use prevalence stable, says UNODC World Drug Report 2014 

 

PRESS RELEASE http://www.unodc.org/documents/wdr2014/WDR_2014_Press_release.pdf 

26 June 2014 - Vienna, Austria – (UNODC)- Drug use prevalence is stable around the world, according to the 2014 World 

Drug Report of the United Nations Office on Drugs and Crime (UNODC), with around 243 million individuals, or 5 per cent 

of the world’s population aged 15-64 having used an illicit drug in 2012. Problem drug users meanwhile numbered about 

27 million, roughly 0.6 per cent of the world’s adult population, or 1 in every 200 people.  

Launching the report in Vienna today, the International Day against Drug Abuse and Illicit Trafficking, Yury Fedotov, 

Executive Director of UNODC, appealed for a stronger focus on the health and human rights of all drug users, but 

particularly those who inject drugs and are living 

with HIV. “There remain serious gaps in service provision. In recent years only one in six drug users globally has had access 

to or received drug dependence treatment services each year”, he said, stressing that some 200,000 drug-related deaths 

had occurred in 2012. (...). 

Further information at: 

World Drug Report 2014 http://www.unodc.org/wdr2014/ 

UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME 

World Drug Report 2014 

Vienna: UNODC, June 2014, 7.3 MB, 128 p.  http://www.unodc.org/documents/wdr2014/World_Drug_Report_2014_web.pdf  

ISBN: 978-92-1-148277-5 

eISBN: 978-92-1-056752-7 

Suggested citation: United Nations Office on Drugs and Crime, World Drug Report 2014 (United Nations publication, Sales 

No. E.14.XI.7). 

 



World Drug Campaign http://www.unodc.org/drugs/ 

 

UNODC http://www.unodc.org/unodc/en/frontpage/2014/June/global-drug-use-prevalence- stable-says-unodc-world-drug-report-2014.htm l?ref=f s5 

 

Factsheets  

Factsheet Chapter 1 - FACT SHEET ON STATISTICS AND TRENDS OF ILLICIT DRUGS 

2012 Global Estimates of drug use http://www.unodc.org/documents/wdr2014/Fact_Sheet_Chp1_2014.pdf  

Factsheet Chapter 2 - FACT SHEET ON PRECURSOR CONTROL http://www.unodc.org/docum ents/wdr2014/Fact_Sheet_Chp2_2014.pdf 

 

Topics http://www.unodc.org/wdr2014/en/topics.html 

 

UNODC - United Nations Office on Drugs and Crime http://www.unodc.org/wdr2014/en/press.html». 
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